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APRESENTAÇÃO 

 

O Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente da Universidade Federal 

de Minas Gerais (GESTRADO/UFMG) em rede de pesquisa com GEPETO/UFSC, 

NEDESC/UFG, GETEP/UFRN, GEDUC/UEM, NUPE/UFPR, NEPE/UFES e 

GESTRADO/UFPA e em parceria com o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de 

Educação Básica, desenvolveu a pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil, 

coordenada por Dalila Andrade de Oliveira e Lívia Maria Fraga. A pesquisa teve como foco o 

trabalho docente na atualidade buscando conhecer as condições de vida, de trabalho e o perfil 

dos docentes da Educação Básica em escolas públicas municipais e estaduais e instituições de 

Educação Infantil conveniadas com o poder público em sete estados, a saber: Pará, Rio 

Grande do Norte, Goiás, Minas Gerais, Espírito Santo, Paraná e Santa Catarina. Coube ao 

Grupo de Estudo sobre Política Educacional e Trabalho – GEPETO/CED/UFSC conduzir a 

pesquisa em Santa Catarina. 

  

O presente relatório é fruto de pesquisa documental realizada com o objetivo de conhecer a 

política educacional e a organização da Educação Básica no Estado de Santa Catarina e nos 

municípios que compõem a amostra – Florianópolis, Biguaçu, Tubarão, Imbituba e São 

Joaquim – bem como caracterizar suas redes de ensino. Para tanto, a equipe de pesquisadores 

do GEPETO realizou levantamento documental em bases legais e oficiais e coletou dados 

estatísticos referentes à educação nos níveis estadual e municipais. Sistematizaram-se e 

analisaram-se as informações sobre políticas de Educação Básica das redes em estudo, seu 

quadro funcional, número de alunos e estabelecimentos; organizaram-se os dados sobre a 

situação funcional desses trabalhadores, como ingresso (forma de recrutamento, seleção, 

contratação), carreira (cargos e salários), formação/qualificação docente e identificaram-se 

políticas específicas de formação e valorização dos trabalhadores de modo a retratar a política 

educacional no Estado e nos municípios.  

  

Foram consultados os sites da internet das Secretarias de Educação, do governo estadual, das 

prefeituras, do Conselho Estadual de Educação, dos Conselhos Municipais de Educação, do 

Ministério da Educação – MEC, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira – INEP, do Instituto Nacional de Geografia e Estatística – IBGE, da 

Confederação Nacional dos Municípios – CNM, da Federação Catarinense de Municípios – 

FECAM, de sindicatos, entre outros. Obtivemos informações adicionais em consultas a acervos 
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documentais publicados em suporte de papel pelas Secretarias Estadual e Municipais de 

Educação. O quadro que segue expõe o conjunto dos documentos coligidos. 
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Quadro 1 – Fontes e documentos consultados, SC – 2009 

 

Fonte / Documentos Santa  Florianópolis Biguaçu Tubarão  Imbituba São  

Catarina Joaquim 

Dados do INEP  X X X X X X 

Dados do IBGE, PNUD, IPEA X X X X X X 

Sites das Prefeituras ou Governo 

Estadual 

X X X       

Sites das Secretarias de Educação  X X   X     

Plano de Ações Articuladas – PAR X  X   X X  X X  

Plano Plurianual do Estado de SC X           

Plano Estadual ou Municipal de 

Educação 

X X X   X   

Lei que institui o Sistema Estadual/ 

Municipal de Educação 

X X X X X X 

Lei que cria o Conselho Estadual de 

Educação – CEE ou Comissão 

Municipal de Educação – COMED 

X X X       

Estatuto do Magistério X X X       

Planos de Carreira ou Cargos e 

Salários  

X X X X X X 

Editais para realização de concursos       X     

Proposta específica para Educação 

Infantil 

        X   

Proposta Curricular     X       

Relatórios de Gestão da Secretaria de 

Educação 

  X         

Outros documentos das redes 

(propostas, diretrizes, indicadores de 

desempenho) 

X X X       

Entrevistas X  

(SINTE)  

X 

(SINTRASEM) 

        

Teses e dissertações X X       X 

Artigos, livros, trabalhos, relatórios X X       X 

Jornais de sindicato X X  X X  

Relatórios de sindicato X      

Resoluções de Congresso  X      

 



 20 

Para complementar a coleta de dados realizamos entrevistas com Secretários, Técnicos e 

representantes das Secretarias de Educação, diretores das escolas sorteadas nos municípios da 

amostra, com um diretor do Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Santa Catarina – 

SINTE-SC e com a presidente do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal 

de Florianópolis – SINTRASEM. Como fontes suplementares, foram consultadas teses, 

dissertações, Atlas de Desenvolvimento Humano/PNUD e artigos científicos. 

 

O quadro a seguir apresenta dados referentes à extensão territorial, populacional e econômica 

do Estado e dos municípios envolvidos na pesquisa. 

 

Quadro 2 – Dados sobre os municípios da amostra, SC – 2009 

 

Aspecto SC Florianópolis Biguaçu Tubarão Imbituba São 

Joaquim 

Área (em km²) 95.346.181 433 mil 324,5 mil 313 mil 182 mil 1.896 mil 

População  5.866.568 402.346 55.665 90 mil 36.231  24.058 

Taxa de urbanização 

(%) 

82,80% 97,04% 89,20% 79,04 97% 70,60% 

Economia 

(principais setores) 

  Serviços  Indústria Pecuária 

Agricultura 

Comércio 

Atividade 

portuária 

Agropecuária 

 Comércio Comércio Turismo  Comércio 

  Adm. Pública     Pesca 

        Agricultura 

        Turismo 

PIB (em mil R$) 93.173.000 7.308.939 908.363 1.111 494  366.085 128.364 

     

IDH 0,84 0,875 0,818 0,842 0,805 0,766 

Índice de pobreza 27,19% 23,49% 31,06% 20,31% 34,66% 31,17% 

Fonte: IBGE. Informações estatísticas. 2009. 
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Acesso às fontes e aos sujeitos entrevistados 

 

A pesquisa sobre a rede estadual de ensino teve início com o levantamento de documentos e 

informações disponíveis na internet, no site da SED, do INEP, do IBGE e outros. O acesso 

aos dados e documentos da SED foi obtido por meio de contato com a Diretoria de Educação 

Básica. Encaminhamos e-mail à Diretoria solicitando agendamento para apresentar a pesquisa 

ao qual se anexou a carta da Coordenadora Estadual da pesquisa. Enviamos fax de carta do 

Diretor do Centro de Ciências da Educação da Universidade Federal de Santa Catarina – 

CED/UFSC endossando nossa solicitação. Na audiência, o Diretor autorizou a realização da 

pesquisa e informou que comunicaria o Secretário, outros diretores e coordenadores da SED. 

Sugeriu formas para a coleta de dados nas escolas da rede estadual e indicou os profissionais 

da Secretaria a quem deveríamos nos dirigir para obter as informações solicitadas. 

Agendamos entrevista com a Assessora e enviamos oficio à Diretoria de Desenvolvimento 

Humano de Santa Catarina solicitando os dados estatísticos sobre o magistério. Na semana 

seguinte, recebemos alguns dados por correio eletrônico e fomos buscar pessoalmente a 

documentação impressa. Uma das dificuldades encontradas foi o tratamento de dados, haja 

vista as discrepâncias observadas em dados referentes a um mesmo ano em diferentes fontes 

e, por vezes, fornecidos por departamentos diferentes de uma mesma instituição. 

 

A pesquisa na RME de Florianópolis iniciou pelo contato telefônico com a SME para agendar 

encontro com a Secretária Adjunta, posto que o Secretário da Educação estava em viagem. A 

Secretária Adjunta indicou os profissionais de diferentes setores que poderiam nos fornecer 

dados e documentos. Fomos apresentados à Diretora de Planejamento que, posteriormente, 

encaminhou os dados por e-mail. O representante de outro setor indicado, Coordenadoria de 

Integração e Legislação de Ensino, prontamente enviou documentos relacionados à 

organização da gestão democrática na RME. 

 

O contato com a Secretaria de Educação de Biguaçu ocorreu por carta do diretor do Centro de 

Ciências da Educação, que apresentou a equipe e solicitou um encontro. Na audiência, o 

Secretário forneceu algumas informações sobre as iniciativas de sua gestão e nos apresentou à 

Coordenadora Pedagógica que providenciou os documentos necessários. Algumas 

dificuldades foram encontradas na coleta de dados em escolas de Biguaçu em função da troca 

de Secretários da Educação ao fim de 2009. Como havíamos estabelecido contatos com a 

Coordenadora Pedagógica e outro assessor da Secretaria que havia participado da reunião da 
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pesquisa com Secretários de Educação dos municípios da amostra, em setembro de 2009 na 

UFSC, tivemos um pequeno atraso, mas não houve descontinuidade na realização do survey 

no município. 

 

O acesso aos dados educacionais de Tubarão ocorreu, principalmente, por intermédio da 

Secretaria de Educação do Município. Algumas informações foram obtidas no site da própria 

secretaria. As informações de caráter mais geral (como cargos e salários) foram obtidas na 

Secretaria da Administração. A maior dificuldade ocorreu em razão da pouca clareza dos 

informantes sobre onde encontrá-las. No tocante à análise, a grande dificuldade referiu-se à 

incompatibilidade entre dados oriundos de fontes diferentes. 

 

Em Imbituba entrevistamos a Secretária que pôs à nossa disposição arquivos em formato 

digital contendo os documentos solicitados, o que agilizou em muito nossa pesquisa. Em São 

Joaquim, após envio de carta e telefonema, a Secretária de Educação e Diretora de Ensino 

acolheram muito bem a pesquisa, forneceram os dados solicitados e, posteriormente, 

estiveram no PPGE/UFSC participando da reunião da pesquisa. Nos municípios menores, 

Imbituba e São Joaquim, as informações foram obtidas, principalmente, por intermédio das 

Secretarias.  

 

As entrevistas com os diretores de 60 escolas da amostra de Santa Catarina foram realizadas de 

setembro a dezembro de 2009. Uma entrevista foi postergada para março de 2010. em função 

da falta de tempo do diretor para nos receber no final do ano letivo, pois, além da direção, 

acumulava as funções de supervisão e administração. Das quatro instituições sorteadas para 

compor a amostra em São Joaquim, uma de Educação Infantil não possuía diretor; por esta 

razão foram entrevistados um total de 61 diretores. 

  

As entrevistas com o representante da Diretoria Executiva do Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação de Santa Catarina (SINTE-SC) e com a presidente do Sindicato dos Trabalhadores 

no Serviço Público Municipal de Florianópolis (SINTRASEM) ocorreram em abril de 2010. 

 

Com base na análise dos dados compilados organizamos o presente relatório em duas partes. A 

Parte I apresenta informações básicas sobre o Estado de Santa Catarina, indicadores 

educacionais e discorre sobre a política educacional e a organização da Educação Básica na 

rede estadual catarinense de forma ainda descritiva. Na Parte II, apresenta-se a política das 
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redes municipais, indicadores educacionais e informações sobre os docentes e as escolas de 

Educação Básica. Nas considerações finais, apresentam-se análises sobre algumas implicações 

das políticas para o trabalho docente nos cinco municípios indicados no mapa abaixo.  

 

Figura 1 – Municípios da amostra da pesquisa, Santa Catarina – 2009 

 

 

 

  Fonte: IBGE 
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PARTE I - POLÍTICA EDUCACIONAL E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 

EDUCAÇÃO NO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTADO 

 

O Estado de Santa Catarina – SC possui 95.346,181 km2 (1,12% do território nacional) e 

5.866.568 milhões de habitantes (3,14% da população brasileira) que residem em 293 

municípios. A população foi formada principalmente por alemães, italianos, poloneses e 

açorianos, dentre outros imigrantes que chegaram ao Estado em meados do século XVIII. De 

economia predominantemente agrária até metade do século XX, Santa Catarina viveu 

processos acentuados de industrialização e urbanização na década de 1970. É o quinto Estado 

exportador, a sétima economia do país e movimenta 17 bilhões de dólares ao ano. Em 2006, o 

Produto Interno Bruto – PIB era de 93.173 milhões de reais e o PIB per capita de R$ 15.638,00 

(IBGE, 2006). É o segundo Estado com menor taxa de analfabetismo (3,6% entre os maiores 

de 15 anos) e menores taxas de mortalidade infantil.  

 

Conhecido nacionalmente por indústrias como Brastemp, Cônsul, Hering, Sadia, Perdigão, 

Artex, Teka, Tubos e Conexões Tigre, Docol, Eliane, entre outras, SC ocupa o primeiro lugar 

na produção de maçã, alho, mel, cebola, pescados, carvão mineral e fumo. Sua economia 

caracteriza-se pela diversidade de atividades industriais distribuídas em oito grandes regiões: 

Oeste, Meio-Oeste, Planalto Norte, Nordeste, Vale do Itajaí, Planalto Serrano, Litoral e Sul.  

 

Na larga faixa litorânea de 500 km, colonizada por açorianos no século XVIII, encontram-se 

importantes áreas de biodiversidade marinha. A pesca e o turismo são atividades econômicas 

destacadas dessa região onde se situam Biguaçu, Florianópolis e Imbituba, estas últimas sedes 

de torneios internacionais de surf. No Nordeste, de tradição germânica, situa-se o complexo 

eletrometalmecânico e de plásticos e borrachas que abriga a Empresa Brasileira de 

Compressores – Embraco. No Vale do Itajaí, de colonização germânica, localiza-se o complexo 

têxtil com 12,6 mil empresas de vestuário, calçados e artefatos de tecidos que respondem por 

25% do Valor de Transformação Industrial (VTI) e 18% do PIB industrial (SANTA 

CATARINA, 2001). No Planalto Norte, pólo florestal mais expressivo da América Latina, 

concentram-se as indústrias madeireiras, moveleiras, de papel e papelão. A economia do 

Planalto Serrano caracteriza-se pela pecuária, indústria florestal e pelo turismo rural, 

especialmente em função das baixas temperaturas e presença de neve na cidade mais fria do 
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país, São Joaquim. No Meio-Oeste situam-se municípios de pequeno e médio porte 

colonizados por italianos, alemães, austríacos e japoneses, cuja atividade econômica baseia-se 

na agroindústria – criação de bovinos e produção de maçã – e em indústrias do pólo metal-

mecânico. O Oeste é o "celeiro" de SC em termos de produção de grãos, aves e suínos. Abriga 

frigoríficos de grande e médio porte bem como os maiores complexos agroindustriais do país: 

Sadia, Chapecó, Perdigão, Cooperativa Central Oeste (Aurora) e Ceval, responsáveis por 

transformar o Estado no maior industrializador de carnes suínas do país e maior exportador de 

aves (SANTA CATARINA, 2001). A região Sul do Estado, onde se localiza o município de 

Tubarão, foi colonizada por italianos. Lá se situam vinícolas, estações hidrotermais e os 

cânions, atração turística da fronteira com o Rio Grande do Sul. Além do extrativismo mineral, 

o sul catarinense abriga a indústria cerâmica, segunda do mundo no setor. As três principais 

empresas (Eliane, Cecrisa, Portobello) somam quase 90% da produção total brasileira (SANTA 

CATARINA, 2001).  

 

 

1.2 A POLÍTICA EDUCACIONAL DO ESTADO 

 

1.2.1 Breve retrospectiva histórica da Educação em Santa Catarina  

 

A partir dos anos de 1960, a política educacional catarinense configurou-se em Planos de 

Educação1. (VALLE, 1996). O primeiro Plano Estadual de Educação (SANTA CATARINA, 

1969-1980) se efetuou no âmbito de uma Comissão Superior de Estudos, formada por 

intelectuais e assessorada por organismos internacionais. Tal Plano previa alterações nos níveis 

de ensino primário e secundário, propondo uma ampliação da escolaridade mínima obrigatória 

de quatro para oito anos e assentava-se sobre dois eixos: a democratização da escola pública e a 

implantação do Sistema de Avaliação por Avanços Progressivos2. Valle (1996) assinala que a 

meta prioritária no referido Plano era a reestruturação do Sistema Estadual de Ensino, visando 

a adequação aos parâmetros determinados pelo Governo Militar.  

                                                           

1 
Plano Estadual de Educação (1969-1980); Plano Setorial de Educação (1973-1976); Plano Setorial de 

Educação (1977-1980); Plano Estadual de Educação (1980-1983); Plano Estadual de Educação (1985-1988), 

Plano Estadual de Educação (2004-2014).  
2 Sistema de avaliação duramente criticado pelo movimento de professores na década de 1980, sendo substituído 

pela Lei n. 6.744, de 23 de dezembro de 1985, que introduziu a “Aprovação/Reprovação como critério principal 

para a avaliação da aprendizagem do ensino de primeiro grau, determinando novas estratégias de avaliação, 

como a recuperação paralela e a avaliação global em Conselho de Classe.” (DAROS, 1999, p. 118). 
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O segundo Plano Estadual de Educação (SANTA CATARINA, 1980-1983), elaborado no 

Governo de Jorge Konder Bornhausen, num contexto de construção do projeto democrático 

catarinense, diferentemente do primeiro, teve a Comissão Superior de Estudos composta por 

representantes de diversas instituições, porém prevaleceu o controle de uma burocracia 

pedagógica, pública e privada.  

 

Nos anos de 1980, os catarinenses recuperaram o direito às eleições diretas para o governo do 

Estado. O então candidato, Esperidião Amin (PDS), lança a Carta dos Catarinenses pela qual 

anuncia a “opção pelos pequenos” assentada no eixo da “participação”. Após sua posse, em 

maio de 1983, Amin depara-se com a greve dos professores da rede pública estadual, cujas 

motivações ultrapassavam o âmbito salarial. Reivindicavam maior participação na elaboração 

da política, eleição direta para diretores de escolas, entre outros. Colocava-se à prova um dos 

pilares de sustentação da campanha de Amin, a participação. Das demandas alcançadas pelo 

movimento de professores destaca-se a constituição de duas comissões: uma para elaborar o 

Plano Estadual de Educação (SANTA CATARINA, 1984-1987) e outra para elaborar o 

Estatuto do Magistério e Plano de Carreira. Em congressos por todo Estado solidificavam-se 

posições em defesa da democratização da gestão escolar e da supressão do sistema de avanços 

progressivos como mecanismo de avaliação. Colocava-se em pauta o caráter excludente e 

autoritário da escola e a eleição de diretores apresentava-se em destaque3, evidenciando 

profundos embates entre a Comissão de Implantação e Fiscalização do Plano e o Governo que 

expressavam diferentes projetos democratizantes. No governo de Pedro Ivo Figueiredo de 

Campos (1987-1990/PMDB), a eleição para diretores foi considerada inconstitucional, posto 

que na Constituição de 1967 tal função era considerada cargo de confiança do Poder Executivo. 

Assim, extinguiu-se a eleição de diretores na rede estadual e a Comissão Estadual de 

Implantação e Fiscalização do Plano Estadual de Educação (DAROS, 1999, p. 102).  

 

Tal embate ganhou expressão na construção da política educacional catarinense e marcou as 

disputas em torno da reorganização do currículo das escolas estaduais. Iniciou-se, em 1988, a 

elaboração da Proposta Curricular como “resultado da discussão e de estudos sistemáticos 

idealizados e realizados sob a coordenação da Secretaria de Estado da Educação, de 1988 a 

                                                           

3
 Os cargos de diretores dos estabelecimentos escolares em Santa Catarina eram, entre os anos de 1948 a 1970, 

foram providos por concurso público, contudo Daros (1999, p. 91) avalia que essa forma de provimento “não 

eliminou por completo o clientelismo político na indicação dos administradores das escolas públicas estaduais, 

até porque os concursos deixaram de existir em 1970.” 
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1990”. Entretanto, “essa proposta se deu num momento de desconforto do magistério público 

estadual em relação à forma autoritária com que esse governo implantava suas propostas”, haja 

vista a greve do magistério estadual e do funcionalismo público em geral, com a duração de 

dois meses. (CAMPOS, 2004, p. 50). 

 

O governo seguinte – Vilson Pedro Kleinubing (1991-1994/ PFL) – implantou um projeto de 

descentralização administrativa e de municipalização, inicialmente por convênios estabelecidos 

entre o governo do Estado e a prefeitura local. Foram criadas as Secretarias Executivas 

Regionais de Educação às quais se vinculava a Inspetoria Administrativa para tratar das 

questões de gerenciamento relacionadas às escolas. Tais mudanças levaram a uma 

desarticulação dos trabalhos pedagógicos, evidenciada, especialmente, no modo como este 

governo relacionou-se com a Proposta Curricular Uma Contribuição para a Escola Pública do 

Pré-Escolar, 1º Grau e Educação de Adultos, coordenada pela SEE no período de 1988- 1990 e 

chegada às escolas em 1991. Conforme aponta Skrsypcsak (2007, p. 29) este documento 

“significava uma síntese organizada da produção da SEE junto com uma parcela de professores 

catarinenses”. Tal proposta foi praticamente ignorada pelo governo cujo posicionamento sobre 

a questão educacional distanciava-se da visão progressista que marcou o processo inicial de 

elaboração do referido documento com participação dos professores. 

Tais discussões foram retomadas em 1994, quando foi constituído um Grupo Multidisciplinar 

no governo de Paulo Afonso Evangelista Vieira (1995-1998/PMDB). Essa preocupação, 

anunciada em campanha eleitoral, alinhava-se à idéia de que a melhoria da qualidade do ensino 

era uma das alternativas viáveis para os desafios do novo milênio, cujo caminho primordial 

seria a readequação e atualização dos currículos. Assim, a nova Proposta Curricular do Estado 

de Santa Catarina foi publicada em 1998, mas sua implementação foi bastante complexa, 

especialmente pelas relações conflituosas derivadas da política salarial imposta. Estas se 

expressaram, dentre outras ações, na medida controversa ao final do seu primeiro ano de 

governo de redução dos salários dos servidores públicos ou no descumprimento do artigo 11 da 

Lei estadual 1.139/92, que versava sobre a gratificação de incentivo à regência de classe, 

resultando, nessa conjuntura, em alguns importantes desdobramentos, como a decisão do 

Conselho Deliberativo do SINTE, em 1995, de adiamento do início do ano letivo. Deliberação 

implementada por muitas escolas, resultando em punições e exoneração de diretores eleitos, 

bem como numa greve de professores com duração de 59 dias (CAMPOS, 2004). 
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Em 1999, no governo de Esperidião Amin (PP), foi lançado um Caderno contendo as diretrizes 

para a Educação Básica – EB na qual se definiu a “base, a raiz, o fundamento e a essência da 

organização curricular da EB da Rede Pública Estadual.” (SKRSYPCSAK, 2007, p. 39). Outro 

acontecimento nesta gestão foi a implantação e regulamentação do Programa Classes de 

Aceleração da Aprendizagem para a Educação Básica. Em 2003, Luiz Henrique da Silveira 

(PMDB) assume o governo do Estado e inicia-se nova fase de consolidação de Proposta 

Curricular, publicada em 2005. 

 

 

1.2.2 A Política Educacional 

 

O Plano Estadual de Educação (2004) estabeleceu diretrizes para a Educação Básica em Santa 

Catarina. Pretende fortalecer nos municípios a Educação Infantil – EI como primeira etapa da 

EB; melhorar a qualidade do atendimento; expandir gradativamente vagas públicas para 

crianças de zero a seis anos de idade, democratizar o acesso; assegurar na seleção, por meio de 

concurso público, a contratação de educadores infantis com formação específica na área. 

 

Para o Ensino Fundamental – EF, o Plano visava “garantir o acesso universal e a permanência 

com qualidade”; “corrigir distorções idade/série”; “ampliar a jornada escolar para turno 

integral4, sobretudo nos municípios de baixa renda”; “garantir EF rural substituindo a 

unidocência gradativamente, ampliando as quatro primeiras séries do ensino regular; garantir a 

gestão democrática com projeto político-pedagógico e atualização curricular que possibilitasse 

a interdisciplinaridade. Além disso, a Proposta Curricular de Santa Catarina (SANTA 

CATARINA, 2005) apresentava os princípios de inclusão, diversidade, identidade, acesso, 

permanência com aprendizagem, socialização do conhecimento, sustentabilidade, mediação 

pedagógica, avaliação processual, alfabetização com letramento.  

 

No que tange ao Ensino Médio – EM, o Plano de SC recomendava priorizar a formação e o 

trabalho dos professores, o currículo e a redefinição dos objetivos de ensino e aprendizagem 

para garantir acesso e permanência com qualidade aos jovens, tanto no período diurno quanto 

noturno. Em atenção à Constituição Federal (BRASIL, 1988) visava-se progressiva 

universalização do EM gratuito e de qualidade, inclusão de portadores de necessidades 

                                                           

4
 A implantação da Escola Pública Integrada foi regulamentada pelo Decreto nº 3.867, de 19 de dezembro de 

2005, expedido pelo governador Luiz Henrique da Silveira. 
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especiais na rede regular, qualificação docente e adaptação dos prédios escolares quanto às 

condições físicas, mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos.  

  

Entre os objetivos do Governo do Estado estava a implantação do EF de nove anos5 nas 

escolas estaduais. Em 2006 o Conselho Estadual de Educação – CEE emitiu a Resolução 

nº110/2006 sobre a matéria, indicando matrícula obrigatória aos seis anos de idade no Sistema 

Estadual, facultando a transferência em qualquer momento, independente da série cursada. As 

orientações eram: não reter aluno na 1a série do EF; procurar garantir a continuidade dos 

professores da 1a série para a mesma turma de 2a série; lotar professor efetivo, sem previsão de 

licenças, na 1a série; intensificar capacitação e apoio aos professores das séries iniciais; 

trabalhar com o enfoque histórico-cultural da Proposta Curricular da SED (2004); promover 

avaliação diagnóstica, processual e contínua. 

 

Completavam esses objetivos: garantir acesso e permanência por meio de transporte escolar 

gratuito adequado para alunos, funcionários e professores de escolas públicas, merenda escolar, 

material escolar e biblioteca informatizada; expandir escolas com universalização do EF de 

nove anos e aumentar vagas, inclusive àqueles com defasagem de idade e com necessidades 

educativas especiais; ampliar o tempo pedagógico escolar, visando período integral; formar o 

profissional para o magistério no EF; flexibilizar a organização escolar na zona rural; elaborar 

padrões mínimos de infra-estrutura física para as instituições da rede de ensino público e 

privado, com respeito às diversidades regionais e às necessidades educativas; assegurar aos 

alunos com dificuldades de aprendizagem atendimento pedagógico extra-classe; incluir pessoas 

com necessidades especiais nas instituições escolares de ensino regular; flexibilizar o currículo 

segundo necessidades regionais; corrigir distorções idade/série; ampliar quadro de especialistas 

em assuntos educacionais nas escolas (um profissional de 40 horas a cada 300 alunos); 

estabelecer no EF um máximo de 20 alunos de 1ª a 4ª séries e 25 alunos de 5ª a 8ª séries, 

diminuindo-se em cinco alunos no caso de turmas com portadores de necessidades especiais; 

instituir hora-atividade no valor de 50% da hora/aula total da jornada na escola; prevenir uso de 

drogas e doenças sexualmente transmissíveis. (SANTA CATARINA, 2004). 

 

                                                           

5
 A Portaria nº 22, de 20 de novembro de 2006, da SED-SC, apresenta os procedimentos a serem seguidos pela 

rede estadual para a implantação do Ensino Fundamental de nove anos nas escolas públicas estaduais.  

 

 

http://www.sed.sc.gov.br/ensino%20fundamental/fund_2005/Instrucao_normativa.html
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Para o EM, previa-se estruturação segundo eixos norteadores: domínio dos conhecimentos 

básicos pelo aluno; preparo científico-tecnológico e concepção de aluno como produtor de 

conhecimento, participante do mundo do trabalho e cidadão consciente do seu papel social. A 

Diretoria de Educação Básica/Gerência de EM desenvolvia as seguintes ações: ampliação e/ou 

reforma da rede física; discussão e implantação das matrizes curriculares para o EM e Curso 

Normal; implantação do EM Integrado à Educação Profissional. Entre seus objetivos e metas estão: 

garantir acesso e permanência do aluno trabalhador; adequar o EM noturno às necessidades dos 

alunos, com horários, programas, metodologias, tempo e acesso e recursos compatíveis; 

ampliar a oferta diurna e manter a noturna; estabelecer um sistema estadual de avaliação 

externa da escola e dos docentes; promover a Escola Aberta para aproximar, comprometer e 

integrar a comunidade escolar com profissionais remunerados em horários extras; atender 

extra-classe alunos com dificuldades de aprendizagem; instituir número máximo de 35 alunos 

por turma e 30 para aquelas com portadores de necessidades especiais; implementar uma 

política de interiorização do EM, em especial nas áreas rurais, com incentivo financeiro aos 

profissionais que nele atuam (SANTA CATARINA, 2004). 

 

1.2.2.1 A política educacional no atual Governo estadual 

 

Em sua primeira gestão, Luiz Henrique da Silveira (PMDB) empreendeu, com consultoria e 

recursos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, uma reforma no 

aparelho do Estado tendo em vista a descentralização política e o desenvolvimento econômico, 

criando Conselhos e Secretarias de Desenvolvimento Regional – SDR buscando aproximar os 

municípios ao governo. Os Conselhos, formados por prefeitos e representantes de órgãos da 

comunidade, atuariam como fóruns de debates para definição de prioridades no orçamento 

regional, sendo elo entre Estado e comunidade (THEIS; BATISTA, 2008, p. 261). As SDR, a 

Secretaria de Planejamento e os Conselhos Regionais elaboraram, em 2007, o Plano 

Catarinense de Desenvolvimento, cujos objetivos principais foram: descentralização e 

desenvolvimento regional sustentável. (THEIS; BATISTA, 2008).  

 

As diretrizes definidas no Plano Catarinense de Desenvolvimento para a educação foram: 

promover a universalização e a melhoria da qualidade do Ensino Médio no Estado; aumentar 

gradativamente o tempo médio de estudo da população catarinense; manter programa de 

formação continuada dos profissionais da educação visando garantir o padrão de ensino de 

qualidade; estimular atividades culturais no Estado, valorizando o patrimônio cultural e 
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histórico das comunidades; ampliar a infra-estrutura para desenvolvimento de atividades 

culturais e esportivas. 

 

1.2.2.1.1 Política de atendimento à Educação Básica  

 

Segundo o Documento base de orientação pedagógica/administrativa: educação básica e 

profissional (SANTA CATARINA, 2005), o Governo do Estado definiu como uma de suas 

prioridades investir no social como ação estratégica para o desenvolvimento regional. Um 

conjunto de ações será orientado nesta perspectiva, sobretudo nas áreas de educação, saúde e 

segurança. No campo da Educação, a Política de Inclusão Social constitui um dos eixos 

norteadores do planejamento estratégico da Secretaria, no qual estão incluídas ações 

importantes que buscam avançar na universalização das oportunidades educacionais, valorizar 

as diferenças, considerar a diversidade e garantir oportunidades educacionais para todos. 

 

De modo geral, a Política de Educação Inclusiva se efetiva de duas formas: direta e indireta. De 

forma direta pela implementação de programas específicos para incluir diferentes segmentos 

sociais, como jovens e adultos não escolarizados, portadores de necessidades especiais, 

afrodescendentes, indígenas, populações encarceradas, trabalhadores e populações do campo. 

De forma indireta, a SED vem buscando implementar projetos pedagógicos e sócio-educativos 

que ampliem as oportunidades educacionais nas escolas públicas, agregando ao seu currículo 

atividades diversificadas e abrindo-as para a participação da comunidade, inclusive nos finais 

de semana. Os programas orientados nessa perspectiva são a Escola Pública Integrada, o 

Programa de Educação Ambiental e Alimentar – AMBIAL e a Escola Aberta à Cultura e à 

Cidadania. 

 

A proposta de Escola Pública Integrada – EPI está baseada no conceito de escola integrada à 

sua comunidade e aos seus recursos educativos, em currículo com tempo integral e gestão 

compartilhada da educação pública entre Estado e Municípios. Constituindo um ambiente de 

aprendizagem de tempo e educação integrais, tem como objetivo a ampliação das 

oportunidades de aprendizagem por intermédio da oferta de diferentes atividades curriculares 

no campo da Tecnologia, da Cultura, do Esporte e da Arte. A proposta de EPI tem como meta 

ampliar progressivamente a oferta de educação escolar para até oito horas diárias por meio de 

atividades curriculares integradas. Há prioridade para a implantação de EPI em municípios e 

regiões com baixo Índice de Desenvolvimento Social – IDS, associado aos menores Índices de 
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Desenvolvimento Educacional – IDE. Estes devem ter estrutura física e de pessoal para sua 

implantação e apresentar alternativas para o estabelecimento de parcerias com diferentes 

setores da sociedade civil. Em 2005, Santa Catarina contava com 86 escolas públicas 

integradas. 

 

O Programa AMBIAL tem como objetivo a inclusão social por meio de atividades 

socioeducativas e destina-se ao atendimento de crianças de municípios de baixo Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH com ações desenvolvidas de forma extracurricular, com 

turmas multisseriadas, em turno extra-classe. A implantação do Programa envolve a instalação 

de cozinha comunitária e horta escolar dentro dos princípios da agroecologia, quadra de 

esporte, laboratório de informática, proporcionando espaços pedagógicos às atividades 

desenvolvidas pela escola junto às comunidades. O Programa abrange atividades educativas 

nas comunidades escolares, visando amenizar o problema da fome, da desnutrição e 

subnutrição, chamando a atenção, ademais, ao desperdício de alimentos e à sustentabilidade 

ambiental. Desde 2003 vem se firmando como modelo diferenciado de escola, contando com 

33 unidades e buscando atingir 95 unidades em todas as regiões do Estado (SANTA 

CATARINA, 2005, p. 55).  

 

O principal objetivo do Projeto Escola Aberta à Cultura e Cidadania é contribuir para a 

melhoria da qualidade de vida e formação sócio-cultural do cidadão por intermédio de 

atividades de educação, lazer, cultura, esporte, educação ambiental, educação para o trabalho, 

ética e cidadania, tanto à comunidade interna, quanto à externa. Para isso a escola ampliará sua 

função e atenderá a população do entorno escolar com atividades educacionais. Na fase de 

implantação, o projeto Escola Aberta contemplava 30 escolas, uma em cada regional. 

 

A Classe Hospitalar é um programa voltado para ações pedagógicas que viabilizem o 

atendimento às crianças e adolescentes hospitalizados e regularmente matriculados nas redes de 

ensino estadual, municipal e particular. A regularização oficial destes estudos é reconhecida 

por uma unidade escolar designada pela SED, próxima ao hospital e será efetivada quando do 

retorno dos mesmos ao contexto regular. O funcionamento ocorre em 12 classes distribuídas 

nos municípios de Florianópolis, Lages, Rio do Sul, Curitibanos, Xanxerê, Ituporanga, Ibirama, 

Concórdia, Tubarão, Chapecó e Joaçaba. O programa tem como finalidade atender à crianças 

de todas as redes de ensino, auxiliando-as na recuperação de sua saúde, nas trocas de 

experiências e afetividade, buscando reduzir a repetência escolar. 
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A rede estadual desenvolve políticas complementares de atendimento à EB, como o Programa 

Estadual Esporte Escolar, Programa de Bolsas de Pesquisa Científica, Programa Jovens 

Empreendedores, Programa Educação Fiscal, Atendimento Descentralizado do Ensino Médio, 

entre outros. 

 

1.2.2.1.1.1 Política para a Educação Infantil 

 

A Secretaria de Estado da Educação – SED encaminha as ações em colaboração com outras 

esferas de governo para esta etapa de ensino, de maneira articulada e na interação das 

instituições de EI com outros segmentos que compartilham responsabilidades no contexto das 

políticas públicas para a criança de zero a seis anos. O Estado de Santa Catarina mantém em 

funcionamento 16 Centros de Educação Infantil, localizados nos municípios de Florianópolis, 

Palhoça, São José, Joinville e Caibi. A rede pública estadual ainda mantém em funcionamento 

563 turmas de pré-escola distribuídas nas unidades escolares de EF. Contudo, considerando a 

política de descentralização das ações, aliada à legislação que trata do oferecimento dos níveis 

de ensino, o Estado não ampliará o número de classes de pré-escola, mas manterá as existentes. 

A oferta e o funcionamento dessas unidades estão amparados na legislação e em especial no 

que preconiza a Resolução nº 91/99/CEE que fixa normas para a EI no âmbito do Sistema 

Estadual de Educação de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 2005). 

 

1.2.2.1.2 Política para a Educação Especial 

 

A Fundação Catarinense de Educação Especial – FCEE6 é um órgão vinculado à Secretaria de 

Estado da Educação que tem assumido desde sua criação a orientação da política estadual de 

Educação Especial7. 

 

                                                           

6
 Instituição de caráter beneficente, instrutivo e científico, dotada de personalidade jurídica de direito público, 

sem fins lucrativos, criada em 6 de maio de 1968 por meio da Lei nº 4.156 de 1968 e regulamentada pelo 

Decreto nº 7.443 de 02 de dezembro de 1968. 
7
 A proposta atual apóia-se nos seguintes marcos legais: Constituição Federal de 1988, Constituição Estadual de 

1989, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, Resolução nº 01 de 1996, Lei Complementar nº 

170 de 1998, Decreto Presidencial nº 3.956 de 2001, Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade do 

MEC e o Decreto nº 5.296, ambos de 2004, e as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica de 2005. 
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A concepção de Educação Especial no Estado de Santa Catarina absorve uma perspectiva 

inclusiva e a noção de transversalidade de uma modalidade educacional por todos os níveis, 

etapas e modalidades educacionais. 

 

A educação especial deve ser entendida como processo interdisciplinar que visa à 

prevenção, o ensino e à reabilitação da pessoa com deficiência, conduta típica e alta 

habilidade, objetivando sua inclusão mediante a utilização de recursos pedagógicos 

e tecnológicos específicos. Em âmbito educacional como uma modalidade que 

perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, organizada para apoiar, 

complementar e suplementar a aprendizagem dos educandos (SANTA CATARINA, 

2006, p. 20). 

 

Os estudantes contemplados pela política de Educação Especial são aqueles 

identificados com deficiências, condutas típicas e altas habilidades. 

A política de Educação Especial prevê serviços e atendimentos educacionais 

especializados prestados de forma direta ou indireta pelo poder público, podendo ser 

executados por entidades privado-assistenciais conveniadas com caráter complementar ou 

suplementar, ofertados no contraturno escolar. A forma de organização dos serviços e 

atendimentos está assim prevista: 

 

Serviço de Atendimento Educacional Especializado – SAEDE;
8
 Serviço de 

Atendimento Especializado – SAESP;
9
 turma bilíngüe na educação infantil e séries 

iniciais do ensino fundamental para educandos com deficiência auditiva; professor 

intérprete em turmas das séries finais do ensino fundamental, ensino médio, nas 

modalidades da Educação Básica e nível superior; instrutor de Língua Brasileira de 

Sinais – LIBRAS em todos os níveis de ensino, etapas e modalidades da Educação 

Básica; professor de educação especial nas turmas de todas as etapas e modalidades 

da Educação Básica, nas quais estiverem matriculados educandos com diagnóstico 

de condutas típicas ou com severos comprometimentos motores; acompanhante 

terapêutico da área da saúde aos educandos que necessitarem de atendimento 

individualizado em função de necessidades específicas (SANTA CATARINA, 2006, 

p. 27)
10

. 

 

Estas formas de atendimento se referem às escolas da rede estadual. Além destas, a 

rede paralela de instituições privado-assistenciais que historicamente foram responsáveis pela 

Educação Especial – EE brasileira, particularmente no Estado de Santa Catarina, foi 

incorporada à política estatal na forma de Centros de Atendimento Educacional 

Especializados – CAESP, definidos como 

                                                           

8
 Devem funcionar na forma de Salas de Recursos e Serviços de Apoio Pedagógico. 

9
 “O Serviço de atendimento especializado tem caráter terapêutico e reabilitatório e será exercido por 

profissionais das áreas da psicologia, fisioterapia, pedagogia, fonoaudiologia e terapia ocupacional” (SANTA 

CATARINA, 2006, p. 30). 
10

 Em turma do ensino regular onde houver a matrícula de quatro educandos com deficiência ou condutas típicas 

será aplicado um redutor de cinco educandos. 
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serviços específicos, de caráter reabilitatório e de atendimento pedagógico 

específico. Estes Centros poderão ainda disponibilizar, na perspectiva das diretrizes 

desta política, outros serviços de natureza social ou educacional, como educação 

profissional, centros de convivência, casas-lar etc. (SANTA CATARINA, 2006, p. 

27). 

 

A política para a Educação Especial está organizada, a exemplo da Secretaria de 

Estado da Educação, nas 36 Gerências Regionais de Educação – GERED, que conta em cada 

uma das regionais com um Integrador de Educação Especial e Diversidade, e deve ser 

fiscalizada pelo Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CONEDE. 

Segundo o Censo Escolar de 2008 (INEP, 2009) o contingente matriculado na EE em Santa 

Catarina é de 12.874, estando a maioria, 7.970 alunos, vinculada às escolas das redes 

municipais e 4.904 estudantes vinculados à rede estadual. Considerando apenas a rede 

estadual, pode-se observar que o maior número de matrículas de Educação Especial está nas 

séries iniciais do EF, conforme Tabela 1, a seguir. 

 

 

Tabela 1 – Matrículas de Educação Especial na rede estadual de ensino, Santa Catarina 

– 2008 

 

Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino 

Médio 

EJA 

Creche Pré-escolar Anos 

Iniciais 

Anos 

Finais 

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

28 47 2.442 1.308 425 577 77 

Fonte: Censo Escolar 2008 (INEP, 2009). 

 

1.3 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

1.3.1 Relações entre as esferas administrativas e a SED-SC 

 

A SED-SC organiza-se em torno de seis diretorias: Educação Básica e Profissional, 

Educação Superior, Apoio ao Estudante, Administração Financeira, Desenvolvimento 

Humano e Organização, Controle e Avaliação. À Diretoria de Educação Básica vinculam-se 

gerências, núcleos, GT e comissões conforme organograma: 
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Figura 2 – Organograma da DIEB, 2009 

 

 

Fonte: SANTA CATARINA, 2005, p. 16 

 

 

O contato com as escolas é realizado por meio das 36 Gerências Regionais de Educação – 

GERED, órgãos integrantes das Secretarias Regionais de Desenvolvimento –SDR. “Desse 

modo, a GERED está vinculada a dois comandos não conflitantes”, à SED e à SDR (SED, 

2009). As GERED funcionam como instâncias intermediárias entre a Secretaria e as escolas, 

obedecendo à lógica da descentralização administrativa.  

Cabe destacar que na estrutura organizacional da Administração Pública Estadual constam 

algumas funções gratificadas nas Secretarias de Desenvolvimento Regional na área de 

educação destinadas à articulação do trabalho com as unidades escolares assim denominadas: 

integrador de Ensino Fundamental, Integrador de Ensino Médio e Profissional, Integrador de 

Educação Especial e Diversidade, Integrador de Tecnologia de Informações e Educacionais, 

Integrador de Gestão de Pessoal e Desenvolvimento Humano, Integrador de Sistema de 

Registro Escolar, Integrador do Sistema SERIE DH, Integrador de Alimentação Escolar e 

Valorização do Educando, Integrador de Esporte Educacional do Ensino Fundamental, Médio 

e Superior. 

No tocante às relações entre esferas administrativas, a Gestão Compartilhada em Regime de 

Colaboração desenvolve ações conjuntas entre o Estado e os Municípios no sentido de 
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redefinir atribuições, procurando corrigir iniqüidades e sobreposições entre a rede estadual e 

as municipais e corrigir distorções na rede pública de ensino de Santa Catarina, orientada para 

a universalização do atendimento e melhoria da qualidade da educação.  

Neste sentido, os resultados esperados são: unificar as matrículas e uniformizar, por região, o 

calendário escolar; compartilhar e disponibilizar espaços escolares no município (salas de 

aula, quadras esportivas, salas informatizadas, bibliotecas e outros equipamentos); estabelecer 

critérios para a transferência da gestão da educação (séries iniciais do EF prioritariamente) do 

Estado para o Município, após a implantação do Fundo de Educação Básica – FUNDEB; 

otimizar recursos humanos; oferecer transporte escolar aos alunos; oferecer merenda escolar 

de qualidade; elaborar convênios e documentos congêneres. Pretende-se ainda: propiciar, pelo 

Programa de Capacitação à Distância para Gestores Escolares – PROGESTÃO, formação 

continuada aos professores; realizar em conjunto, eventos de capacitação dos professores; 

fazer parcerias nas escolas em Tempo Integral, Ambial e Aberta; assegurar projetos comuns 

ao Estado e ao Município; estudar questões relacionadas ao pessoal docente; integrar as 

escolas municipais ao Sistema-SERIE
11

; integrar um Sistema de Avaliação Institucional 

contemplando indicadores de gestão quantitativos e qualitativos.  

 

 

1.3.2 Relações estabelecidas com outras instâncias governamentais e não 

governamentais 

 

Algumas ações promovidas pela SED são realizadas em parceria com outras Secretarias de 

Estado, com o MEC, empresas, ONGs e/ou organismos multilaterais como PNUD, Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID e Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE. A SED e a Secretaria de Estado da Fazenda – SEF 

vêm desenvolvendo o Programa de Educação Fiscal, visando implementá-lo na rede estadual 

e garantir sua inclusão no Projeto Político-Pedagógico – PPP das unidades escolares. 

 

Outra iniciativa da SED é a parceria com instituições públicas, privadas e não-governamentais 

para o Programa Brasil Alfabetizado (SANTA CATARINA, 2009), cuja meta é alfabetizar 

                                                           

11
 O Sistema Estadual de Registro e Informação Escolar-SERIE da SED está instalado em todas as escolas 

públicas da rede estadual que devem assumir a responsabilidade pela atualização e veracidade das informações, 

permitindo que a Secretaria acompanhe virtualmente a gestão escolar. 
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cerca de 225 mil pessoas no Estado. Existem convênios entre o Governo e o Grupo RBS para 

o Projeto Parceiros da Educação objetivando carrear investimento de empresas para escolas 

da rede estadual. 

 

No âmbito dos convênios internacionais, a SED firmou, em 2009, acordo de cooperação 

técnica internacional com o PNUD para desenvolver o Projeto Meu Lugar que visa à 

promoção das comunidades e capacitação de membros dos Conselhos de Desenvolvimento 

Regionais. Essa iniciativa deu origem ao Projeto Minha Escola – Meu Lugar. O Programa de 

Melhoria e Expansão do Ensino Médio – PROMED é de âmbito nacional, financiado pelo 

BID e coordenado pelo MEC. Os dois convênios firmados com o governo de SC, em 2002 e 

em 2004, envolveram investimentos de aproximadamente 24 milhões de reais, sendo 50% 

recursos do MEC/BID e 50% da SED/SC.  

 

Segundo informações da SED, além dessas parcerias, o governo catarinense planeja investir, 

entre 2009 e 2012, R$ 2.187.340,00 em três ações da OCDE: avaliação da política de Ensino 

Superior por técnicos da instituição nas universidades catarinenses públicas e privadas; 

Avaliação Internacional de Estudantes – PISA com 15 anos de idade, que cursem a 7ª e 8ª 

séries do EF, e com qualquer idade que estejam na 1ª série do EM, e na Conferência 

Internacional de Especialistas em Educação sobre a Escola do Futuro, hoje (CONFIEE).  

 

Segundo o Secretário de Estado da Educação, Paulo Bauer, “a CONFIEE tem como meta 

central contribuir para a análise de como os sistemas de ensino tratam as inovações 

educacionais de base tecnológica, como as avaliam e como acumulam conhecimento para agir 

neste domínio” (SED, 2009)
12

. 

 

1.4 POLÍTICA FUNCIONAL NA REDE ESTADUAL DE SANTA CATARINA 

 

O Estatuto do Magistério Público Estadual criado pela Lei nº 6.844, de 29 de julho de 1986, 

foi alterado em 1992 por Lei Complementar ampliando as categorias funcionais que integram 

o quadro do magistério público estadual. Entre os anos de 1993 e 2005 sofreu 14 mudanças 

por meio de leis complementares.  

 

                                                           

12
 Notícia de 13 de novembro de 2009, disponível no site http://www.sed.sc.gov.br/secretaria/noticias/2201-

florianopolis-sedia-conferencia-internacional-para-discutir-uso-de-tecnologias-aplicadas-a-educacao-basica. 
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1.4.1 Definição do Corpo Docente 

 

O Estatuto do Magistério Público Estadual, no artigo 7°, estabelece dois grupos de categorias 

funcionais: I – Docente e II – Especialistas em Assuntos Educacionais. Em 1992, a Lei 

Complementar nº 1.139/92 modificou alguns itens do Estatuto, ampliando os cargos de 

carreira que integravam o Grupo Magistério. Além do professor e dos especialistas, incluiu os 

cargos de Consultor Educacional13 e Assistente Técnico-Pedagógico14, naquele momento 

lotados na Secretaria. O recrutamento para ambos os cargos requer curso superior como 

habilitação profissional. Para o cargo de Consultor Educacional exige-se conclusão de curso 

superior na área da educação, com registro no MEC, e para o de Assistente Técnico-

pedagógico – ATP exige-se Licenciatura plena. A Lei Complementar nº 288 de 2005 passou a 

permitir a lotação do ATP nas escolas e criou mais um cargo, o de Assistente de Educação, 

correspondente ao antigo Secretário Escolar. Em entrevista, os diretores de escolas estaduais 

                                                           

13
 São atribuições do Consultor Educacional: coordenar e supervisionar estudos sobre a organização e 

funcionamento do sistema educacional, bem como métodos e técnicas empregados, em harmonia com a 

legislação, diretrizes e políticas estabelecidas; programar, orientar e revisar os temas a serem estudados para o 

aperfeiçoamento do sistema educacional vigente; coordenar, orientar e supervisionar as atividades relacionadas a 

recrutamento e seleção do pessoal; participar, estudar e elaborar programas de desenvolvimento de recursos 

humanos; planejar e elaborar diretrizes, orientações pedagógicas, documentos, planejamento, execução e 

avaliação das metas educacionais; emitir parecer em assuntos de sua especialidade e/ou competência; realizar 

palestras, seminários e conferências de interesse educacional; fornecer dados estatísticos e relatórios de suas 

atividades; auxiliar as autoridades de nível superior no âmbito de sua competência; supervisionar e coordenar 

pesquisas de natureza técnico-pedagógica; zelar pelo cumprimento das leis e normas de ensino, bem como pelo 

aperfeiçoamento e correção dos aspectos didáticos e pedagógicos; estudar, planejar, criar e desenvolver 

instrumentos necessários à avaliação do sistema educacional; planejar, coordenar, supervisionar as atividades de 

valorização e capacitação dos recursos humanos; programar e coordenar a elaboração do orçamento, bem como 

estudar, desenvolver técnicas relacionadas com planejamento; estudar, planejar, organizar e levantar as 

necessidades de informatização de serviços estatísticos educacionais; prestar assessoria e consultoria técnica em 

assuntos técnico-pedagógicos, administrativos e educacionais; planejar, programar e coordenar atividades 

relacionadas com a organização de métodos racionais e simplificados de trabalho; executar outras atividades 

compatíveis à função 
14 

São atribuições do Assistente Técnico-Pedagógico: participar de estudos e pesquisas de natureza técnica sobre 

administração geral e específica, sob orientação; participar, estudar e propor aperfeiçoamento e adequação da 

legislação e normas específicas, bem como métodos e técnicas de trabalho; realizar programação de trabalho, 

tendo em vista alterações de normas legais, regulamentares ou recursos; participar na elaboração de programas 

para o levantamento, implantação e controle das práticas de pessoal; selecionar, classificar e arquivar 

documentação; participar na execução de programas e projetos educacionais; prestar auxílio no desenvolvimento 

de atividades relativas à assistência técnica aos segmentos envolvidos diretamente com o processo ensino-

aprendizagem; desenvolver outras atividades afins ao órgão e a sua área de atuação; participar com a 

comunidade escolar na construção do projeto político-pedagógico; auxiliar na distribuição dos recursos 

humanos, físicos e materiais disponíveis na escola; participar do planejamento curricular; auxiliar na coleta e 

organização de informações, dados estatísticos da escola e documentação; contribuir para a criação, organização 

e funcionamento das diversas associações escolares; comprometer-se com atendimento às reais necessidades 

escolares; participar dos conselhos de classe, reuniões pedagógicas e grupos de estudo; contribuir para o 

cumprimento do calendário escolar; participar na elaboração, execução e desenvolvimento de projetos especiais; 

administrar e organizar os laboratórios existentes na escola; auxiliar na administração e organização das 

bibliotecas escolares; e executar outras atividades de acordo com as necessidades da escola. 
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afirmaram que, muitas vezes, o Assistente Técnico Pedagógico assume tarefas de docência 

em sala de aula e orientações pedagógicas por falta de profissionais.  

 

O Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual está assim composto: I – Docente; II – 

Especialistas em Assuntos Educacionais; III – Consultor Educacional; IV – Assistente 

Técnico-Pedagógico; V – Assistente de Educação.  

 

Embora não conste do quadro legal, a partir de 2008 a SED abriu seleção para Professor de 

Informática15, unicamente em caráter temporário. Para Danilo Ledra (2010), diretor do 

SINTE, muitos são os problemas existentes nessa área, entre elas o relativo à formação do 

professor do Laboratório de Informática. Sua remuneração ocorria de acordo com os seguintes 

critérios: não habilitado, em processo de habilitação ou alguma formação na área e habilitado. 

O professor de sala de informática teve seu salário diminuído em razão de sua formação 

inadequada16. Segundo o SINTE, atualmente exige-se que o professor tenha licenciatura na 

área; caso não a tenha, receberá como professor não habilitado, portanto, leigo17.  

 

1.4.2 Plano de cargos e salários 

 

O ingresso na carreira do magistério se dá por concurso público de provas e títulos e o 

servidor nomeado é submetido à Avaliação Especial de Desempenho – AED, pelo período de 

três anos, denominado de estágio probatório18 nos quais se avaliam cinco quesitos: 

idoneidade moral; assiduidade; disciplina; eficiência e produtividade; dedicação às atividades 

educacionais. O Estatuto de 1986 previa lotação do docente em até duas escolas, sendo seu 

vencimento fixado segundo sua habilitação e qualificação, sem distinguir o grau de ensino em 

                                                           

15
  Podem concorrer ao cargo, candidatos que tenham pós-graduação; curso superior com complementação 

pedagógica; diploma específico do Ensino Médio; diploma ou certificado de Ensino Médio e Certificado de 

Curso Técnico na área de informática; diploma e histórico de Curso Superior e comprovante na área de 

informática com no mínimo 60 horas; diploma ou certificado de Ensino Médio e comprovante de curso na área; 

ou ainda aqueles que estejam cursando o nível superior na área de tecnologia e informática (SED, 2008).  
16

 Outro problema refere-se ao número insuficiente de contratações, levando a que os laboratórios fiquem vazios. 

Há problemas também em relação à manutenção dos computadores e acesso à internet em alguns casos. 
17

 As exigências aos candidatos a professor são uma das seguintes: pós-graduação; curso superior com 

complementação pedagógica; diploma específico do ensino médio; diploma ou certificado do ensino médio com 

certificado de curso técnico na área; diploma e histórico de curso superior e comprovante de curso na área com 

no mínimo 60 horas; diploma ou certificado do ensino médio com certificado de curso na área; certificado de 

que esteja fazendo curso superior na área. Suas atribuições são relativas à sala de informática, mas deve trabalhar 

em todas as disciplinas. 
18

 SANTA CATARINA. Decreto nº 602, de 10 de setembro de 2007. Dispõe sobre a avaliação especial de 

desempenho dos servidores nomeados para o exercício de cargo de provimento efetivo do quadro do magistério 

público estadual. 2007. 
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que atuasse. Além do salário base, os docentes poderiam receber vantagens por tempo de 

serviço, produtividade e estímulo à regência de classe19. As férias do magistério estadual são 

de até 60 dias por ano, coincidentes com o recesso escolar, sendo 30 dias consecutivos. No 

que toca ao regime de trabalho, os professores possuem jornadas de 10, 20, 30 ou 40 horas 

semanais; os Consultores Educacionais e Especialistas em Assuntos Educacionais optam por 

jornada de 20 ou 40 horas. 

 

A Lei Complementar nº 150/96 estabelece que o regime de trabalho do professor em exercício 

em Centro de Educação Infantil e que atua diretamente com a criança de zero a seis anos de 

idade, será de 40 horas semanais, cumpridas em uma jornada de trabalho de seis horas diárias 

e contínuas, totalizando 30 horas semanais. As demais horas do regime de trabalho destinam-

se às horas-atividade na escola, conforme planejamento das atividades curriculares 

específicas. O professor de 5ª a 8ª série, com regime de 40, 30, 20 ou 10 horas semanais 

deverá ministrar 32, 24, 16 ou oito horas-aula, respectivamente, e usufruirá de horas-

atividade, as quais deverão ser cumpridas, obrigatoriamente, na unidade escolar. Em 

contrapartida, o professor de 1ª a 4ª série recebe o benefício não como tempo fora de sala de 

aula, mas um valor correspondente à hora-atividade acrescido ao vencimento como se verifica 

no Quadro seguinte. A partir do vencimento base, o salário dos docentes da rede estadual 

compõe-se de gratificação por regência de classe de 40% aos professores das séries iniciais e 

25% aos das séries finais e EM. Conforme o Plano de Carreira, os professores têm direito à 

progressão horizontal, por tempo de serviço, e a uma progressão vertical, por titulação 

(Tabela 2).  

 

 

                                                           

19
 Artigo 60, § 1º - O adicional por tempo de serviço será concedido à base de 6% do vencimento acrescido dos 

adicionais pela produtividade e pelo estímulo à regência de classe, e da gratificação de função, deste estatuto, por 

triênio, até completar o interstício aposentadoria e, no mesmo percentual, por ano excedente, respeitado o limite 

de três anos (SANTA CATARINA, 1986). 
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Tabela 2 – Vencimento base no magistério público estadual, SC – 2009 (anterior à lei do 

piso salarial) 

 

PESSOAL EFETIVO - TABELA BASE (Regime de 40 horas semanais)  

HABILITAÇÃO NÍVEL R E F E R Ê N C I A S 

A (01) B (02) C (03) D (04) E (05) F (06) G (07) 

MAGISTÉRIO 

DE 

2º GRAU 

1 **509,46 523,47 537,87 552,66 567,85 583,47 599,52 

 2 552,66 567,85 583,47 599,52 616,00 632,94 650,35 

 3 599,52 616,00 632,94 650,35 668,23 686,61 705,49 

LICENCIATURA 

DE 1º GRAU 

4 650,35 668,23 686,61 705,49 724,89 744,83 765,31 

 5 705,49 724,89 744,83 765,31 786,36 807,98 830,20 

 6 765,31 786,36 807,98 830,20 853,03 876,49 900,59 

LICENCIATURA 

PLENA 

7 **830,20 853,03 876,49 900,59 925,36 950,81 976,95 

 8 900,59 925,36 950,81 976,95 1.003,82 1.031,43 1.059,79 

9 976,95 1.003,82 1.031,43 1.059,79 1.088,93 1.118,88 1.149,65 

PÓS-GRAD. 10 1.059,79 1.088,93 1.118,88 1.149,65 1.181,26 1.213,75 1.247,13 

MESTRADO 11 1.149,65 1.181,26 1.213,75 1.247,13 1.281,42 1.316,66 1.352,87 

DOUTORADO 12 1.247,13 1.281,42 1.316,66 1.352,87 1.390,07 1.428,30 1.467,58 

Fonte: SED. Diretoria de Desenvolvimento Humano. 2009. 

 

 

Uma situação problemática é a do professor de Educação de Jovens e Adultos – EJA que só 

terá direito à regência de classe quando atender 40 alunos, se seu contrato for de 20hs, e 80 

alunos, se for contratado por 40hs
20

. 

 

De acordo com a Lei nº 1.139, de 28 de outubro de 1992, os efetivos do quadro do Magistério 

Público Estadual fazem jus à progressão funcional, horizontal e vertical, a cada três anos, 

podendo conquistar uma referência pela comprovação de tempo de serviço e uma pelo 

desempenho satisfatório no exercício do cargo, na qual será considerada a freqüência e 

                                                           

20
 Quadro Comparativo. Plano de Carreira Atual (Lei 1.139) e Mudanças Propostas pelo Governo (PLC n° 

015/09), s.d., p. 1. 
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ministração de aulas em cursos de aperfeiçoamento e atualização. A progressão vertical é 

conquistada quando alcançar a última referência e/ou mediante apresentação de nova 

habilitação/titulação.  

 

Essa mesma Lei Complementar de 1992 criou o Prêmio Mérito Gerencial a ser concedido, 

anualmente, aos diretores escolares da rede pública. O Prêmio corresponde a um montante de 

quatro e sete vezes o valor do menor vencimento da escala padrão do Quadro de Pessoal Civil 

da Administração Direta para os diretores de escolas básicas e para os colégios estaduais, 

respectivamente, que se destacarem no desempenho das atividades administrativas e técnico-

pedagógicas, mediante avaliação. Outra premiação é o Prêmio Assiduidade que corresponde a 

80% do vencimento do mês de dezembro para professor e especialista em assuntos 

educacionais que, no exercício de suas funções em escola, no ano letivo, tiver 100% de 

frequência ao trabalho (SANTA CATARINA, 1992). 

 

Duas formas adicionais de complementar renda instituídas em 2002 foram: 100% do valor do 

vencimento do cargo por mês de licença-prêmio não gozada e trabalhada, desde que de forma 

integral; gratificação de permanência concedida ao membro do magistério pela continuação 

no exercício do cargo após completar o interstício aposentatório. Essa gratificação 

corresponde a 5% do valor do vencimento do cargo, por ano de exercício, até o limite de 

cinco anos, incorporando-se aos proventos da aposentadoria. 

 

Em suma, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério, sancionado pela Lei 

complementar de 1992, tratava de questões delicadas que instituía diferenciações entre os 

professores. Exemplo disso é a remuneração em dobro dos professores que, com direito à 

licença-prêmio, permanecessem em atividade; gratificação especial a título de premiação às 

escolas que tivessem os melhores índices de rendimento escolar, inclusive com a redução da 

evasão; concessão de um adicional de permanência aos professores que, mesmo com tempo 

para aposentadoria, optassem pela continuidade em sala de aula; concessão do 14º salário aos 

professores que tivessem durante o ano índice de freqüência acima de 98%, entre outros 

(CAMPOS, 2004)
21

. 

 

                                                           

21
 Essas medidas eram consideradas “estímulos” para a diminuição dos professores admitidos em caráter 

temporário – ACT, visto que, em 1991, SC contava com 28 mil professores nesta condição (CAMPOS, 2004). 
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Esse espírito de premiação, de avaliação de desempenho dos docentes atrelado aos resultados 

evidencia uma aproximação da política estadual às recomendações de organismos 

multilaterais no que tange à introdução da perspectiva gerencial na educação pública, ao 

pagamento de salários diferençados, estratégias de recrutamento e retenção de professores 

eficazes numa lógica de maximização de resultados empreendida à custa de racionalização de 

recursos. 

 

1.5 ESTATÍSTICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM SANTA CATARINA  

 

1.5.1 Docentes em Santa Catarina 

 

Segundo dados do Censo 2008 (INEP, 2009), Santa Catarina possui 65.726 professores 

atuando na Educação Básica nas redes pública e privada: na EI, 8.049 docentes atuam em 

Creches e 10.479 em Pré-escolas; no EF temos 24.241 docentes nas séries iniciais e 22.634 nas 

séries finais; no EM trabalham 13.814 docentes. No que se refere às modalidades de ensino, 

2.518 docentes atuam na Educação Profissional, 2.716 na EE e 4.002 docentes na EJA no 

Estado. 

 

Do total de professores, 82,50% são do sexo feminino e 83,67% têm entre 25 e 50 anos, 

acompanhando a média nacional. No que tange à localização, 87,56% dos docentes atuam em 

escolas de zona urbana. Com relação à dependência administrativa da escola, 41,15% dos 

docentes vinculam-se à rede municipal, 31,73% à estadual e 16,96% à privada. Cerca de 5,68% 

vinculam-se às duas redes públicas, municipal e estadual, e apenas 3,5% atuam 

concomitantemente nas redes pública e privada. Aproximadamente 20% desses docentes 

trabalham em mais de uma escola. 

 

Os dados do Censo 2008 revelam que 50% dos professores em SC trabalham em dois ou três 

turnos, percentual maior que a média nacional de 36%.  
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Gráfico 1 – Comparativo da proporção de professores da Educação Básica 

por quantidade de turnos em que lecionam, Santa Catarina – 2007 

 

 

Fonte: MEC/INEP/DEED, 2008. 

 

A proporção de professores catarinenses com mais de cinco turmas supera a média nacional; 

quase metade (47,85%) dos docentes leciona em três turmas ou mais, com maior incidência 

nas séries finais do EF (57,12%) e no EM (53,47%).  
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Gráfico 2 – Comparativo da proporção de professores da Educação Básica, 

por quantidade de turmas em que lecionam, SC – 2007 

 

 

 

Fonte: MEC/INEP/DEED, 2008. 

 

Em quase todas as disciplinas, os percentuais de docentes com formação superior são maiores 

que a média nacional, exceto em Química (89%) e Física (86%) nas séries finais do EF e em 

Geografia (94%) e Língua/Literatura Estrangeira (95%) no EM. Em contrapartida, 100% dos 

professores de Ciências no EM possuem licenciatura na área. (INEP, 2009). 

 

1.5.1.1 Dados sobre o magistério na rede estadual 

 

O quadro do magistério público estadual conta com 33.394 professores entre professores 

efetivos e admitidos em caráter temporário, conforme tabelas que seguem.  
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Tabela 3 – Servidores da Rede Estadual de Ensino, Quadro do Magistério, SC – 2009 

 

CARGO ATIVO 

PROFESSOR ACT (admitido a caráter temporário) 14367 

PROFESSOR EFETIVO 19027 

ORIENTADOR EDUCACIONAL 698 

 ADMINISTRADOR ESCOLAR 440 

 SUPERVISOR ESCOLAR 317 

 ASSISTENTE TÉCNICO-PEDAGÓGICO 1924 

 ASSISTENTE DE EDUCAÇÃO 1223 

 ACT ESTÁVEL 31 

 CONSULTOR EDUCACIONAL 23 

TOTAL 38050 

                         Fonte: SED-SC. Diretoria de Desenvolvimento Humano. 2009 

 

 

 

Tabela 4 – Servidores da Rede Estadual de Ensino, Quadro Civil*, SC – 2009 

 

ANALISTA TEC. GESTÃO PÚBLICA 4 

ANALISTA TEC. GESTÃO EDUCACIONAL 1339 

ANALISTA TEC. GESTÃO DES. REGIONAL 8 

Total 1351 

Fonte: SED-SC. Diretoria de Desenvolvimento Humano. 2009. 

*Atuam em Secretarias de Desenvolvimento Regional (SDR) e no órgão central (SED) 



1.5.2 Dados de atendimento à Educação Básica 

 

De acordo com o Censo 2008, Santa Catarina possui 6.076 estabelecimentos de Educação 

Básica, sendo 1.113 pertencentes à rede estadual (SED, 2009). Das escolas estaduais, cerca de 

24%  situam-se na zona rural (SED/Serienet, 2008). Enquanto a taxa de escolarização líquida 

para o EF é de 96,9%, para o EM é de 62% (INEP, 2006).  

 

Do total de 1.575.221 matrículas, cabem à dependência estadual 714.061. Conquanto a 

transferência do atendimento à EI para a rede municipal tenha sido realizada, dados da SED de 

2008 permitem verificar que existem 66 matrículas em Creches e 11.638 matrículas em Pré-

Escolas da rede estadual (Quadro 4). No EF há 406.748 matrículas, no EM, 203. 276. No que 

tange às modalidades, a rede estadual atende 81.999 alunos de EJA, 9.181 alunos de Educação 

Profissional e 1.450 na Educação Especial (INEP, 2006).  

 

Tabela 5 – Número de estabelecimentos e matrículas, por dependência administrativa, 

SC – 2009 

 

 Total Total Estadual Municipal Privada  Federal 

ETAPA Escolas Matrículas Escolas Matrículas Escolas Matrículas Escolas Matrículas Escolas Matrículas 

Educação 

Infantil 4025 245028 392 11704 2927 187914 705 45143 1 267 

Ensino 

Fundamental 3757 914582 1060 406748 2359 430324 337 76866 1 644 

Ensino Médio 875 241941 647 203276 9 692 211 35513 8 2460 

Fonte: SED-SC. Diretoria de Organização, Controle e Avaliação. 2009. 

 

Os dados do Quadro acima permitem verificar que a EI fica praticamente sob 

responsabilidade da rede municipal, equiparam-se as matrículas no EF na rede estadual e 

municipal e o atendimento ao EM é majoritariamente feito pela rede estadual, responsável por 

84% das matrículas nesta etapa. 



 

No que se refere ao desempenho dos alunos, constata-se que o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica – IDEB elevou-se de 4,3 em 2005 para 4,7 em 2007 nas séries iniciais do 

EF, porém, nas séries finais manteve-se em 4,1. No EM, apesar da relativa melhora de 3,5 

para 3,8 em 2007, a situação é preocupante, ainda mais se considerarmos a evasão expressa na 

Tabela que segue.  

 

Tabela 6 – Taxa de abandono no Ensino Médio, por dependência administrativa – 2000-

2007 

 

ANO /DEPENDÊNCIA FEDERAL ESTADUAL PRIVADA TOTAL 

2000 0,7 17,0 3,8 11,8 

2001 0,7 10,3 1,4 5,9 

2002 1,2 10,1 1,1 4,6 

2003 0,4 12,9 1,6 5,6 

2004 1,8 22,9 0,7 14,8 

2005 1,6 20,8 0,3 14,0 

2006 - - - - 

2007 4,9% 14,5% 0,1% 10,9% 

Fonte: INEP/EDUDATABRASIL apud Secretaria Municipal de Educação. 2008. 

 

A despeito da relativa redução comparada ao início da década, ainda é alta a taxa de abandono 

no EM na rede estadual da capital do Estado. Associadas, as elevadas taxas de reprovação, 

abandono e transferências conduzem ao altíssimo índice de distorção idade-série que chegou a 

43,9% no EM, em 2006, como demonstram os dados a seguir.  

 

Tabela 7 – Taxa de distorção idade-série no Ensino Médio, 2005-2006 

 

ANO 

 

FEDERAL 

 

ESTADUAL 

 

PRIVADA 

 

TOTAL 

2005  18,0 43,7 5,1 31,4 

2006 15,4 43,9 4,0 30,2 

Fonte: INEP/EDUDATABRASIL. 2008. 
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Estes são alguns dos desafios com que se deparam os docentes catarinenses da rede pública 

estadual de ensino. Entretanto, os resultados não podem ser examinados descolados das 

condições em que foram produzidos.  

 

Segundo depoimento dos diretores, as condições de trabalho interferem diretamente na 

motivação dos docentes e isso afeta a relação com os alunos. Dentre as principais causas 

mencionadas pelos diretores para a desmotivação estão as más condições de trabalho e os 

baixos salários. 

Se eles tivessem uma boa escola, bons materiais e professores contentes...Tem professor que 

não dá um sorriso. Se o professor não é motivado, aluno também não é. Se a sala é bonita, o 

aluno não risca, não quebra. Se a escola fosse inteirinha... Se o professor ganhasse o que 

deveria.... (Diretora de escola estadual, Florianópolis). 

 

As queixas sobre as condições inadequadas ao trabalho docente dizem respeito ao espaço 

físico, à falta de uma sala de reuniões, às paredes de compensado que não possuem vedação 

acústica, à falta de tempo para os professores se encontrarem especialmente quando dão aulas 

em muitas escolas. Na visão dos diretores, tudo isso dificulta o entrosamento entre os 

docentes. Outro problema que afeta a motivação é a escassez de professores que inviabiliza 

que participem de cursos. O depoimento de um diretor expressa bem a contradição entre a 

necessidade e dificuldade dos docentes em participar da formação continuada. 

 

O salário é muito baixo, o professor deveria ser mais valorizado para criar mais motivação, 

para que se tenha mais qualidade. Deveria ter mais curso de qualificação. A SED até oferece. 

Mas o professor comprometido, ele não pode fazer o curso, por que ele não vai deixar a sala de 

aula, os alunos sem aula, então justamente os mais comprometidos não podem se qualificar 

(Diretor de escola estadual, Florianópolis). 

 

1.6 PROPOSTAS DO SINDICATO  

 

A posição do SINTE, quanto à hora-atividade, é que possa ser cumprida na escola ou em casa 

e que seja ampliada, diminuindo o número de aulas dadas e de alunos atendidos por semana, 

ampliando o tempo para a organização do trabalho pedagógico
22

. No que tange à política de 

formação e avaliação, o Sindicato dos educadores propõe a organização de um sistema de 

formação continuada, ademais de lutar contra a proposta de avaliação de desempenho. Sugere 

uma avaliação de todo o sistema educacional, institucional e não pessoal, e centrada no 

processo de ensino-aprendizagem. 

 

                                                           

22
 SINTE/SC. As reivindicações do SINTE/SC para o próximo governo do estado, s.d., p. 3. 
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O sindicato considera um fator de intensificação e precarização do trabalho docente a 

existência de professores com mais de um contrato –dois contratos, um de 30h e um de 20h 

ou um de 40h e um de 20h ou um de 40h e outro de 10h – totalizando 50 ou 60 horas de 

trabalho semanais. Ainda se encontram aqueles que têm um contrato efetivo e outra jornada 

como ACT, por vezes na mesma escola. 

 

 Também o número de alunos interfere na qualidade do trabalho. Professores de 5ª a 8ª séries 

e de Ensino Médio, dependendo da disciplina, do número de contratos e de aulas, podem 

somar 300 alunos por semestre. 

 

Diante dessas condições de trabalho, o sindicato discutiu no IX Congresso Estadual do SINTE 

proposições para a valorização dos profissionais da educação apresentadas abaixo, por 

tópicos. 

 

Contratação 

Segundo o Diretor do SINTE, embora elevado, o número de ACT diminuiu na rede estadual. 

Nos anos de 1990, tínhamos em torno de 28 mil ACT; hoje o número é de aproximadamente 

12.000 no início do ano e sobe para quase 15.000 no segundo semestre.  

 

O SINTE reivindica que os trabalhadores em educação que atuam como servente, vigia ou 

merendeira não sejam mais contratados pela Associação de Pais e Professores – APP. Esse 

procedimento foi considerado irregular pelo Tribunal de Contas do Estado em razão do uso de 

recursos de fonte indevida, subvenção social via FUNDEF e terceirização sem licitação e sem 

empresa do ramo. Para o SINTE, estes trabalhadores deveriam ser incluídos no quadro do 

magistério via concurso público. Deveriam ser criados cargos de nível técnico com formação 

pedagógica para tais áreas, tendo todos a mesma remuneração
23

 e evitando-se a 

terceirização
24

.  

 

Abono 

Entre os problemas relativos ao quadro do magistério encontra-se o do abono salarial. A SED 

não paga regularmente o abono, assim como a Gratificação de Regência de Classe, aos 

professores readaptados, em licença tratamento de saúde, em licença-maternidade ou em 

                                                           

23
 SINTE/SC. As reivindicações do SINTE/SC para o próximo governo do estado. s.d., p. 2. 

24
 SINTE/SC. Resoluções: IX Congresso Estadual do SINTE/SC, 11,12 e 13 de junho de 2009, p. 3. 
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licença prêmio
25

. Embora o SINTE/SC seja contrário à política de abonos e prêmios
26

 – eles 

não entram nos cálculos para a aposentadoria e não se estendem a todos os profissionais
27

 –, 

entende que não se deve discriminar os profissionais e todos devem recebê-los. A proposta do 

SINTE é a incorporação do abono ao salário. A lei n° 13.791 determinou a incorporação do 

abono de R$100,00 concedido em 2003, como atendimento de uma demanda de greve. 

Entretanto, ele foi parcelado em sete vezes
28

. O SINTE continua trabalhando para a 

incorporação de outros abonos ao salário.  

 

Aposentadoria 

No que tange à intensificação e precarização do trabalho, Ledra (2010) entende que a reforma 

da Previdência trouxe um impacto negativo sobre os professores. Um grande número de 

professores na rede estadual estava em vias de aposentadoria, pois estava no final dos vinte e 

cinco anos de trabalho. Muitos professores começaram sua carreira aos 15 anos e só mais 

tarde fizeram curso superior. Ao se estabelecer o limite da idade para aposentadoria, esse 

direito desapareceu, ampliando-se o tempo de trabalho em mais sete ou oito anos. Além do 

impacto psicológico, o professor que acumulava um longo tempo de serviço em sala de aula 

estava desgastado.  

 

Os aposentados são penitenciados pela política da SED. Os professores não incorporam a 

Gratificação de Regência de Classe na aposentadoria se não a tivessem recebido nos meses 

imediatamente anteriores. O SINTE está acionando o Estado para que assegure a incorporação 

da referida gratificação na aposentadoria se esta tiver sido recebida por pelo menos dois 

anos
29

. Outro problema que incide sobre o aposentado refere-se à aposentadoria proporcional 

em casos de acidente em serviço ou moléstia que decorreu da atividade do profissional da 

educação
30

. A SED não paga aposentadoria especial
31

 a esses profissionais, entendendo o 

                                                           

25
 Folha do Jurídico. Ações de interesse dos aposentados, nov. 2009, p. 2. 

26
 SINTE/SC. Resoluções: IX Congresso Estadual do SINTE/SC, 11,12 e 13 de junho de 2009, p. 5. 

27
 SINTE/SC. As reivindicações do SINTE/SC para o próximo governo do estado. s.d., p. 1. 

28
 SINTE/SC. As reivindicações do SINTE/SC para o próximo governo do estado. s.d., p. 1. 

29
 Folha do Jurídico. Ações de interesse dos aposentados, nov. 2009, p. 1. 

30
 Folha do Jurídico. Ações de interesse dos aposentados, nov. 2009, p. 1. 

31
 Aposentadoria Especial: paga ao professor com tempo exclusivo de efetivo exercício em sala de aula (funções 

de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio). 1- Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, e § 

5º da CF/88, com redação dada pelo art. 1º da EC nº 20/98, combinado com o art. 3º da EC nº 41/03 e art. 68 da 

LC n°412/08: - comprovar a idade mínima de 55/50 anos (H/M); - comprovar o tempo mínimo de contribuição 

de 10.950 dias (30 anos) para homem e 9.125 dias (25 anos) para mulher; - comprovar o tempo mínimo de 10 

anos de efetivo exercício no serviço público na Administração Direta, Autárquica ou Fundacional (Municipal, 

Estadual, Distrital e/ou Federal); - comprovar o tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo 
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SINTE que isso deva ocorrer aplicando-se a decisão do Supremo Tribunal Federal aos 

professores readaptados que a ela tem direito
32

. Também os professores afastados da sala de 

aula por conta direção de escola, secretaria da escola, bem como projetos pedagógicos em 

geral, deveriam receber aposentadoria especial
33

. O SINTE afirma que os membros do 

magistério aposentados podem receber uma indenização pela licença-prêmio conquistada e 

não usufruída enquanto era servidor ativo
34

. No que toca ao professor Assistente de Educação 

aposentado, com carga horária de 40h/semanais, a SED alega que não tem direito de voltar à 

atividade, por meio de novo concurso público, em cargo de professor ou de assistente de 

Educação, também com 40h/semanais de trabalho
35

. 

 

Salários 

Segundo informações do SINTE, SC paga aos professores um dos piores pisos salariais do 

país, estando em penúltimo lugar. Em 2006 o magistério era a categoria dos funcionários do 

Estado com o pior piso, R$424,00. O SINTE defende a equiparação salarial com os outros 

servidores
36

, implantação e ampliação do piso nacional salarial
37

, cujo vencimento inicial 

deveria ser de R$ 1.132,40 para os professores com formação em magistério de nível médio
38

 

dado que a arrecadação estadual permite um piso superior ao de R$ 950,00 proposto pela 

legislação federal, para uma jornada de, no máximo, 40horas
39

.  

 

O SINTE defende que, exceto a gratificação por regência de classe, a premiação, os abonos e 

as gratificações
40

 sejam incorporados ao salário já que estas estratégias desmontam os planos 

de carreira e arrocham os salários, especialmente dos aposentados, além de quebrar a 

isonomia entre ativos e aposentados
41

. 

Ledra (2010) assinala que um professor em fim de carreira pouco pode melhorar seu salário. 

Desse modo o professorado recorre a uma possibilidade dada pela lei de 1992 que é a 

                                                                                                                                                                                     

efetivo em que estiver solicitando aposentadoria. Esta regra estabelece a integralidade dos proventos, a paridade 

remuneratória e a aposentadoria pela remuneração do cargo efetivo.  
32

 SINTE/SC. Resoluções: IX Congresso Estadual do SINTE/SC, 11,12 e 13 de junho de 2009, p. 2. 
33

 Folha do Jurídico. Ações de interesse dos aposentados, nov. 2009, p. 1. 
34

 Folha do Jurídico. Ações de interesse dos aposentados, nov. 2009, p. 1. 
35

 Folha do Jurídico. Ações de interesse dos aposentados, nov. 2009, p. 2. 
36

 SINTE/SC. As reivindicações do SINTE/SC para o próximo governo do estado. s.d., p. 2. 
37

 Jornal do SINTE. Piso nacional: só a luta garante este direito, ago. 2008, p. 3. 
38

 SINTE/SC. Resoluções: IX Congresso Estadual do SINTE/SC, 11,12 e 13 de junho de 2009, p. 3. 
39

 Jornal do SINTE. Piso nacional: só a luta garante este direito, ago. 2008, p. 3. 
40

 Quadro Comparativo. Plano de Carreira Atual (Lei 1.139) e Mudanças Propostas pelo Governo (PLC 

n°015/09), s.d., p. 2. 
41

 SINTE/SC. Resoluções: IX Congresso Estadual do SINTE/SC, 11,12 e 13 de junho de 2009, p. 7; SINTE/SC. 

Quadro Comparativo do Estatuto do Magistério, s.d., p. 5. 
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ministração de aulas excedentes, prática considerada pelo sindicato como criminosa. O 

professor receberá 2,5% a mais por aula, calculado sobre o vencimento do cargo efetivo. Para 

40 (quarenta) horas poderá assumir até oito aulas, para 30, até seis, para 20, até quatro e duas 

aulas para contratos de 10 horas semanais de trabalho. Embora funcione como uma 

complementação salarial, esse excedente não é contabilizado para efeitos de aposentadoria 

nem para aumento de suas horas-atividade. O sindicato indica um grande número de 

professores com aulas excedentes, sendo este um fator de intensificação e precarização do 

trabalho relacionado à estagnação salarial. 

 

Faz parte das reivindicações do SINTE a luta por um salário digno para todos, a redução de 

jornada de trabalho, sem redução de salário e sem perda de direitos, o pagamento em dia do 

ACT
42

 e o fim das discriminações engendradas por força do sistema de abonos e gratificações.  

 

Saúde 

Um dos principais problemas, segundo o diretor do sindicato (LEDRA, 2010), trata da saúde 

dos profissionais da área. Ele informa que no ano de 2006 ocorreram 15 mil licenças médicas, 

isto é, mais de mil por mês somente na rede estadual. Em torno de 50 a 60% refere-se a 

distúrbio psicológico, como stress, depressão, transtorno bipolar. Licenças ligadas à voz e às 

articulações também são numerosas. O SINTE considera o dado assustador, mesmo que as 15 

mil não correspondam a 15 mil professores, pois um professor pode ter tirado mais de uma 

licença no ano. Além dessas registradas na Secretaria de Educação, existem as licenças que 

não passam pela perícia, que podem ser de até três dias por mês. A SED considera 

injustificável o número de licenças para tratamento de saúde tirada pelos professores
43

. O 

SINTE entende que é necessário garantir atendimento médico, psicológico, psiquiátrico, 

psicoterapêutico e fonoaudiológico a todos os professores
44

. 

 

Um problema referia-se ao não recebimento do vale alimentação pelo professor durante a 

licença para tratamento de saúde e maternidade
45

. Este problema foi resolvido, embora tenha 

provocado um aumento no número de licenças. Outra demanda do SINTE refere-se à defesa 

                                                           

42
 SINTE/SC. Resoluções: IX Congresso Estadual do SINTE/SC, 11,12 e 13 de junho de 2009, p. 8. 

43
 Relatório da audiência com o secretário de educação, s.d., p. 1. 

44
 SINTE/SC. Resoluções: IX Congresso Estadual do SINTE/SC, 11,12 e 13 de junho de 2009, p. 3. 

45
 Folha do Jurídico. Ações de interesse dos aposentados, nov. 2009, p. 2. 
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de plano de saúde para os ACT, a serem incluídos no plano dos professores e o Estado 

bancando os custos
46

.  

 

Quanto ao professor readaptado, o SINTE defende essa situação e sua prorrogação por tempo 

indeterminado
47

, por entender que os readaptados não são inválidos, podendo contribuir no 

apoio pedagógico
48

. 

 

Entre os direitos assegurados ao profissional do magistério está a Licença-prêmio. A SED 

oferece resistência à sua concessão em razão do impacto que teria sobre o orçamento, 

especialmente se cruzada com outras licenças, por exemplo, a licença-saúde. Também a 

licença para estudo está entre as que sofrem contenção. 

 

A saúde do profissional do magistério também é afetada pelo programa de corte de gastos do 

governo estadual e da Secretaria de Educação, pois têm demitido professores ACT, 

inviabilizado as licenças, produzido uma superlotação das salas de aula e forçado professores 

a trabalharem doentes. 

 

Prêmio Educar 

O Prêmio Educar é atribuído aos servidores ativos ocupantes dos cargos de professor, 

especialista em assuntos educacionais, assistente técnico-pedagógico e assistente de educação, 

aos professores admitidos em caráter temporário do magistério público estadual e da 

Fundação Catarinense de Educação Especial. Os professores afastados da sala de aula não 

recebem esta gratificação. O coordenador regional do SINTE, Danilo Ledra, defendeu a 

incorporação do abono aos salários, pois representam aumento real de 19,63%. “O piso 

salarial iria para R$ 609,00 e trataria a todos de forma igualitária.” Ledra entende que o 

Educar vai trazer problemas para o magistério estadual, dado que os professores não vão 

querer perder o valor, indo trabalhar doente e adiando a aposentadoria
49

. Segundo a 

perspectiva do sindicato, todos os servidores deveriam receber o Prêmio, além de terem o 

direito de cobrar os valores eventualmente atrasados pela SED
50

. 

 

                                                           

46
 Relatório da audiência com o Secretário de educação, s.d., p. 1. 

47
 Quadro Comparativo. Estatuto Atual (lei 6.844) e Propostas do Governo (PLC n° 15/09), s.d., p. 3. 

48
 Quadro Comparativo. Estatuto Atual (lei 6.844) e Propostas do Governo (PLC n° 015/09), s.d., p. 3. 

49
 PEREIRA, Graziela May; VIEGAS, Rodrigo. Deputados aprovam medida provisória que cria Prêmio Educar. 

Disponível em: http://www.alesc.sc.gov.br/portal/alnoticias/pdf/ed289.pdf. Acesso em: 29 abr. 2010. 
50

 Folha do Jurídico. Ações de interesse dos aposentados, nov. 2009, p. 2. 

http://www.alesc.sc.gov.br/portal/alnoticias/pdf/ed289.pdf
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1.7 À GUISA DE SÍNTESE 

 

Apesar das lutas da categoria desde a década de 1980 em defesa da democratização da gestão 

escolar, os professores da rede estadual de SC ainda não elegem seus diretores. 

 

Um fator de intensificação do trabalho está indicado na mudança da legislação. O Estatuto de 

1986 previa lotação do docente em até duas escolas. Dados do Censo 2008 revelam que 50% 

dos professores em SC trabalha em dois ou três turnos, percentual maior que a média nacional 

e quase 50% lecionam em três turmas ou mais. O excessivo número de alunos interfere na 

qualidade do trabalho docente. Outro fator de intensificação e precarização do trabalho 

docente é a existência de professores com mais de um contrato, dois contratos, chegando a 60 

horas semanais ou contrato efetivo e outra jornada como ACT. Do total de mais de 30 mil 

professores da rede estadual em SC, 43% são ACT. As condições de trabalho interferem 

diretamente na motivação dos docentes e isso afeta a relação com os alunos. Dentre as 

principais causas mencionadas pelos diretores para a desmotivação estão as más condições de 

trabalho e os baixos salários, escassez de professores, afastamentos, dificuldade dos docentes 

em participar da formação continuada e titulação. 

 

Diante dessas condições, o sindicato apresenta suas propostas para valorização dos 

profissionais da educação: defendem a hora-atividade, propõe a organização de um sistema de 

formação continuada, luta por um salário digno para todos; pela redução de jornada de 

trabalho, sem redução de salário e sem perda de direitos, e o pagamento em dia do ACT. 

Lutam pela incorporação dos abonos e gratificação e defendem a isonomia entre ativos e 

aposentados. Propõe o fim da terceirização dos trabalhadores em educação contratados pela 

APP e defende que sejam concursados e incluídos no quadro do magistério.  

 

O SINTE é contra a proposta de avaliação de desempenho. A SED tem proposta de integrar as 

escolas municipais ao Sistema-SERIE instalado em todas as escolas públicas da rede estadual 

que assumem a responsabilidade pela atualização e veracidade das informações, permitindo 

que a Secretaria acompanhe virtualmente a gestão escolar.  

 

O sindicato considera que a reforma da Previdência trouxe um impacto negativo sobre os 

professores. Ademais, os aposentados e readaptados são penitenciados pela política da SED, 
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não recebem muitas gratificação como os da ativa. Segundo informações do SINTE, SC paga 

aos professores um dos piores pisos salariais do país, estando em penúltimo lugar, razão pela 

qual defende a equiparação salarial com os outros servidores e ampliação do piso nacional 

salarial. Com salários baixos, o professor em fim de carreira recorre à ministração de aulas 

excedentes, mais um fator de intensificação e precarização do trabalho relacionado à 

estagnação salarial. 

 

Um dos principais problemas é a saúde dos profissionais da área, também afetada pelo 

programa de corte de gastos do governo estadual e da Secretaria de Educação, pois têm 

demitido professores ACT, inviabilizado as licenças, produzido uma superlotação das salas de 

aula e forçado professores a trabalharem doentes. O SINTE considera que é necessário 

garantir atendimento médico e psicológico a todos os professores.  
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PARTE II - POLÍTICA EDUCACIONAL E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

DA EDUCAÇÃO NOS MUNICÍPIOS DA AMOSTRA 

 

 

2.1 FLORIANÓPOLIS 

 

2.1.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

A capital do Estado de Santa Catarina, com 433 km2, situa-se numa ilha oceânica e inclui 

uma porção continental onde o custo de vida é sensivelmente menor, levando muitos 

trabalhadores da ilha a residirem no continente. Em 2000, sua taxa de urbanização foi de 

97,04% (PNUD, 2000). Tem 402.346 habitantes (IBGE, 2009) e apresenta altos índices de 

qualidade de vida, tais como os de Desenvolvimento Humano – IDH (0,875), Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM-Educação de 0,96 e o de Desenvolvimento 

Infantil – IDI (0,801) (PNUD, 2000). Em 2007, o percentual de crianças atendidas em creches 

foi de 26% e em pré-escolas de 75%, com tendência à evolução positiva. A taxa de 

escolarização no EF é de 94,1% e no EM de 54% (IBGE, 2008). Em 2007, Florianópolis 

recebeu do MEC o Selo Cidade Livre do Analfabetismo pela cifra de 3,6% de analfabetismo 

entre a população maior de 15 anos (SME, 2007). 

 

Economicamente caracteriza-se pelo predomínio de três setores que respondem por 92% dos 

empregos: serviços, comércio e administração pública. A remuneração média dos 

trabalhadores é superior às de SC e Brasil, mas cerca de 16% dos habitantes têm baixa renda, 

vivem em encostas e sem serviços adequados, como energia elétrica, abastecimento, acesso 

viário, saúde, educação e assistência social, além de baixa renda familiar. Em 2006, seu PIB 

foi de R$ 6.588.652,00 (IBGE, 2006).  
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2.1.2 A POLÍTICA EDUCACIONAL EM FLORIANÓPOLIS 

 

2.1.2.1 Breve retrospectiva histórica da educação no município 

  

A Rede Municipal de Ensino – RME foi estabelecida pelo Decreto n° 55, de 1° de março de 

1958 (CABRAL, 2004). Naquele período, os professores eram regidos pelo Estatuto do 

Funcionário Público Municipal, Lei nº 37/50; depois pelo Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do município, de 1974. O primeiro Estatuto do Magistério data de 1981. Até então, a 

área vinculava-se à Secretaria de Educação, Saúde e Assistência Social – SESAS. Somente 

em 1985, o prefeito nomeado Aluízio Piazza (PMDB) criou a Secretaria Municipal de 

Educação – SME, Lei nº 2.350/85, momento de inflexão na história da RME (CARDOSO, 

2008). 

 

Da criação da rede até meados de 1980, o diretor de escola, cargo de confiança política, era 

indicado pelo prefeito, ou colaboradores. Em 1986, como efeito da redemocratização do país, 

Edson Andrino (PMDB) sancionou a Lei nº 2.415/86, normatizando a eleição direta para 

Diretor de Escolas Básicas. No ano seguinte, por meio da Lei nº 2.622/87, instituíram-se os 

Conselhos Deliberativos – CD nas escolas, marco na gestão democrática municipal. 

 

A partir de 1993, governo Sergio Grando (1993-1996/PT), da Frente Popular, estende-se o 

processo eleitoral às pré-escolas e escolas desdobradas, reivindicada por seus trabalhadores 

(ELLER, 1999, p. 24). Após 1994, a SME exigia apresentação, pelo candidato a diretor, de 

Projeto de Gestão e debates com a comunidade escolar. Nota-se que, naquele período, a 

qualificação do processo eleitoral evidenciava muito mais o papel político e pedagógico do 

diretor; a concepção de gestão discutida na rede estava alinhada à criação de um espaço 

público que possibilitasse a consolidação da democratização da educação. 

 

Em 2000, gestão Ângela Amin (1997-2005/PP), o executivo procurou acabar com a eleição 

direta para diretor, encontrando resistência por parte do SINTRASEM51, da comunidade 

                                                           

51
 O Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Florianópolis – SINTRASEM  foi fundado no 

dia 14 de outubro de 1988, em assembléia geral da categoria. Até então os trabalhadores do serviço público 

municipal organizavam-se na Associação dos Servidores Municipais de Florianópolis (agregando trabalhadores 

do quadro civil da PMF e da Companhia Melhoramentos da Capital – COMCAP) e na dos Educadores 

Municipais de Florianópolis. 
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escolar, do Fórum Municipal pela Defesa da Escola Pública, da União Florianopolitana de 

Entidades Comunitárias – UFECO, de Associações de Moradores, entre outros. Manteve-se o 

processo, embora com condicionantes como o aumento do quorum mínimo para validação da 

eleição, de 33,33% para 50% mais um, e a participação em curso de formação com 100% de 

freqüência obrigatória (CARDOSO, 2008). Nesse ano, a SME oferecia formação para os 

candidatos no período pré-eleitoral, condição para concorrer ao cargo de diretor. A partir de 

2001 instaurou-se a formação permanente para os diretores em exercício (CARDOSO, 2008).  

 

 

2.1.2.2 A política educacional do atual Governo Municipal 

 

O atual prefeito de Florianópolis, Dário Elias Berger (PMDB/2005-2008), assumiu a 

prefeitura em 2005 e está em seu segundo mandato (2009-2012). No primeiro criou o Sistema 

Municipal de Ensino pela Lei nº 7.508, de 27 de dezembro de 2007. O Executivo Municipal, 

por meio da SME, em 2005 reformulou a lei que criou o Conselho Municipal de Educação – 

COMED. A nova Lei, nº 7.503 de 2007, redefine sua composição e funções e estende o 

mandato dos conselheiros para dois anos.  

 

Diretrizes e princípios 

 

O Plano Municipal de Educação proposto por uma comissão constituída em maio de 2007, 

aguarda aprovação na Câmara dos Vereadores (FLORIANÓPOLIS, 2008),. Tal Plano se 

refere à EI e ao EF. Seu objetivo geral é o de garantir crescentemente a participação de todos 

nas decisões políticas para a Educação.  

 

Neste contexto, estão inseridas as Diretrizes que nortearão a Gestão Democrática, 

tendo a finalidade de promover e ampliar a participação dos segmentos que 

compõem as Associações de Pais e Professores – APPs e Conselhos Escolares nos 

Conselhos Municipais vinculados à Educação. Esta prática dará continuidade à 

política de descentralização, promovendo autonomia pedagógica, administrativa e 

financeira das Unidades Educativas, conforme preconiza a Legislação Educacional 

vigente. (FLORIANÓPOLIS, 2008, p. 77). 

 

Seus principais lineamentos abrangem administração da área, trabalhadores, escola, 

comunidade, métodos, teorias e avaliação, entre outros. Na administração propõe implementar 
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o Plano Municipal de Educação, normalizar procedimentos administrativos, otimizar a gestão 

democrática e valorizar a comunidade escolar. Para os trabalhadores indica ampliação do 

quadro de efetivos segundo a demanda; reconhecer a singularidade humana e valorizar suas 

competências profissionais; formar e aperfeiçoar constantemente os servidores e 

implementar/aperfeiçoar projetos para sua saúde e bem estar. No que toca à escola, garantir 

igualdade de acesso e permanência e valorizar a diversidade. Para tanto viabilizará educação 

pública, gratuita, de qualidade social, intersetorial, inter e transdisciplinar, ampliando e 

qualificando o atendimento na EI, EF e Educação Continuada, tendo em vista a 

sustentabilidade sócio-ambiental.  

 

No que se refere à avaliação, métodos e teorias pedagógicos compromete-se com a 

acessibilidade à informação, comunicação, pesquisa e produção do conhecimento na 

perspectiva da articulação entre teoria e prática como ação consciente e transformadora do 

trabalho educativo-pedagógico, compartilhando diferentes saberes. A busca da melhoria da 

educação dar-se-á também pela avaliação e acompanhamento do desempenho do educando e 

do educador, em sala de aula, e dos demais profissionais.  

 

A comunidade será estimulada a ampliar seu envolvimento com a escola para interação 

sociedade-educando e fortalecimento de compromissos recíprocos, tendo em vista a educação 

de qualidade e solidária. Neste último item, destaca-se a construção da Educação para a Paz, 

da cultura da não violência e de relações humanas éticas.  

 

Objetivos, estratégias e ações 

 

Para o período 2009-2012, a SME, além da articulação junto à Câmara de Vereadores para 

aprovação do Plano Municipal de Educação em 2009, definiu ações prioritárias nos âmbitos 

de gestão e administrativo, currículo e avaliação, alunos, profissionais, comunidade e rede 

física. Em termos de gestão e administração, pretende-se criar um Fundo Municipal de 

Educação; descentralizar recursos financeiros para as unidades escolares – UE por meio das 

APP ou Conselhos Escolares; implantar conselhos em todas as UE; informatizar a Biblioteca 

Central e as das UE de EF; incluir ações administrativas no Portal do Governo, como boletim 

escolar, concursos internos, gestão de pessoas e gestão escolar; criar sistema de verificação do 

investimento aluno por escola; continuar implantação do Programa Gestar II, com o 

MEC/FNDE; continuar cumprimento das metas do Compromisso Todos Pela Educação do 
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MEC; cumprir Termo de Ajuste de Conduta com o Ministério Público; manter a Ouvidoria da 

Educação; aprimorar ações de Mediação; continuar as ações de Educação para 

Sustentabilidade no Município, como Eco-Festival, Eco-Escola, Agenda 21, Fórum Municipal 

do Meio Ambiente. 

No âmbito do currículo e da avaliação, a SME propõe reformular o currículo para alfabetizar 

todas as crianças até os oito anos; implementar políticas afirmativas pelo ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena; implementar programa de formação para leitura 

e aquisição de acervo nas comunidades; ampliar o Serviço de Atendimento sobre a Língua 

Portuguesa – SALP; realizar avaliação interna e externa para aferir a qualidade do ensino: 

Prova Floripa, Provinha Brasil e Prova Brasil; promover Avaliação Institucional participativa 

segundo princípios de qualidade pedagógica e equidade social e ampliar atividades da Escola 

do Mar às escolas das redes de ensino do município.  

 

Em relação aos alunos, implementar gradativamente a educação integral na EI e no EF; 

aprimorar o atendimento a crianças, adolescentes e jovens deficientes; promover a 

permanência e conclusão dos estudos na EJA; reduzir a distorção idade-série pelo Programa 

Todos Podem Aprender Sempre – TOPAS; implantar o Programa Saúde do Escolar com a 

Secretaria de Saúde nas UE; inserir novos cardápios no Programa de Alimentação Escolar e 

Transporte Escolar Gratuito aos alunos do EF e da EJA. No que tange aos profissionais da 

educação, indica reorganizar a formação continuada; articular a oferta de novos cursos de 

graduação e pós-graduação na Universidade Aberta do Brasil – UAB; transformar 

Laboratórios de Ciências e Informática das UE em centros de ensino e pesquisa e formar 

professores para consolidar conteúdos de prevenção e combate ao uso de drogas psicoativas 

lícitas e ilícitas e campanhas de prevenção. De outro lado, indica realização de concursos 

públicos suficientes; ampliação do atendimento e das atividades do Programa de Saúde e 

Bem-Estar do Servidor – PROSABES.  

 

Quanto à comunidade, propõe ampliar o Programa Escola Aberta à Cidadania para todas as 

UE de EF; aderir à Marcha Mundial pela Paz e não violência. Na rede física, construir 

quadras, ginásios de esporte, escolas, creches e ampliar as existentes para aumentar o 

atendimento na EI e as escolas em tempo integral.  
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Política de Educação Especial  

 

A rede municipal de Florianópolis atende 286 alunos com necessidades especiais, dos quais 

181 no EF (115 nos anos iniciais e 66 nos finais) e 67 alunos na EI (27 em creches e 40 no 

pré-escolar). Ainda estão registradas matrículas de 38 alunos na EJA (EF) (INEP, 2008). A 

educação especial aderiu ao Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais 

e está organizado em 18 salas multimeios distribuídas pelas diversas regiões da cidade
52

. 

Além disso, também conta-se com o Centro de Apoio Pedagógico aos alunos com deficiência 

visual – CAP. 

 

A rede estadual atende em Florianópolis 204 alunos nos serviços especializados, sendo 70 

alunos nos Serviço de Atendimento Educacional Especializado – SAEDE realizado nas 

escolas da rede estadual no município e 56 apenas na classe comum. Registra-se, contudo, a 

matrícula de 871 alunos (SANTA CATARINA. FCEE, 2008), dos quais não se tem 

informação de faixa etária, nas entidades congêneres que funcionam como CAESP atuando 

em áreas específicas (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, Instituto de 

Terapia da Linguagem, Associação Catarinense para a Integração do Cego – ACIC). 

 

Os professores que atuam na RME em educação especial não possuem habilitação específica. 

Existe na SME uma equipe qualificada composta por especialista em educação especial, 

psicóloga, psicopedagoga, pedagoga e fonoaudióloga. Dentre as subações incluídas no Plano 

de Ações Articuladas – PAR, está a Promoção de programas de formação e habilitação 

específica para professores que atuam em educação especial, nas escolas do campo, nas 

comunidades quilombolas e nas indígenas que contemplem também as temáticas educação 

ambiental, educação para os direitos humanos, educação integral e integrada. Prevê-se ainda a 

adequação dos espaços escolares para a acessibilidade. 

 

Atendimento à Educação Básica no município de Florianópolis 

 

A Educação Básica em Florianópolis está organizada em três sistemas – federal, estadual e 

municipal, além das escolas privadas –, sendo 104 as escolas municipais. A rede estadual 

detém o maior percentual de matrículas, com estabelecimentos localizados na zona urbana; a 

                                                           

52
 Salas Multimeios é a denominação das salas de recursos multifuncionais em Florianópolis. 
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rede municipal mantém os cinco estabelecimentos da zona rural da capital. As escolas da rede 

estadual atendem 32.887 alunos e as da municipal 20.380 alunos, sendo que destes 4.166 

estão na EI e 16.214 no EF. A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC possui um 

Colégio de Aplicação que oferece Ensino Fundamental e Médio gratuito e um Núcleo de 

Desenvolvimento Infantil que atende crianças de zero a cinco anos. Em ambos, o ingresso 

ocorre por sorteio, contudo o Colégio é aberto à população e o Núcleo restrito a professores, 

alunos e servidores da UFSC. A região da Grande Florianópolis sedia várias unidades do 

Instituto Federal de Santa Catarina – IFSC que oferece Ensino Médio integrado ao Técnico, 

além do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA, licenciaturas, cursos 

técnicos e tecnológicos. Considerando as três redes públicas e as escolas privadas registra-se 

um total de 69.986 matrículas na EB regular no município.  

 

A rede municipal conta com 91 escolas de EF, 78 estabelecimentos de EI, dos quais três 

situados na zona rural. O EF está organizado em escolas básicas municipais e “escolas 

desdobradas” que oferecem apenas as séries iniciais. O município iniciou a implementação do 

EF de nove anos em 2007. 

  

No que se refere às matrículas na RME, em 2007 havia 8.754 matriculados nas séries iniciais 

do EF e 7.640 nas séries finais. As taxas de reprovação que eram mais elevadas na 1ª e na 5ª 

séries foram praticamente eliminadas na 1ª e reduzidas de 21% para 15,3% na passagem da 5ª 

para a 6ª série. Destaque-se a redução da evasão no EF no período compreendido entre os 

anos 2000 e 2007: de 3,2% para 0,4% nas séries iniciais e de 6% para 1% nas séries finais. 

 

Atendimento à Educação Infantil  

  

A Rede Municipal de Educação de Florianópolis oferece atendimento educativo para as 

crianças de 0 – 6 anos desde 1976. Diferentemente da maioria das cidades do Brasil, aqui as 

creches e centros de educação infantil nasceram vinculadas à Secretaria de Educação e não à 

de Assistência Social. 

  

A Educação Infantil está organizada em uma rede integrada por instituições municipais 

públicas e instituições privadas, sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público para a 

oferta da educação das crianças de 0 – 6 anos. Além destas instituições, há também oferta de 
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educação infantil por instituições privadas no sentido estrito. A rede municipal possui 78 

estabelecimentos, assim distribuídos: 48 creches e 30 Núcleos de Educação Infantil – NEI que 

atendem 10.263 crianças em 530 turmas.  

 

Tabela 8 – Unidades de Educação Infantil da rede municipal, Florianópolis – 2009  

 

Tipo de Instituição Total de unidades Total de 

matrículas 

Total de 

turmas 

Creches 48 6.017 307 

NEIs 30 4.222 224 

TOTAL 78 10.239 531 

Fonte: Observatório da Educação/SME. Florianópolis, 2010. 

 

Uma análise dos dados acima evidencia um predomínio nas taxas de matrículas em creches, 

58,7% do total, contra 41,2% em pré-escolas. No entanto, cabe fazer aqui o alerta de que o 

termo creche não se refere exatamente à faixa etária atendida, mas sim ao tipo de instituição 

(atendimento em tempo integral para crianças de 0 – 5 anos). Todavia, quando consideramos 

o indicador “dependência administrativa” das instituições que oferecem Educação Infantil, a 

rede municipal de Florianópolis apresenta-se diferenciada com relação às estatísticas 

nacionais: enquanto nestas o percentual de atendimento público mais elevado encontra-se na 

pré-escola (4 – 5 anos), em Florianópolis, e percentual é mais elevado para atendimento de 

crianças de 0 – 3 anos. Na capital, 29,3% das crianças que freqüentam a Educação Infantil o 

fazem em instituições privadas, situação que se aplica a 36,5% das crianças de 4 – 5 anos 

(EDUCACENSO, 2009).  

 

Dados obtidos junto ao Observatório de Indicadores Educacionais da SME, entre 2007 e 

2009, indicam que houve, de fato, uma ampliação nas matrículas de crianças de 0 – 6 anos: 

32% de crescimento, ou seja, 2.437 novas crianças passaram a freqüentar creches e NEI. 

Comparando dados de 2004 e 2009 observamos que o crescimento mais significativo foi no 

atendimento em período integral – 155%: em 2004, apenas 31% das crianças eram atendidas 

nessa modalidade, em 2009 este percentual subiu para 62%.  
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Tabela 9 – Evolução das taxas de matrículas na Educação Infantil, SC – 2004-2009 

 

Ano  Matrículas 

2004 7.766 

2005 7.752 

2006 8.091 

2007 8.375 

2008 9.207 

2009 10.239 

Fonte: Observatório da Educação/ SME. Florianópolis, 2010. 

 

Em 2009, os convênios para atendimento da EI passaram para a responsabilidade da SME e 

foram realizados 21 contratos com organizações não-governamentais – ONG que atendem 

2.100 crianças na EI (2.333 em período integral). Nestes convênios, a SME contrata 

professores, repassa recursos para alimentação escolar e promove formação profissional. O 

montante financeiro repassado naquele ano para estas entidades foi de R$ 2.417.953,59. Em 

2009, 135 professores, vinculados à rede municipal, atuaram nestas instituições: 20 

professores em regime de 20 horas/semanais e 115 professores com 40 horas/semanais. 

  

Embora pareça expressivo o percentual de crescimento da rede, o crescimento anual foi 

inferior a 10% se considerarmos apenas os últimos cinco anos, crescimento este muito aquém 

da demanda efetiva por creches e pré-escolas: da população estimada entre zero e cinco anos 

em Florianópolis apenas 75% freqüentam algum tipo de instituição educativa; destas, apenas 

26% de 0 a 3 e 47% de 4 a 5 anos são atendidas em instituições públicas.  

  

A ampliação do atendimento na rede municipal foi realizada mediante as seguintes 

estratégias: ampliação e/ou construção de novas unidades, redimensionamento dos grupos de 

idade para preencher vagas ociosas (das 530 turmas 114 foram reordenadas com a inclusão de 

crianças de diferentes idades), manutenção de convênios com entidades filantrópicas, 

municipalização de creches e pré-escolas pertencentes à rede estadual (cinco CEI) e 

incorporação de quatro entidades filantrópicas pelo poder público que passaram a fazer parte 

da rede municipal. Temos um total de nove instituições entre públicas estaduais e privadas 

sem fins lucrativos transferidas para a Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal de 

Educação. Essa ampliação resultou também no encerramento de convênios com sete Núcleos 
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de Atendimento Comunitário – NAC (creches domiciliares), sendo as crianças transferidas 

para outras instituições conveniadas ou unidades públicas.  

 

Dos profissionais que atuam em creches e NEI 

  

A organização do trabalho dos professores tanto nas creches como nos NEI toma como 

referência a composição dos grupos de crianças e suas faixas etárias, critério este que define 

também a presença ou não de um auxiliar de sala. Compõem o grupo de profissionais atuantes 

nas instituições de educação infantil: professores (de sala, de educação física, de educação 

especial), auxiliares de sala (atuam junto com os professores, de acordo com o agrupamento 

por idade
53

), auxiliares de ensino, supervisores escolares e diretores, além dos profissionais 

vinculados aos serviços de apoio (limpeza, segurança e alimentação). A Tabela que segue 

mostra a distribuição destes profissionais de acordo com o tipo de vínculo empregatício.  

 

Tabela 10 – Efetivos e substitutos que atuam na Educação Infantil, Florianópolis – 2009  

F

Fonte: DAE/SME. Florianópolis, 2010.  

 

Os dados acima permitem observar o percentual significativo de auxiliares de sala que atuam 

nas classes de Educação Infantil: do total de docentes que atuam diretamente com as crianças, 

789 professores e 975 auxiliares de sala, estes últimos representam 55,2%. Os auxiliares de 

                                                           

53
 Atuam sempre um professor mais um auxiliar de ensino nas seguintes situações: grupos de 0 – 1 ano de idade 

– acima de seis crianças; de 1 – 2 anos – acima de oito crianças; de 2 – 3 anos – acima de 10 crianças; 3 – 4 anos 

– vinte crianças; 4 – 5 anos – vinte e cinco crianças, 5 – 6 anos – 25 crianças (FLORIANÓPOLIS. CME. 2002). 
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sala pertencem ao Quadro Único do Pessoal Civil, com contratos e vantagens salariais e de 

carreira diferençadas quando comparadas às do magistério. A contratação de auxiliares de sala 

para dividir as tarefas de docência com os professores, mantendo-os, no entanto, em 

condições salariais e de benefícios inferiores aos professores parece ter se constituído em uma 

estratégia para ampliação das taxas de matrículas sem onerar a folha de pagamento. O Quadro 

que segue mostra a evolução na contratação destes profissionais, evidenciando que foi na 

primeira gestão do atual prefeito Dário Berger (2005- 2008) que houve ampliação deste 

segmento profissional
54

. 

 

Tabela 11 – Evolução na contratação dos auxiliares de sala, Florianópolis – 1997-2008 

 

  1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Auxiliares 

sala 18 9  ---- -----  ----  ----  ----  -----  330 144 49 98 

Fonte: Relatório Anual 2008/DAE. 

  

Os dados relacionados à formação dos professores atuantes na educação infantil não 

possibilitam uma análise mais detalhada deste aspecto, posto que há uma categoria única 

denominada “magistério/ 5ª. 8ª. série” com indicadores subestimados. Os números fornecidos 

parecem referir-se apenas aos profissionais considerados “leigos”, ou seja, sem a formação 

mínima exigida por lei, qual seja no mínimo a formação em magistério de nível médio.  

 

Tabela 12 – Demonstrativo da formação dos professores da Educação Infantil, 

Florianópolis – 2009 

 Efetivos Substitutos Total % 

Magistério/ 5ª. 8ª. série 4 2 6 1% 

Graduação 104 339 443 60% 

Especialização 278  278 38% 

Mestrado 12  12 2% 

Totais 398 341 739 100% 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação. Departamento de Administração Escolar. 2009. 

                                                           

54
 Para uma análise dessa estratégia cf. CAMPOS; CAMPOS (2009). No Programa de Pós-graduação em 

Educação da UFSC, a mestranda Graziela Conceição Pereira desenvolve uma pesquisa sobre a emergência e 

desenvolvimento deste segmento profissional na Educação Infantil.  
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Com relação aos vínculos empregatícios, observamos a permanência de indicadores 

significativos em caráter temporário, especialmente entre os professores: em agosto de 2009 

46% professores estavam nesta condição (Tabela 8).  

 

Da gestão das instituições de Educação Infantil 

   

Em 2009 a rede municipal de Educação Infantil foi ampliada com a municipalização de cinco 

CEI pertencentes à rede estadual e quatro instituições filantrópicas. Com essas ações, a 

Secretaria Municipal concluiu o processo de municipalização das instituições da rede 

estadual. Entretanto, no que diz respeito às creches filantrópicas, ocorreu um processo que vai 

na “contramão” das ações que marcam a expansão da Educação Infantil na cidade: a 

incorporação de creches privadas pelo poder público.  

  

As creches e NEI, tal como ocorre com as escolas de Ensino Fundamental da rede, desde 

1993 têm seus diretores eleitos diretamente pela comunidade escolar. A composição das 

equipes pedagógicas das unidades varia em função do número de crianças. Instituições com 

mais de 100 crianças, além do diretor, contam também com supervisores escolares e 

auxiliares de ensino (na proporção de duas turmas/turno – um auxiliar; oito turmas/turno – 

dois auxiliares). Os diretores não contam com pessoal de auxílio direto; os auxiliares de 

ensino, cuja função básica é a substituição em sala nas ausências de professores, podem 

colaborar com os diretores na execução das tarefas administrativas. O mesmo ocorre com 

professores readaptados que, afastados das funções de docência, podem ser alocados para o 

auxílio ao diretor. 

  

Outro aspecto que merece menção, cujos impactos na gestão das instituições não são 

desprezíveis, se refere às condições para o exercício das funções de direção. Além do 

acréscimo de atividades e da intensificação da carga de trabalho, diz respeito às perdas 

salariais que sofrem os diretores que anteriormente eram professores em atividade direta com 

as crianças. Embora a direção seja uma função gratificada, os valores referentes a esta são 

inferiores aos percentuais salariais recebidos em função da regência de classe (10%) e hora-

atividade (30%). Observa-se, em decorrência, certa desmotivação dos professores para a 

assunção destas atividades, o que pode levar ao seu provimento por profissionais não efetivos 

ou auxiliares de sala que, sem se questionar sua competência técnica para as atividades, 
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representam menos ônus, seja porque os salários são significativamente inferiores, seja porque 

a substituição de um auxiliar de sala também é menos onerosa do que a substituição de um 

professor.  

  

Como podemos constatar, embora as unidades de Educação Infantil atendam números 

significativos de crianças, a equipe de gestão de suas unidades é pequena. As equipes 

pedagógicas são compostas por pessoal “fixo” e por pessoal “transitório” – profissionais 

readaptados, auxiliares de ensino que assumem funções administrativas. Em creches com até 

100 crianças cabe também ao diretor a função de orientação pedagógica, posto que a alocação 

de supervisores é autorizada apenas para instituições que excedam esse número de crianças. 

 

2.1.3 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

2.1.3.1 Relações entre as esferas administrativas 

 

A partir de 2007, com a organização do Sistema Municipal de Ensino, as redes municipal e 

estadual atuam de modo autônomo, partilhando ações como transporte escolar (cedido pelo 

Estado, atende também à RME) e merenda. Com o processo de municipalização, praticamente 

todas as classes de EI foram transferidas para a rede municipal e há perspectiva de transferir 

todas as matrículas das crianças dos primeiros anos do EF. Esse processo deve-se à 

redefinição do foco de ação da rede estadual que atuará apenas com as séries finais do EF e 

EM. Como instância intermediária entre a SME e as escolas existem os Conselhos, as 

Diretorias, os Departamentos e as Coordenações de articulação pedagógica. 

 

Com relação ao desempenho dos sistemas de ensino, a rede estadual em Florianópolis 

apresentou IDEB médio de 3,8 nas séries iniciais e 3,5 nas séries finais do EF. As escolas da 

RME apresentaram índices de 4,2 e 4,0 respectivamente, maiores que a média nacional 

respectivamente de 4,0 e 3,4 nas escolas municipais segundo o Censo de 2007. 

 

Em 2009 Santa Catarina aderiu ao Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE. Assim, 

escolas de SC, de ambas as redes, que apresentem baixo IDEB deverão organizar o Plano de 

Desenvolvimento da Educação Escola – PDEE. A determinação do MEC para este programa 
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federal é que o trabalho de elaboração do PAR-PDEE das escolas seja coordenado pela 

Secretarias de Estado da Educação. 

 

Em 2008, a SME contou com recursos próprios da ordem de R$ 107.344.291,00. Acrescidos 

aos R$ 51.122.800,00 de recursos de convênios com o governo do Estado de SC, 

MEC/FNDE, Salário Educação e FUNDEB a Secretaria contou com R$ 158.457.091,00. 

Segundo o Secretário da Educação do município de Florianópolis, a pasta tem um orçamento 

de R$ 173 milhões para 2009 com recursos próprios.  

Isto significa 31,49% de recursos aplicados em educação, com índice superior aos 

25% determinados pela Constituição Federal [...] Se forem contados os recursos 

vinculados, serão investidos mais de R$ 201 milhões, aí incluídos os recursos do 

salário-educação e convênios com os governos estadual e federal (CGC 

COMUNICAÇÕES, 2009).  

 

Em 1991 foi aprovada a Lei nº 3651 criando o Conselho Municipal de Educação – COMED. 

Revogada pela Lei nº 7.503/2007, assume, entre outras funções, a de acompanhar, avaliar e 

emitir parecer sobre planos de aplicação de recursos, dar parecer sobre a autorização de 

funcionamento de estabelecimentos de educação e ensino do Sistema Municipal de Ensino, 

analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da legislação educacional, 

manter intercâmbio com os conselhos nacional, estaduais e municipais de educação, divulgar 

anualmente o planejamento e o relatório de suas atividade. Cabe ainda ao COMED estimular 

a participação da comunidade nas discussões referentes às políticas públicas para o Sistema 

Municipal de Ensino. 

 

Em Florianópolis, a gestão do sistema municipal e dos estabelecimentos escolares orienta-se 

pelos princípios constitucionais da gestão democrática. O Presidente e os dois Vice-

Presidentes do COMED são eleitos em sessão plenária.  

 

2.1.3.2 Gestão das unidades escolares 

 

 Nas escolas municipais de EB os cargos de direção são providos por eleição direta. Outras 

instâncias de gestão democrática são observadas em Florianópolis como Conselhos escolares, 

APP, Conselho do FUNDEB, Conselho de Alimentação Escolar e grêmios estudantis com 

diferentes níveis de atuação.  
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De acordo com o PAR, todas as unidades educativas da rede municipal possuem Projeto 

Pedagógico, embora sua elaboração nem sempre contasse com a participação de toda a 

representação escolar, mesmo com o apoio da Secretaria Municipal de Educação. 

 

O Projeto Político-Pedagógico – PPP, segundo informe dos diretores da RME de 

Florianópolis entrevistados, foi elaborado coletivamente e é revisto todos os anos para 

inserção de complementos, adequações, mudanças administrativas e alterações de pessoal. 

Esta é uma das dificuldades encontradas no processo de atualização do PPP, a rotatividade do 

corpo docente em função do grande número de professores substitutos e professores 

readaptados. Nas escolas da rede estadual, do mesmo modo, o PPP elaborado coletivamente 

passa por atualizações periódicas. Os diretores informam que, em 2010, deverão sofrer 

reformulações mais abrangentes em função da adesão ao PDE e das mudanças referentes à 

implantação do Ensino Fundamental de nove anos. 

A elaboração de projetos é uma das várias tarefas que cabem ao gestor escolar. Indagados 

sobre seu trabalho, os diretores entrevistados informaram sobre a abrangência e diversidade 

das atividades realizadas. Dentre as que tomam mais tempo de sua jornada de trabalho, 

mencionaram as atividades burocráticas, atendimento a pais, conversar com professores, 

contatos com a SEC, SME ou GERED. A rotina do diretor envolve atividades na escola – 

orientação pedagógica (pais e/ou alunos), passagem nas salas, providências relativas às 

substituições, atendimento aos alunos, reuniões pedagógicas ou com funcionários ou 

administrativas (com a APP e outras associações), reuniões entre direções, bem como 

atividades externas à escola.  

 

Outras atividades são realizadas por alguns diretores por falta de pessoal na escola: abrir a 

escola, organizar o cardápio (merenda), limpar a escola, cuidar da presença de estranhos, 

resolver problemas de manutenção, fazer o trabalho de secretária (atender telefone, responder 

e-mails, tirar xerox, alimentar base de dados ou enviar informações à SED) . 

 

Em algumas escolas, as tarefas de gestão são compartilhadas. No caso das escolas municipais 

de Ensino Fundamental de Florianópolis, o diretor conta com apoio de: auxiliares de ensino, 

professora readaptada, professora da sala de informática, bibliotecária, orientador 

educacional, secretário, supervisor, equipe pedagógica e administradora. Nessa divisão de 

trabalho, que demanda reuniões freqüentes da equipe pedagógica, cabe às supervisoras o 

atendimento aos professores, às secretárias o atendimento aos alunos e lidar com questões 
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administrativas. Contudo, mesmo os diretores que não possuem uma equipe, afirmaram contar 

com a colaboração de professores, em especial dos readaptados, para auxiliar nas atividades 

de gestão, coordenação pedagógica, secretaria ou apoio pedagógico.  

 

Nas escolas estaduais em Florianópolis, os diretores contam com auxílio de: secretária, 

orientadora educacional, supervisora e administradora escolar, coordenação de área, 

Assistente de Educação, professores e membros da APP, como tesoureiro e presidente. Na 

divisão do trabalho observada nas escolas estaduais a secretaria fica incumbida dos 

pagamentos e da parte administrativa; o assistente de direção lida com funcionários e 

admissão de professores; a administradora é responsável pelos materiais e merenda. Nas 

escolas maiores, a equipe é constituída por três diretoras que dividem as tarefas e trabalham 

em turnos alternados.  

As percepções dos diretores sobre sua autonomia na gestão podem ser agrupadas em três 

vertentes: 1) os que afirmaram ter autonomia: relaciona-se à definição de situações do 

cotidiano escolar, como o agendamento de reuniões dos conselhos e reuniões pedagógicas; 2) 

os que afirmaram ter autonomia relativa: relaciona-se às definições pedagógicas; eleição dos 

projetos a serem desenvolvidos na escola; definições em relação ao calendário escolar, entre 

outras. Embora haja propostas das Secretarias de Educação, os diretores acreditam que a 

escola tem possibilidades de se adequar às mesmas. Uma diretora mencionou que existe um 

mínimo a ser cumprido, relacionado ao calendário letivo e às portarias oriundas da Secretaria 

de Educação, mas o restante pode ser definido pela escola. Houve também referência à 

autonomia financeira, com o relato de uma diretora de escola estadual com 450 alunos que 

recebe cinco mil reais por ano pelo PDDE e R$ 2.200,00 da Secretaria Municipal a cada 

trimestre em função da descentralização. Os recursos mencionados são direcionados para 

itens de consumo, não podem ser destinados à compras de bens de capital. Segundo a diretora 

tais vinculações na liberação dos recursos limitam a autonomia na gestão escolar; 3) os que 

afirmaram  não ter autonomia: relaciona-se à definição do número de dias letivos que 

interfere na decisão sobre as paradas pedagógicas; gestão dos recursos; cardápio; matrículas 

de alunos que se mostraram violentos no ano anterior ou com envolvimento com o tráfico de 

drogas e que têm respaldo do Estatuto da Criança e do Adolescente; tomadas de decisão em 

relação a professores que faltam ao trabalho; dificuldade em gerenciar o financiamento com 

as verbas rubricadas nem sempre voltadas ao atendimento das necessidades escolares do 

momento. 
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2.1.4 POLÍTICA FUNCIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

 

O Estatuto do Magistério, criado em 1981 pela Lei Ordinária nº 1811/81, foi modificado pela 

Lei Complementar CMF nº 45/2002 que dispõe sobre o regime jurídico dos “profissionais da 

educação” no Município, isto é, Professor, Professor Auxiliar, Administrador Escolar, 

Orientador Educacional e Supervisor Escolar. 

 

A jornada semanal de trabalho pode ser de 20, 30 ou 40 horas para os professores e 20 ou 40 

horas para os especialistas, dividindo-se a primeira em 70% de horas/aula e 30% de 

horas/atividade. Na RME atuam 4.592 funcionários sendo 55,86 % Magistério e 44,14 % do 

quadro Civil, terceirizados ou temporários. De acordo com os dados da SME atuam na rede 

municipal 2.295 professores, sendo 997 professores na EI e 1.077 no EF.  

Considerando o “tipo de vínculo empregatício”, constata-se que 50% dos professores são 

Admitidos em Caráter Temporário – ACT. A maior concentração de docentes ACT se 

encontra no EF (44%). Dos docentes que atuam na EI 29,5% são ACT, assim como 100% dos 

docentes das instituições conveniadas da EI e dos que atuam na Educação de Jovens e 

Adultos. Com a relação à formação dos professores contratados a exigência mínima é de 

Licenciatura na área.  

 

Segundo a SME, em março de 2009, 99,1% dos docentes efetivos na RME possuíam Ensino 

Superior e apenas 0,9% o EM. Se considerarmos os professores substitutos, o percentual de 

professores sem nível superior completo se eleva para 2,4%, pois embora haja substitutos pós-

graduados, a “seleção emergencial de professores substitutos” permite inscrição de estudantes 

a partir da 5ª fase de uma Licenciatura. Não obstante, 97,6% do total de professores – efetivos 

e substitutos – que atuam na rede municipal possuem ensino superior completo e 63% dos 

professores efetivos possui pós-graduação.  

 

Desde 1988, os professores têm um Plano de Vencimentos e de Carreira do Magistério 

Público Municipal assegurado pela Lei nº 2.915/88. Os professores aprovados em concurso 

público de provas e títulos e contratados cumprem estágio probatório de um ano e sua 

progressão depende da avaliação de: idoneidade moral; assiduidade; disciplina; eficiência e 

produtividade; dedicação às atividades educacionais. O vencimento básico, em 2008, para o 

Professor I, Ensino Médio, 20h, era de R$ 467,32 e 40h de R$ 934,64. O Professor II, com 

Licenciatura Curta, 20h, percebia R$ 540,13 e 40h R$ 1.080,28. O Professor III, com 

Licenciatura Plena, tinha um salário básico de R$ 582,81 para 20h e de R$ 1.165,62 para 40h. 
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O vencimento básico inicial dos especialistas equivale ao do Professor III, com Licenciatura 

Plena, R$ 1.165,62. O SINTRASEM vem discutindo o piso nacional de educação na 

perspectiva de um aumento do piso e da diminuição da jornada para seis horas. Segundo 

Cardoso (2010), Florianópolis investiu nos últimos cinco ou seis anos 30% do PIB, de modo 

que o piso municipal é maior que o proposto nacionalmente, mesmo para os substitutos. Uma 

das ações do executivo municipal por ocasião da sanção da Lei nº 11.738, de 2008, foi a de 

integrar ao salário a gratificação de hora-atividade de 33% para oito horas diárias de 

trabalho
55

. Desse modo, o salário da categoria chegou ao piso nacional sem gerar impacto 

financeiro e sem significar aumento salarial efetivo para os professores.  

A avaliação por desempenho vem sendo defendida pela administração, mas o sindicato é 

contrário. A promoção se faz com base no aperfeiçoamento e no tempo de trabalho. No que 

tange ao aperfeiçoamento profissional, ele depende dos cursos que o profissional faz. Da 

especialização para o mestrado, por exemplo, a diferença é em torno de 16%; do mestrado 

para o doutorado 25%. Para cursos de aperfeiçoamento, a cada 50 horas agregadas sobe-se um 

número na carreira. No que toca ao quesito tempo, a promoção se verifica a cada dois anos, 

com dois a três por cento de aumento; entre a letra A e a I transcorrem 18 anos. O 

SINTRASEM propõe, na revisão do Estatuto, a extensão até a letra O, para que os 

professores tenham alguma perspectiva de valorização na carreira já que ficarão mais tempo 

na ativa. O PLC nº 248/98 possibilita a demissão de servidor que não for ‘aprovado’ nas 

avaliações de desempenho, que passariam a ser anuais
56

. 

 

O SINTRASEM tem interesse em criar regras para os afastamentos para formação, estando 

entre elas o interesse da Rede. A SME libera para mestrado e doutorado, em pequeno número, 

mas não para especialização.  

  

Além das vantagens previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

(FLORIANÓPOLIS, 1986), os profissionais da educação têm direito a outras vantagens 

pecuniárias: a) Regência de Classe, 10% sobre o vencimento, para professor na função; b) 

Hora-atividade, 30% sobre o vencimento, para professor de EI e Séries Iniciais do EF na 

função. Para os demais, a hora-atividade corresponde a 30% da jornada de trabalho semanal, 

sem ganhos; c) Anuênio, 2%, a cada ano na função, para todos os efetivos do magistério. 
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Assim, o salário inicial de Professor III, 40h, em 2008, era de R$ 1513,32: R$ 1080,94 de 

vencimento básico, mais 10% de regência e 30% de hora-atividade. Há ainda três 

gratificações: horas-extraordinárias, difícil acesso e dedicação exclusiva, esta de 40% sobre o 

vencimento, para servidores do magistério, 40h e sem outro vínculo empregatício. No que 

toca à regência de classe, o SINTRASEM entende que tal percentual deve ser incorporado ao 

Plano de Cargos, Carreira e Salários do magistério, gradativamente
57

. Duas são as demandas 

do sindicato (CARDOSO, 2010) neste aspecto. De um lado, incorporar o percentual ao 

vencimento; de outro aumentá-lo para 15% como incentivo para o professor permanecer em 

sala de aula.  

As férias docentes são de 65 dias por ano, nas férias escolares: 50 dias consecutivos entre 

dezembro e fevereiro e 15 dias consecutivos em julho. A aposentadoria ocorre com, pelo 

menos, 25 anos de serviço ou compulsoriamente, aos sessenta anos de idade.  

 

Remuneração do Quadro Civil 

 

Muitos profissionais de apoio ao trabalho educacional, como Auxiliares de Sala, fazem parte 

do Quadro Único de Pessoal Civil, com progressão e vencimentos distintos. Mesmo com os 

adicionais, os salários percebidos pelos educadores do quadro civil são inferiores. Enquanto 

60% dos efetivos do magistério recebem entre R$ 2.000,00 e R$ 4.000,00, 91% dos do quadro 

civil recebem salários inferiores a mil reais, assim como do total de contratados 45% são 

professores substitutos (SME, 2009). O servidor do quadro civil poderá ter as seguintes 

gratificações: a) Gratificação de Incentivo, 20% do vencimento, para grau de escolaridade 

superior ao exigido para o cargo concluído após três anos de ingresso; b) Auxiliar de Sala, 

20%, para Auxiliar de Sala na função; c) Triênio, 3% a cada três anos de exercício; d) 

Jornada, 33,33% sobre o vencimento e o adicional por tempo de serviço para os que 

ampliarem a jornada para oito horas.  

 

Com relação aos temporários, em 2008 o volume foi maior na EI que nas séries iniciais do EF 

motivados por licença-saúde e desistência. Nas séries finais do EF desistências superam 

licença-saúde. A contratação de efetivos, na gestão 2005-2008, foi de apenas 258 professores 

e 702 auxiliares, sendo 621 auxiliares de sala e 81 auxiliares de ensino. Exige-se do Auxiliar 

de Sala para EI Curso de Magistério ou Licenciatura Plena em Pedagogia, ambos com 

habilitação em EI. Sua atribuição é auxiliar professores no atendimento às crianças, nas 
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creches e Núcleos de EI. Do Auxiliar de Ensino exige-se Curso de Magistério ou Licenciatura 

Plena em Pedagogia, ambos com habilitação específica na área de atuação. Trabalha em 

atividades, programas e projetos educacionais, cooperando com o corpo docente, técnico e 

administrativo, em atividades relacionadas ao planejamento, execução e avaliação do 

processo ensino-aprendizagem. 

 

Os Auxiliares de Ensino representam 61% dos efetivos admitidos pela Secretaria Municipal 

de Educação no período de 2005 a 2008 (Tabela 9), enquanto os professores somaram apenas 

25%.  

Os Auxiliares de Sala pertencem ao quadro civil, sendo mais baratos para a administração. 

Em 2008, o alto percentual de ACT foi justificado pelo excesso de licenças de saúde que, com 

os pedidos de readaptação, representaram mais da metade das Portarias de licença concedidas.  

 

Tabela 13 – Admissão de servidores efetivos, Florianópolis – 1987-2008 

 

Fonte: SME. 2005-2008. 

 

A situação dos Auxiliares de Sala na Educação Infantil é complexa. Eles fazem parte do 

quadro civil e quando iniciaram na RME, como ajudantes, tinham uma formação no Ensino 

Fundamental e poucos no Ensino Médio. Com o tempo foi-se exigindo mais desses 

profissionais em termos de trabalho: planejamento com a professora, recepção das crianças, 

espera dos pais. As funções progressivamente foram se equiparando às do professor, assim 
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como se exige no concurso que seja portador de diploma de magistério. O quadro de 

Auxiliares tem uma formação variada na RME: do magistério ao mestrado, todas com um 

salário base de R$ 477,00. Também ao longo do período o salário diminuiu – de três salários 

mínimos para o valor acima especificado. Uma das formas de resolver essa disparidade 

salarial é a política de gratificações da PMF: 20% para os Auxiliares com um nível acima do 

exigido no concurso e mais 20% por assumirem funções semelhantes às dos professores. Tais 

fatos geraram uma situação em que professores da Educação Infantil com 20 anos de serviço 

ganham R$ 4.000,00 e auxiliares com mais tempo de serviço ganham pouco menos de R$ 

1.000,00; os salários dos novos contratados não alcançam R$ 700,00. A proposta do sindicato 

é a de que os Auxiliares recebam o piso salarial nacional de R$ 984,00 para uma jornada de 

seis horas diárias de trabalho e que todas as gratificações sejam calculadas sobre este piso. 

Entre as outras reivindicações estão as de que não atuem sozinhos em sala de aula; que o 

berçário conte com três profissionais e que os dois primeiros anos do Bloco Inicial de 

Alfabetização tenha um Auxiliar de Sala
58

. 

 

Frente a esse cenário, o SINTRASEM propõe que na revisão do Estatuto os Auxiliares sejam 

incorporados ao quadro do magistério. A administração da educação levanta problemas 

quanto ao impacto financeiro se a demanda for atendida, reconhecendo que não há obstáculos 

jurídicos. 

 

Para reduzir o absenteísmo pela prevenção, compreensão dos conceitos de saúde e qualidade 

de vida a SME criou o PROSABES, oferecendo Pilates, Reeducação Postural Global – RPG,  

Yoga, Reeducação do Movimento da Dança, Relações Interpessoais, Saúde Vocal, Ginástica 

Laboral. Além do PROSABES, a SME oferece outros programas para a saúde docente, como 

o de Qualidade no Ambiente de Trabalho e o Projeto Formação dos Profissionais 

Readaptados. A maior incidência de readaptados está na EI, 182; 140 estão no EF, somente 

em 2008. O elevado percentual de desistências é outro problema: 347 das 506 Portarias de 

2008 tratam do referido, cerca de 68%. Um aspecto importante no caso dos readaptados 

refere-se à saúde dos professores antigos no magistério, prejudicada pela reforma da 

previdência. Muitos professores em vias de aposentadoria foram readaptados. Esse 

movimento gerou perdas salariais para o professor, pois o tempo em que permanece como 

readaptado conta diferentemente para fins de aposentadoria, prolongando seu tempo de 

trabalho e, mesmo, faz com que o professor retorne à sala para cumprir o tempo hábil para a 
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aposentadoria, gerando maiores conseqüências sobre sua saúde. Ademais, a SME trata 

diferentemente os Assessores Pedagógicos e Diretores de Escola, para os quais o tempo de 

readaptação é contado para a aposentadoria. Em relação aos profissionais readaptados vamos 

encontrar no quadro do Magistério em torno de 9,97% no Ensino Fundamental; no magistério 

infantil 14,24%; no quadro Civil temos 34,4% no Ensino Fundamental e 9,27% no Infantil. 

Considerando-se apenas os professores do EF, as readaptações concentram-se nas séries 

iniciais.  

 

No caso da saúde, o adoecimento no magistério é gritante, segundo Cardoso (2010), e é mais 

acentuado na Educação Infantil e nas séries iniciais do EF. As doenças são de voz, coluna e 

atingem o âmbito psicológico. Um fenômeno ligado à saúde refere-se ao ticket-alimentação. 

Inicialmente professores que apresentavam atestado médico de até três dias não tinham direito 

ao ticket; em uma das lutas sindicais o direito foi assegurado também para os professores em 

licença. Por essa razão, os atestados de saúde subiram naquele momento de 500 para 2000 

mais ou menos.  

 

Outra demanda refere-se à eleição direta para diretor – tradição na RME – que, do ponto de 

vista do SINTRASEM, deve ser qualificada e discutida com a comunidade escolar
59

. Da parte 

do sindicato, sua atuação é direta, procurando verificar os candidatos nas escolas, discutir o 

perfil do diretor e sua necessária articulação com a comunidade escolar e não como 

representante da Secretaria de Educação na escola (CARDOSO, 2010). Nas escolas infantis, 

onde não existe candidato ou não há quorum na eleição a prefeitura indica o diretor. Em 

termos de eleição direta, o sindicato a defende, de dois em dois anos, também para 

coordenadorias e cargos técnicos de acompanhamento das unidades educativas
60

. 

 

A intensificação do trabalho se expressa no aumento da jornada para os trabalhadores do 

quadro civil, onde se concentram os Auxiliares de Sala. Este segmento teve a jornada 

ampliada, possui plano de cargos e salários diferente do quadro do magistério e com 

remuneração inferior. A intensificação também pode ser verificada no Estatuto do Magistério 

(FLORIANÓPOLIS, 2002) na redução do tempo destinado à hora-atividade para preparação e 

avaliação do trabalho didático, reuniões pedagógicas, articulação com a comunidade, 

aperfeiçoamento profissional, atendimento aos alunos.  
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O Estatuto de 1986 estipulava em 40% a hora-atividade sobre a jornada de trabalho. Na nova 

versão foi reduzida a 30% (FLORIANÓPOLIS, 2002). No caso da hora-atividade, o professor 

das séries iniciais do Ensino Fundamental e da Educação Infantil recebem 30% em dinheiro a 

guisa de hora-atividade
61

. Para Cardoso (2010), na prática recebe para trabalhar à noite e em 

finais de semana, ou seja, para adoecer. No caso dos professores das séries finais do EF, a 

hora-atividade não é paga em dinheiro, mas em tempo para atividades relacionadas ao 

trabalho, podendo ser cumpridas em casa. A demanda do sindicato, como referido, é que 

todos os professores recebam hora-atividade em tempo e em remuneração para não haver 

discriminação dentro da categoria. Além disso, o sindicato propõe que a PMF cumpra o 

Artigo 38° e o Artigo 206º das Disposições Transitórias, da Lei n° 2.0517/1986 que 

estabelece o percentual de 40% de Hora-Atividade
62

, alterando-a de modo que se estenda a 

todos os trabalhadores da educação
63

. A Secretaria de Educação argumenta – contra essa 

demanda – que para implementá-la seria necessário dobrar o número de professores da rede. 

O sindicato alega não ser necessário dobrar, pois se trata de uma reorganização das atividades 

articuladas às de outras disciplinas e atividades, como música, Educação Física, entre outras. 

 

Os trabalhadores em educação compõem a categoria mais organizada da PMF. Dos quase 

nove mil trabalhadores, quase cinco mil são filiados ao sindicato, dos quais dois mil e 

duzentos são da educação. Entre as reivindicações gerais da área educacional, o SINTRASEM 

(CARDOSO, 2010) pede a revogação do Plano Municipal de Educação, pois foi elaborado 

sem que houvesse participação efetiva do magistério, assim como a Lei do Sistema Municipal 

de Educação. O Plano e a Lei do Sistema foram iniciativas da Prefeitura tendo em vista o 

cumprimento do Compromisso Todos pela Educação – em Florianópolis Educação para 

Todos –, cuja primeira assinatura no Brasil foi a da capital do Estado
64

.  

 

Outro elemento de natureza geral refere-se às reuniões pedagógicas. Na Educação Infantil, 

segundo a presidente do sindicato (CARDOSO, 2010), a parada era mensal para planejamento 
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e organização da unidade. Ao longo dos últimos três anos a categoria vem perdendo esse 

tempo. O SINTRASEM defende que conste do calendário anual dos trabalhadores em 

educação uma reunião pedagógica mensal, em todas as unidades educativas, sendo 

considerada Dia de Efetivo Trabalho Escolar – DETE. Além disso, o sindicato propõe que a 

SME deve garantir cinco dias de planejamento, no início do ano letivo, contado como 

DETE
65

. 

 

A implantação do Ensino Fundamental de nove anos tem gerado preocupações no sindicato, 

pois se articula a uma proposta curricular para a RME. O sindicato propõe discutir com a 

Secretaria um currículo de zero a 14 anos, que evite as descontinuidades da Educação Infantil 

para a primeira série e da quarta para a quinta série do EF
66

. Um ponto conectado a este tem 

relação com o currículo para a Educação de Jovens e Adultos – EJA. A SME, na opinião do 

sindicato, não tem clareza sobre os motivos da expulsão dos estudantes do ensino regular e 

sua incorporação pela EJA a partir dos 16 anos. Para resolver o problema da distorção idade-

série a SME oferece o TOPAS – Todos Podem Aprender o Tempo Todo
67

, implementado 

segundo interesse da escola. Como muitas escolas não estão preparadas, muitas vezes o aluno 

formado revela dificuldades no Ensino Médio. Para o SINTRASEM, o TOPAS é uma solução 

para a escola, pois tira os multirrepetentes de salas esparsas e oferece um trabalho 

concentrado. De outro lado, a correção da distorção é um dos indicadores considerados pelo 

MEC para atribuição de recursos pelo IDEB. O SINTRASEM tem a proposta de participação 

numa comissão paritária com a PMF tendo em vista a elaboração de um “plano coletivo de 

trabalho que privilegie a autonomia administrativa e pedagógica da EJA; a melhoria das 

condições de trabalho dos educadores e a ampliação da oferta e melhoria na qualidade de 

atendimento”
68

. 

 

Os professores de EJA, na maioria substitutos, vivem perdas salariais em função da forte 

evasão dos alunos. A SME considera que os salários integrais devem ser atribuídos de acordo 
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com o número de alunos em sala, isto é, no mínimo 40 para o contrato de 20 horas e 80 para o 

de 40 horas, posição da qual o SINTRASEM discorda.  

 

Outro fator de precarização assenta-se sobre a ausência do Especialista em Assuntos 

Educacionais, para o qual a Prefeitura não contrata substituto. O sindicato entende que acima 

de 180 dias este deveria ser contratado. Por outro lado, os substitutos não recebem salário no 

mês de janeiro; são contratados em fevereiro e recebem em março retroativamente. Na rede 

municipal ainda se recruta o Administrador, o Supervisor e o Orientador Educacional.  

No que tange à composição do salário do diretor de unidade, há um valor fixado que gira em 

torno de R$ 1.480,00, independente do número de alunos na escola. A isso se soma o salário. 

Entretanto, se a gratificação for maior que o salário, o diretor opta pela gratificação, abrindo 

mão do salário. Já professores que têm um salário maior do que a gratificação só podem 

receber 50% dela. No caso de um diretor exercer a função por seis anos consecutivos ou 10 

anos alternados há a incorporação da gratificação no salário.  

 

A realização de concurso público é uma demanda histórica do sindicato, particularmente para 

a diminuição dos contratados a caráter temporário. A proposta parte do pressuposto da 

necessidade de um quadro fixo de profissionais que viabilize um projeto coletivo. A proposta 

é a de que as contratações sejam suficientes “para o preenchimento das vagas existentes e para 

a substituição de ¾ (três quartos) dos professores substitutos em contrato com a PMF no 

momento da elaboração do edital”
69

. A intenção do SINTRASEM é incluir no Estatuto do 

Magistério o seu direito de participar dos “concursos de efetivação, substituição, ampliação 

de jornada, remoção e designação” mediante representantes eleitos pela categoria e por seus 

representantes
70

. 

 

2.1.5 ESTATÍSTICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NA REDE MUNICIPAL 

 

A Educação Básica em Florianópolis é oferecida por 275 escolas, sendo 104 municipais, 57 

estaduais, quatro federais e 110 privadas (SANTA CATARINA. SED-SERIENET, 2009). 
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Tabela 14 – Matrículas na rede municipal, Florianópolis – 2008 

Dependência creche Pré-

escola 

1ª à 4 ª 

série 

5 ª à 8 ª 

série 

 E F 

total 

Ensino 

médio 

EJA 

Ens.Fund. 

Municipal 4617 4368 7811 7676 15487 --- 1581 

Estadual 60 522 10379 10274 20653 10041 962 

Federal 123 136 323 303 626 506 --- 

Privada 2167 3088 6373 6266 12639 5383 288 

Total 6967 8114 24886 24519 49405 15930 2813 

Fonte: MEC/INEP. Censo Escolar. 2008. 

 

No que tange à localização, a grande maioria das escolas situa-se na zona urbana, havendo 

seis escolas em zonas rurais que atendem crianças em diferentes etapas da Educação Básica, 

conforme Tabela a seguir. 

 

Tabela 15 – Número de estabelecimentos de ensino da rede municipal, Florianópolis – 

2007 

 Urbana Rural Total 

Creche 63 3 66 

Pré-escola 63 3 66 

Anos iniciais do Ensino 

Fundamental 

42 4 46 

Anos Finais do Ensino Fundamental 33 1 34 

Turmas Multi/correção de fluxo 16 2 18 

 Fonte: INEP. Indicadores demográficos e educacionais. 2007. 

 

Em termos de atendimento à Educação Básica regular, as matrículas atingem 10.239 na EI e 

15.701 no EF na RME. O Ensino Médio o município é ofertado pelas escolas da rede estadual 

(Tabela 16). 
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Tabela 16 – Síntese de atendimento na rede municipal, Florianópolis – junho 2009 

 

 

Fonte: FLORIANÓPOLIS. SME. 2009. 

 

Os indicadores de aprovação no EF na rede subiram de 84,87%, em 2000, para 91,74% em 

2007. Os de reprovação baixaram de 12,58% para 7,8% no mesmo período. A taxa de 

abandono foi reduzida de 2,55% para 0,45%, sendo quase nula em 2007. O índice de evasão é 

maior nas escolas da rede estadual em Florianópolis, 1,5% nas séries iniciais do EF, 3,8% nas 

séries finais do EF e 14,5% no EM (INEP, 2008). Tais índices conduzem a taxas de distorção 

idade-série significativas nas séries finais do EF e preocupantes no EM da rede estadual 

conforme pode ser observado na Tabela 17. 

 

Tabela 17 – Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental, SC – 2006 

 

ANO FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PRIVADA TOTAL 

1ª A 4ª SÉRIE 6,2 18,4 10,6 1,3 11,7 

5ª A 8ª SÉRIE  14,3 35,0 25,3 2,9 23,3 

Ensino Médio 15,4 43,9 - 4,0 30,2 

Fonte: INEP. EDUDATABRASIL. 2007. 
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2.1.6 À GUISA DE SÍNTESE 

 

O diretor de escola na RME, cargo de confiança política, era indicado pelo prefeito, ou 

colaboradores, da criação da rede até meados de 1980. Em 1986, os professores conquistaram 

as eleições que se estenderam, em 1993, às pré-escolas e escolas desdobradas. O quorum 

mínimo para validação da eleição é de 33,33% de votantes e para ser eleito 50% mais um. 

Outra exigência é de participar de curso de formação oferecido pela Secretaria de Educação 

com 100% de freqüência obrigatória. 

  

As taxas de reprovação foram reduzidas a zero no 1° ano do EF; da 5ª para a 6ª é de 15,3%.  

 

O município iniciou a implementação do EF de nove anos em 2007 e em 2009 Santa Catarina 

aderiu ao Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE o que, segundo os diretores, 

implicou reorganizações nos PPP das escolas em 2010. 

 

Na divisão de trabalho, que demanda reuniões freqüentes da equipe pedagógica, cabe às 

supervisoras; o atendimento aos professores; às secretárias o atendimento aos alunos e lidar 

com questões administrativas. Contudo, mesmo os diretores que não possuem uma equipe, 

afirmaram contar com a colaboração de professores, em especial dos readaptados, para 

auxiliar nas atividades da gestão, de coordenação pedagógica, de secretaria ou apoio 

pedagógico. Nas unidades de EI, a equipe de gestão de suas unidades é pequena. As diretoras 

não contam com pessoal de auxílio direto e recorrem aos professores readaptados. 

 

Um aspecto a ser considerado diz respeito às perdas salariais que sofrem os professores ao 

assumirem o cargo de diretores. Embora a direção seja também uma função gratificada, os 

valores pagos são inferiores aos percentuais salariais recebidos em função da regência de 

classe (10%) e hora-atividade (30%). Não há estímulo financeiro para um professor assumir a 

gestão. 

 

Em Florianópolis, as taxas de matrículas em creches – 58,7% do total superam às das pré-

escolas, 41,2%; mas o atendimento público mais elevado encontra-se na pré-escola. Em 2009, 

os convênios para atendimento da EI passaram para a responsabilidade da SME.  

 

A ampliação do atendimento na rede municipal foi realizada mediante as seguintes 

estratégias: ampliação e/ou construção de novas unidades, redimensionamento dos grupos de 
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idade para preencher vagas, convênios com entidades filantrópicas, municipalização de 

creches e pré-escolas antes pertencentes à rede estadual e incorporação de quatro entidades 

filantrópicas pelo poder público municipal. O processo de municipalização da EI está 

concluído. Nas creches filantrópicas, ocorreu um processo que vai na “contramão” das ações 

que marcam a expansão da Educação Infantil na cidade: a incorporação de creches privadas 

pelo poder público. Outro aspecto importante a ser destacado, referente à Educação Especial, 

é o fato da Rede Municipal ter como principal política a adesão ao Programa de Implantação 

de Salas de Recursos Multifuncionais para o atendimento dos alunos com deficiência. 

 

Compõem o grupo de profissionais atuantes nas instituições de Educação Infantil: 

professores, auxiliares de sala, auxiliares de ensino, supervisores escolares e diretores. As 

auxiliares de sala representam 55,2% dos docentes da EI, mas não pertencem ao quadro do 

magistério e sim ao Quadro Único do Pessoal Civil. Trata-se de uma estratégia para 

ampliação das taxas de matrículas sem onerar a folha de pagamento e expressam a 

desvalorização e precarização do trabalho docente.  

 

Com respeito ao “tipo de vínculo empregatício”, constata-se que 50% dos professores da 

RME são admitidos em caráter temporário – ACT. A maior concentração de docentes ACT se 

encontra no EF (44%). No que tange à formação, em 2009, 99,1% dos docentes efetivos na 

RME possuía Ensino Superior e apenas 0,9% o EM. 63% dos professores efetivos possui pós-

graduação.  

  

A intensificação do trabalho se expressa no aumento da jornada para os trabalhadores do 

quadro civil, onde se concentram os auxiliares de sala. Este segmento teve a jornada 

ampliada, possui plano de cargos e salários diferente do quadro do magistério e com 

remuneração inferior. A intensificação também pode ser verificada no Estatuto do Magistério 

na redução do tempo destinado à hora-atividade de 40%, no Estatuto de 1986, para 30%, na 

versão de 2002 (FLORIANÓPOLIS, 2002). 
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2.2 BIGUAÇU 

 

2.2.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  

 

A história de Biguaçu começa em 1747, com a vinda de açorianos e a fundação do povoado 

de São Miguel, antiga sede do município, fundado oficialmente em 1833. Cidade litorânea 

situada na região da Grande Florianópolis, seus maiores atrativos são o museu etnográfico e o 

aqueduto, do início do Século XVIII, tombados pelo Patrimônio Histórico de Santa Catarina. 

 

Pequena cidade agrícola até os anos de 1970, Biguaçu é importante pólo industrial e 

comercial da região. Com uma área de 324.521 km², a cidade possui 55.665 habitantes 

(IBGE, 2008). Com a implantação do distrito industrial, sua economia baseia-se na indústria e 

no comércio e seu PIB, em 2006, era de R$ 908.363 milhões (IBGE, 2006). Seu IDH é de 

0,818 (PNUD, 2000) e o índice de pobreza é de 31,06% (IBGE, 2003).  

 

2.2. 2 A POLÍTICA EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO 

 

O COMED de Biguaçu foi criado pela Lei nº 737, de 22 de setembro 1992, mas sua 

regulamentação data de 2005, com o Decreto nº 66, de 11 de Julho de 2005. O Estatuto do 

Magistério Público Municipal foi criado em 2000 (BIGUAÇU, 2000a), ano em que se 

instituiu o Plano de Carreira e de Remuneração para o magistério público (BIGUAÇU, 

2000b). O Plano estabelece que a administração das escolas municipais será feita por diretor 

nomeado, preferencialmente membro do magistério. O Sistema Municipal de Educação foi 

criado em 2001, pela Lei nº 1.617, de 14 de dezembro (BIGUAÇU, 2001). O Plano 

Municipal de Educação está em discussão desde 2008.  

 

2.2.2.1 A política educacional no atual governo municipal  

 

 Nas últimas gestões, a cidade vem sendo administrada pelo Partido Popular em alternância 

com Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB. O atual prefeito é José Castelo 

Deschamps, do Partido Popular. Quando fizemos contato com a Secretaria, no primeiro 

semestre de 2009, o Secretário da Educação era um ex-vereador do município pelo Partido da 

Social Democracia Brasileira – PSDB, candidato a deputado estadual que havia assumido a 
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pasta em janeiro de 2009. Sua gestão priorizou mudanças nas escolas, como mobiliário, 

recursos pedagógicos, novas metodologias. Os índices baixos do IDEB, de 4,2 nas séries 

iniciais e 3,6 nas séries finais, e o absenteísmo docente geraram o Programa Educação Cidadã 

– PEC, com medidas como gratificação para o desenvolvimento da Educação Básica, Prêmio 

Assiduidade, medalha do mérito educacional (BIGUAÇU, 2009). Em setembro de 2009, o 

Prefeito anuncia que “diante da queda na arrecadação e de outros empecilhos de ordem 

financeira, foi necessário rever nossas prioridades e efetuar algumas alterações também no 

quadro de secretários e cargos comissionados”. A nova Secretária da Educação desempenhava 

a função de Gerente de Assuntos Administrativos
71

. 

 

Diretrizes e princípios 

 

Os princípios gerais da educação municipal incluem garantia de condições para o bom 

andamento e ampliação de atendimento da RME, diversidade de atendimento, metodologias 

específicas e orientações político-pedagógicas para mudanças pedagógicas e estruturais, 

respeitada a Constituição Federal (BRASIL, 1988) que afirma a gratuidade e obrigatoriedade 

do EF como dever do poder público, inclusive aos que não tiveram acesso na idade adequada 

ou que não concluíram esse nível de ensino; erradicação definitiva do analfabetismo e EJA. A 

escola deve contribuir para leitura crítica do mundo, educar para a reflexão, a ação e a 

transformação, entendimento dos acontecimentos sociais, econômicos, culturais e políticos, 

tendo por base princípios éticos, políticos e estéticos. Em síntese, o Plano Municipal de 

Educação (BIGUAÇU, 2008a) indica a transformação da sociedade atual e a reafirmação do 

município pela universalização do EF, público, gratuito, com indissociabilidade entre acesso, 

permanência, qualidade e conclusão. Procura-se assegurar tais princípios pela valorização dos 

trabalhadores em educação, com formação básica e continuada, carreira e salário; boa condição 

pedagógica; infra-estrutura necessária às escolas, com adaptações às pessoas com necessidades 

especiais; manutenção de 25 alunos nas séries iniciais e 30 nas finais; construção coletiva do 

Projeto Político-Pedagógico; bibliotecas escolares; criação e manutenção de equipamentos 

culturais para ampliação dos espaços de aprendizagem e de acesso aos bens e equipamentos 

culturais e participação em projetos/atividades para a cidadania e ampliação de tempos/espaços 

de aprendizagem. 
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O Plano Municipal de Educação (BIGUAÇU, 2008a) traça diretrizes também em relação ao 

EM. Entre elas estão: acompanhar instituições públicas e privadas para garantir a oferta do EM 

de qualidade aos cidadãos do município; construir/adaptar ambientes para o ensino de 

qualidade (bibliotecas, laboratórios de ciências, laboratório de informática, espaços físicos, 

equipamentos e material adequado destinado às disciplinas de Arte e Educação Física), 

inclusive aos portadores de necessidades especiais; promover acesso ao conhecimento 

científico, artístico e filosófico, acumulado historicamente, para que os sujeitos sejam capazes 

de investigar, decidir, agir e interagir com autonomia; procurar diminuir as transferências dos 

alunos novos para o período noturno; procurar assegurar junto à SED a oferta de EM noturno 

adequado, com padrão de qualidade do diurno, incluindo os jovens até 24 anos; buscar 

assegurar, junto à SED, formação continuada dos profissionais da educação, inclusive 

funcionários; promover fórum entre SME, escolas que oferecem EM e comunidade para 

formação docente, permanência dos alunos e educação de qualidade. 

 

Objetivos, estratégias e ações  

 

Ensino Fundamental 

O Plano de Educação evidencia ser necessário proporcionar ao aluno formação para a 

cidadania e continuidade da escolarização; projetos esportivos e culturais no contra-turno; 

formação continuada para representantes de turmas e grêmios estudantis; programas de 

valorização e qualidade de vida, estabelecendo parcerias com o poder público, órgãos e 

entidades privadas, ONG, beneficentes, mídia e outras; atendimento aos alunos com 

defasagem no processo de aprendizagem; em aliança entre poderes públicos Estadual e 

Municipal, transporte escolar gratuito aos alunos do EF da zona rural, diurno e noturno, e para 

atividades educativas extra-classe; ensino noturno adequado aos alunos; projetos de incentivo 

e apoio logístico e operacional à criação e implementação de grêmios estudantis nas escolas 

de EF. 

 

No que tange aos trabalhadores da área, propõe a sua valorização mediante plano de cargos, 

carreira e salários condizentes com sua formação; formação continuada dos professores, 

diretores, equipes pedagógicas; programas de valorização e qualidade de vida aos 

profissionais da educação, em parcerias com o poder público, órgãos e entidades privadas, 

ONG, beneficentes, mídia e outras; participação anual dos trabalhadores da educação em 

fóruns, seminários, simpósios, grupos de estudos, entre outros, na forma de rodízio 



 42 

englobando 50% do corpo pedagógico por unidade escolar; políticas públicas e recursos para 

disseminação e acesso à produção acadêmica para atualização dos professores; acesso às 

Tecnologias de Informação e Comunicação com capacitação para o desenvolvimento de 

trabalhos pedagógicos.  

 

Relativamente à escola propõe ampliar a jornada escolar diária até atingir período integral; 

formação de Conselhos Escolares em todas as unidades de ensino. Quanto à rede física e 

infraestrutura coloca como objetivos garantir recursos financeiros para elaboração e aquisição 

de materiais didático-pedagógicos e infra-estrutura; comprar e/ou atualizar equipamentos para 

que todas as escolas de EF disponham de laboratórios de informática, internet e impressoras, 

TVs de 29 polegadas e aparelhos de DVD (um conjunto para cada 200 alunos); garantir 

aquisição e atualização do acervo bibliográfico; otimizar o uso e a manutenção das áreas e 

instalações esportivas existentes nas escolas estaduais e municipais, para a comunidade.  

 

No que se refere aos aspectos pedagógicos destacam-se as propostas de discussão e reflexão 

coletiva sobre avaliação; articulação de ações e aproximação teórico-metodológica entre o 

primeiro e o segundo segmento do EF; implementação do Ensino Religioso, respeitando-se a 

diversidade cultural e religiosa; formação continuada anual dos professores e material 

didático-pedagógico para abordagem de temas como paz, saúde, sexualidade e prevenção da 

gravidez na adolescência e educação ambiental; implementação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana, com formação continuada dos professores, aquisição de acervo 

bibliográfico e materiais didático-pedagógicos. No âmbito da gestão assinala reflexão 

permanente e coletiva sobre as políticas educacionais municipais; promoção de ações pela 

Diretoria de Ensino Fundamental para viabilizar implementação, rediscussão, reelaboração 

das orientações curriculares para elaboração e disponibilização de materiais didático-

pedagógicos para as diferentes áreas do conhecimento da Base Nacional Comum e Língua 

Estrangeira, participação no processo de rediscussão das orientações curriculares para o 

Ensino Fundamental em todas as áreas do conhecimento e discussão, seminários, fóruns, 

encontros descentralizados, grupos de estudo, entre outros, para envolvimento de todos os 

professores. Para a comunidade prevê-se realização de palestras ou encontro de pais, alunos e 

comunidade para conscientização a respeito do Projeto político-pedagógico da escola, 

regimento escolar e Estatuto da Criança e Adolescente. 
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Ensino Médio 

O EM em Biguaçu percorreu caminhos semelhantes aos da educação estadual e nacional. “A 

restrição ao acesso, a oferta desigual, o privilégio dos mais abastados fazem parte da história 

da educação do município, da mesma forma nos outros níveis de poder” (BIGUAÇU, 2002, p. 

19). Atualmente o município conta com o atendimento do EM nas escolas estaduais e na 

escola privada. Na região ainda são disponibilizadas vagas federais pelo IFSC em 

Florianópolis e São José. Entre seus Objetivos e Metas estão, em relação aos alunos, 

incentivar junto ao Estado a expansão de vagas, especialmente no noturno, atendendo, no 

mínimo, 80% da população de 15-24 anos; incentivar o atendimento no contra-turno de 

alunos com deficiências nas doze disciplinas: Arte, Biologia, Educação Física, Filosofia, 

Física, Geografia, História, Língua Estrangeira Moderna, Língua Portuguesa e Literatura, 

Matemática, Química e Sociologia; distribuir livro didático gratuito aos alunos; apoiar e 

fornecer condições materiais mínimas para criação e manutenção de grêmios estudantis. 

 

Em termos de gestão, o objetivo do município é colaborar para a redução das taxas de evasão 

e repetência; acompanhar, na SED, a revisão e discussão do processo de Avaliação 

Institucional do Ensino Médio, realizado pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica – 

SAEB, para diagnosticar a implementação das políticas educacionais no município; prover 

equipamentos pedagógicos (livros, recursos audiovisuais, material de consumo para 

laboratório de ciências e informática, materiais para as disciplinas de Arte e Educação Física), 

de qualidade e em quantidade. 

No que toca aos trabalhadores, propõe promover discussões entre os professores do EM e os 

do EF para troca de experiências, discussão das produções didáticas, pedagógicas e científicas 

para a melhoria do processo ensino-aprendizagem. 

 

Educação Infantil  

O Plano de Educação de Biguaçu reafirma a distribuição de competências referentes à EI, 

segundo a Constituição Federal e a LDB 9.394/96, em relação à co-responsabilidade das três 

esferas de governo, União, Estado e Municípios, complementando a ação da família. O 

regime é de colaboração para o financiamento e expansão da rede de atendimento, bem como 

para a melhoria da qualidade. As diretrizes para a EI relacionam-se à demanda manifesta, pois 

é entendida no Plano como direito da criança, mas não obrigatória. Seus princípios são, no 

que tange à gestão, estabelecer política específica de financiamento para manutenção e 

desenvolvimento da Educação Básica e expansão e garantia de oferta de EI com qualidade, 
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segundo parâmetros próprios; garantir um projeto político-pedagógico da comunidade escolar, 

democrático e participativo; elaborar e cumprir calendário escolar específico. No que se refere 

à criança, indica: fornecer infra-estrutura adequada àquelas com necessidades educacionais 

especiais, numa proposta inclusiva; considerar a EI essencial à sua formação integral, 

desenvolvimento de sua capacidade de aprendizagem e interação social, complementando a 

ação da família e configurando-se como educação e cuidado. Em relação aos trabalhadores 

propõe formação permanente e continuada aos professores e funcionários como direito 

coletivo, na jornada de trabalho e garantir que dirigentes e coordenadores da EI sejam 

graduados em Pedagogia. 

 

Objetivos e Metas para a EI 

Com base na legislação, na situação da EI e nas diretrizes, seus objetivos e metas são, no 

aspecto administrativo, expandir o atendimento de EI de acordo com a demanda; garantir a 

participação dos profissionais da RME e outros segmentos da sociedade civil organizada na 

elaboração e implementação das Orientações Pedagógicas Municipais para a EI; estabelecer 

políticas integradas de ação e avaliação entre educação, saúde, conselhos de direito, justiça e 

assistência social; estabelecer parceria entre Estado e Municípios para avaliação dos 

estabelecimentos de EI, públicos e privados, tendo em vista padrões mínimos de qualidade; 

garantir que a escolha de dirigentes para as instituições de EI seja democrática; assegurar 

autonomia das instituições de EI quanto ao PPP; manter o setor na SME; angariar recursos 

para estudos que definam o valor custo-aluno/qualidade na EI e articulá-la com os demais 

níveis de ensino. 

 

Em relação aos trabalhadores, os objetivos são: estabelecer programas de formação 

continuada aos profissionais da EI; ingresso do professor por concurso público, com formação 

mínima em nível médio, Curso Normal; assegurar licenciatura plena para os professores. Às 

crianças propõe garantir alimentação e inclusão das que têm necessidades educacionais 

especiais. Na escola propõe implantar conselhos escolares e outras formas de participação 

democrática da comunidade escolar e local para melhorar e enriquecer o funcionamento das 

instituições de EI. Quanto aos aspectos pedagógicos indica que os projetos político-

pedagógicos sejam formulados coletivamente para atender a diversidade social e cultural, 

privilegiar a linguagem, a brincadeira, a organização do espaço e tempo e a interação, assim 

como adquirir materiais pedagógicos adequados. Para a infra-estrutura indica que as 

instituições de EI devem ter padrões mínimos de funcionamento. 
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2.2.2.2 ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A Educação Infantil está organizada para oferecer atendimento às crianças de 0 – 3 anos 

(creches) e de 4 – 6 anos (pré-escolas). Em 2007, do total de 53.444 moradores, 8,5% (4.535) 

eram crianças entre 0 – 5 anos, conforme mostram os dados abaixo:  

 

 

Tabela 18 – Distribuição da população de 0 – 5 anos, por zona geográfica, Biguaçu – 

2009 

Localização 0 – 3 anos 4 – 5 anos TOTAL 

Urbana 2.706 1.417 4.123 

Rural 263 149 412 

TOTAL 2.969 1.566 4.535 

Fonte: Indicadores Demográficos/INEP/IBGE. 2009. 

 

 Do total de crianças de 0 – 5 anos, apenas 42% (1.905) estão matriculadas na EI, 

considerando as redes públicas e privada de ensino. 

 

Tabela 19 –Matrículas na Educação Infantil, por dependência administrativa, Biguaçu – 

2009 

Dependência 

administrativa 

Creche (0 – 3 anos) Pré-Escola (4 – 5 anos)  TOTAL 

Estadual ----- ------- ------ 

Municipal 570 1.001 1.571 

Privada 141 193 334 

TOTAL 711 1.194 1.905 

Fonte: Indicadores Demográficos INEP. Censo Escolar 2009. 

 

 

Se considerarmos a população estimada de zero a cinco anos e as taxas de atendimento do 

município, constatamos que os percentuais de matrículas aproximam-se daqueles observados 

em nível nacional: em Biguaçu 23% das crianças entre 0 – 3 anos freqüentam algum tipo de 

creche e 76% daquelas entre 4 – 5 anos também o fazem. Dado positivo é observar que o 
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atendimento é realizado majoritariamente na rede pública municipal: 82% das matrículas em 

educação infantil são públicas.  

 

A rede municipal de Educação Infantil é composta de por 11 instituições municipais que 

oferecem atendimento tanto para creche quanto para pré-escola. Deste total, duas instituições 

oferecem apenas pré-escola. As unidades são localizadas na zona urbana; apenas uma situa-se 

na zona rural. Além dos 11 estabelecimentos, há duas instituições conveniadas com o poder 

público municipal que oferecem Educação Infantil atendendo cerca de 100 crianças cada. Em 

2009, a Educação Infantil pública foi totalmente municipalizada em Biguaçu.  

 

2.2.2.3 Dos profissionais que atuam na Educação Infantil  

 

A larga maioria dos professores que atuam em creches e pré-escolas, de acordo com dados do 

INEP (2007), apresenta ao menos formação em magistério de nível médio.  

 

Tabela 20 – Formação dos professores que atuam na Educação Infantil, Biguaçu –  2009 

Nível de formação Creche Pré-escola Total 

C/ Licenciatura 39 44 83 

C/ Graduação 3 ---- 3 

C/ Ensino Médio ---- 1 1 

C/ Magistério 11 3 14 

S/ Ensino Fundamental  ---- ---- ----- 

Total  53 48 101 

 

Cerca de 82,1% dos professores que atuam na Educação Infantil são licenciados, percentual 

expressivo se considerarmos a distribuição equilibrada entre professores licenciados que 

atuam em creches e pré-escolas. O índice de docentes licenciados atuando em creche no 

município de Biguaçu é superior ao nacional, onde se observa a predominância de licenciados 

na pré-escola. Destaca-se que poucos são os professores considerados “leigos” no conjunto 

dos docentes da EI em Biguaçu.  
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2.2.3 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

  

2.2.3.1 Relações entre as esferas administrativas 

 

Segundo dados do IBGE (2008), das 47 escolas de Educação Básica de Biguaçu, 16 estão 

vinculadas à rede municipal, 25 à rede estadual e 6 são privadas. A relação das estaduais com 

a SED ocorre por meio da 18ª GERED, Grande Florianópolis, no bairro Campinas, na cidade 

de São José. O município possui COMED, com sete membros oriundos de escolas 

municipais, estaduais, ensino superior, Associação Comercial e Industrial e Clubes de 

Serviços, um representante de escolas particulares de ensino especial e de ensino livre, um 

representante das APP. O representante da SME é o Secretário da Educação (BIGUAÇU, 

2005). O Conselho Municipal do FUNDEB é composto de representantes de diretores, 

Servidor Técnico-Administrativo – STA, de professores de escolas municipais, da SME, de 

pais de alunos, de estudantes, do COMED e do Conselho Tutelar. As unidades administrativas 

subordinadas à Secretaria de Educação são: Divisão Pedagógica; Divisão de Transporte 

Escolar; Divisão de Obras e Manutenção de Escolas; Divisão de Alimentação escolar; Divisão 

Administrativa. Subordinam-se diretamente ao Secretário Municipal de Educação os diretores 

de escolas e Centros de Educação Infantil. 

 

2.2.3.2 Relações estabelecidas com outras instâncias governamentais e não 

governamentais  

 

A merenda escolar em Biguaçu é municipalizada e atende as redes municipal e estadual de EI 

e EF. Sua administração é realizada com recursos próprios e verba de complementação do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Do Conselho Municipal de 

Alimentação Escolar participam representantes do poder executivo, legislativo, de 

professores, de pais e alunos e do sindicato dos trabalhadores rurais municipais. Até 26 de 

junho de 2009, a prefeitura havia recebido do FNDE R$ 206.967,20 pelo PNAE; R$ 

14.886,19 referente a transporte pelo Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – 

PNATE e R$ 316.910,15 referente à Quota Municipal (FNDE, 2009). 
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2.2.3.3 Gestão das unidades escolares 

 

A SME está em processo de discussão sobre a importância de implantar os Conselhos 

Escolares nas instituições do Ensino Fundamental e qualificar 40 conselheiros (PAR, 2009). 

Segundo depoimento dos diretores das escolas pesquisadas, o Projeto Político-Pedagógico é 

elaborado coletivamente e reformulado anualmente, orientando a gestão do estabelecimento 

de ensino. As atividades de gestão escolar são compartilhadas entre diretores, orientadoras 

educacionais, assistentes de educação, assistentes técnicas, auxiliares de direção e secretárias.  

 

Pelos relatos, os orientadores e supervisores educacionais assumem a parte pedagógica, a 

assessora pedagógica assume o encaminhamento de assuntos relativos ao pagamento e 

contratação dos professores junto à Secretaria de Educação e o diretor lida com as atividades 

administrativas. Além das equipes pedagógicas, todos os diretores afirmam receber apoio dos 

professores das escolas, das famílias e também da Secretaria Municipal de Educação e da 

Gerência Regional de Educação do Estado.  

 

As percepções dos diretores sobre a autonomia na gestão escolar se dividem; um grupo alega 

não ter autonomia em questões como calendário e as definições sobre pontos facultativos, a 

avaliação dos docentes e sua contratação; outros diretores consideram ter autonomia, 

inclusive sobre o calendário escolar para a realização de atividades diferenciadas com os 

alunos desde que contem como dia letivo, contudo se ressentem da falta de autonomia para 

lidar com questões financeiras, pois dependem da APP e de projetos e programas. 

 

2.2.4 POLÍTICA FUNCIONAL NA REDE MUNICIPAL 

  

2.2.4.1 Definição do corpo docente  

 

O Art. 12 do Estatuto do Magistério (BIGUAÇU, 2000) define a composição do quadro do 

magistério municipal e divide-o em três grupos. O primeiro é composto pelo Docente, isto é, 

profissionais habilitados em curso de magistério em nível médio, curso normal, licenciatura 

plena, especialização, mestrado e doutorado. O segundo grupo compõe-se do Especialista em 

Assuntos Educacionais, profissionais com curso de graduação, com habilitação de especialista 

em educação, especialização, mestrado e doutorado, divididos em sete tipos: Orientadores 
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Educacionais; Administradores Escolares; Supervisores Escolares; Pedagogos; 

Psicopedagogos; Psicólogos Escolares e Fonoaudiólogos. A carga horária de Pedagoga, 

Orientadora Educacional e Supervisora Educacional é de 30 horas semanais (seis horas 

diárias)72. O terceiro refere-se aos Cargos de Provimento em Comissão, os que desempenham 

as atividades de direção, chefia e assessoramento, de oito tipos: Secretário Municipal de 

Educação; Chefe de Divisão; Assistente Pedagógico; Diretor de Escola Básica; Diretor de 

Grupo Escolar; Coordenador de Centro de Educação Infantil; Secretário de Escola Básica; 

Secretário de Grupo Escolar e Subdiretor Pedagógico. 

 

O ingresso na carreira do magistério ocorre por concurso público de provas e títulos e após a 

contratação, o servidor cumpre estágio probatório de 36 meses, com avaliação semestral, 

observando os requisitos: idoneidade moral; assiduidade e pontualidade; disciplina; aptidão; 

responsabilidade; eficiência. Conforme o Art. 42, a cada dois anos o docente progride por 

desempenho, de acordo com avaliação baseada nos seguintes critérios: responsabilidade; 

experiência e dedicação ao serviço; disciplina; assiduidade e pontualidade; habilidades 

pessoais; índice de repetência dos alunos; índice de desistência dos alunos; índice da 

avaliação de aprendizagem dos seus alunos; índice de participação em reuniões pedagógicas e 

ética profissional. A primeira avaliação por desempenho ocorreu em 2002. 

 

No caso do professor ministrar aulas excedentes, poderá receber 2,5% por aula sobre o 

vencimento do cargo efetivo, conforme a jornada de trabalho. Para uma jornada semanal de 

10h, com 8h aula, poderá dar uma aula a mais; para uma jornada de 20h, com 16 aulas, até 

três aulas a mais; uma jornada de 30h, 24 aulas, comporta até cinco a mais e em uma jornada 

de 40h, 32 aulas, é possível dar até sete aulas excedentes. Essa situação é uma expressão da 

precarização do trabalho docente no município. 

 

Os docentes da rede municipal em regência de classe têm direito a férias de 45 dias; para os 

demais e especialistas as férias anuais são de 30 dias. Aos 60 anos de idade e 35 anos de 

contribuição o profissional tem direito à aposentadoria; as mulheres com 55 anos de idade e 

30 de contribuição. 

  

                                                           

72
 BIGUAÇU WEB PORTAL. Secretária da Educação de Biguaçu responde à direção do SINTRAMUBI. 19 

out. 2009. 
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2.2.4.2 Plano de cargos e salários 

 

Antes da criação do Plano de Cargos e Salários para o Magistério, os salários dos docentes 

eram estipulados pela Lei Complementar nº 1.265, de 30 de dezembro de 1998 (BIGUAÇU, 

1998). O Anexo I estabelecia o montante de vagas e faixa de vencimentos para professores. 

Em 1998 existiam 249 vagas para professores normalistas e apenas 44 para licenciados, sendo 

20 para os que realizaram licenciatura curta. Os vencimentos básicos obedeciam aos seguintes 

valores: professor normalista, 20h, R$ 180,00; portador de licenciatura curta, 20h, R$ 300,00; 

portador de licenciatura plena, 20h, R$ 360,00; pedagogo, 30h, R$ 600,00; orientador 

educacional e administrador escolar, 30h, R$ 600,00. Em 2007, a Lei 2.454, de 22 de junho 

de 2007, altera o Plano de Cargos e Salários. No caso dos docentes, são os que seguem: 

Professor Normalista, 20h, R$ 305,81; Professor Normalista, 30h, R$ 456,39; Professor 

Normalista, 40h R$ 608,53; Professor Licenciatura Curta, 10h, R$ 220,00; Professor 

Licenciatura Plena, 10h, R$ 273,82; Professor Licenciatura Plena, 20h, R$ 547,64; Professor 

Licenciatura Plena, 30h, R$ 821,53; Professor Licenciatura Plena, 40h, R$ 1.095,38. A 

maioria dos professores da rede municipal tem jornada de 30 horas e a carga horária total do 

professor não pode ser superior a 60 horas em três períodos. 

 

No caso dos especialistas: Pedagogo e Orientador Educacional, 30h, R $912,80; Pedagogo, 

Administrador Escolar e Supervisor Escolar, 40h, R$ 1.217,07; Psicopedagogo, 30h, R$ 

912,80.  

 

Além do vencimento básico, o Estatuto prevê várias gratificações: de função, função de 

confiança, hora-atividade, regência de classe, classe de alfabetização, ensino rural, 

periculosidade e reforço escolar. A gratificação por regência de classe acresce 30% sobre o 

vencimento básico à remuneração mensal; os profissionais da EI recebem 20% sobre o salário 

como hora-atividade.  

 

Em novembro de 2008, a SME realizou concurso para os cargos de Professor da Educação 

Infantil; Professor Auxiliar de Sala; Professor Séries Iniciais do Ensino Fundamental; 

Professor de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental; Administrador Escolar; Especialista em 

Educação Especial; Orientador Educacional; Pedagogo; Psicopedagogo; Supervisor Escolar; 

Bibliotecário e Auxiliar de Bibliotecário. 
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A Lei complementar nº 1.057, de 20 de dezembro de 2000, institui o Plano de Carreira e 

Remuneração para o Magistério público municipal. O novo Plano contempla investimentos na 

capacitação dos professores leigos, capacitação permanente, número mínimo e máximo de 

alunos em sala de aula. Seu art. 5º prevê que a valorização do magistério se dará por 

“aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado 

para este fim; pelo piso de vencimento profissional, pela progressão funcional baseada na 

titulação ou habilitação e/ou avaliação de desempenho.” O piso de vencimento inicial para 20 

horas é de R$ 200,00 e para 40 horas de R$ 400,00. O Plano veta ao servidor perceber 

mensalmente importância que exceda o subsídio mensal do Ministro do Supremo Tribunal 

Federal. Um dos diretores entrevistados no município era professor ACT de uma escola com 

mais de mil alunos e percebia um salário de R$ 850,00. Essa situação, embora incomum, está 

amparada pelo Plano que prevê no Art.12 que “A administração das Escolas Municipais, de 

qualquer nível ou modalidade, será feita por Diretor, nomeado, preferencialmente entre 

membros do Magistério Público Municipal, nas condições estabelecidas em regulamento” 

(BIGUAÇU, 2000 b). 

 

A cada três anos de efetivo exercício ocorre a promoção por tempo de serviço no valor de um 

por centro sobre o vencimento inicial. O Adicional Escolaridade indica 80% sobre o piso para 

cursos de Licenciatura Plena, 20% Especialização, 30% aos que tiverem mestrado e 40% aos 

que concluírem o Doutorado.  

 

O Plano prevê que “os recursos do FUNDEF não podem ser despendidos com pessoal inativo, 

mesmo que em atividade”, contudo contempla um bibliotecário e dois auxiliares de 

bibliotecário. 

 

 

2.2.5 ESTATÍSTICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

2.2.5.1 Dados sobre o magistério  

 

Segundo notícias do Portal da Prefeitura Municipal de Biguaçu, foi enviado à Câmara 

Municipal o Projeto de Lei nº 079/2005 que propõe formas de avaliação do trabalho dos 

professores ACT. Entre os quesitos estão desempenho, assiduidade e pontualidade. A 
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aprovação nos quesitos valerá para a seleção de ACT no ano seguinte. Para a Prefeitura, a 

avaliação dos ACT têm em vista o retorno profissional do investimento feito, como bolsas de 

estudo, cursos de capacitação e consultoria pedagógica. O Sindicato dos Municipários, 

entretanto, posicionou-se contra a avaliação dos ACT
73

. 

 

Tabela 21 – Número de servidores da rede estadual, Biguaçu – 2009 

Administração    53 

Especialistas  Orientador Educacional 6 

  Administrador Escolar 4 

  Supervisor Escolar 5 

  Assist. Tec. Pedagógico 23 

  Assist. Educ. 15 

  Outros  0 

Professores    370 

  Efetivos 214 

  ACT 156 

Total de servidores na 

rede estadual   424 

 Fonte: SANTA CATARINA. SerieNet/SED. 2009. 

 

O processo de avaliação será estendido a todos os profissionais da prefeitura, a ser 

regulamentado pelo novo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. Os profissionais que 

forem avaliados positivamente poderão receber um percentual a mais nos seus salários de 

acordo com seu desempenho.  

 

O atual Estatuto do Magistério Público Municipal prevê que professor deverá “freqüentar 

cursos, legalmente instituídos, para aperfeiçoamento e especialização”, tanto em Biguaçu 

como em outros municípios da Grande Florianópolis, em razão de um acordo entre as 

prefeituras
74

.  

 

                                                           

73
 BIGUAÇU WEB PORTAL. Secretária da Educação de Biguaçu responde à direção do Sintramubi. 19 out. 

2009. Disponível em: http://www.bigua.com.br/modules.php?name=News&file=print&sid=3930. Acesso em: 26 

abr. 2010. 
74

 BIGUAÇU WEB PORTAL. Secretária da Educação de Biguaçu responde à direção do Sintramubi. 19 out. 

2009. Disponível em: http://www.bigua.com.br/modules.php?name=News&file=print&sid=3930. Acesso em: 26 

abr. 2010. 

http://www.bigua.com.br/modules.php?name=News&file=print&sid=3930
http://www.bigua.com.br/modules.php?name=News&file=print&sid=3930
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2.2.5.2 Dados de atendimento na Educação Básica 

 

Tabela 22 – Número de escolas da Educação Básica, Biguaçu – 2008 

 

Fonte: IBGE, 2008. 

 

O total de escolas do município são 47, sendo 25 estaduais, 16 municipais e seis privadas. No 

que se refere à localização das escolas da rede pública, possui 23 escolas urbanas e 12 rurais, 

pertencentes duas à rede municipal e 10 à rede estadual (INEP, 2008).  

 

O EF tem 4.208 alunos nas séries iniciais e 3.943 nas finais e é feito predominantemente pelas 

escolas da rede estadual. O EM fica a cargo de quatro escolas estaduais e uma privada. São 

menos expressivos os atendimentos aos alunos com necessidades especiais, 41, e EJA, com 

101 matriculados. 

 

Matrículas 

Tabela 22 – Número de matrículas da Educação Básica, Biguaçu – 2008 

 EI  EF EM  Total 

Estadual 12 5954 1924 7890 

Municipal 840 2197  -  3037 

Privada  209 777 256 1242 

Total 1061 8928 2180 12169 

Fonte: IBGE, 2008. 

 

Índices de reprovação, evasão e distorção idade-série 

 

Os dados da SME registram que, em 2008, as duas maiores Escolas Básicas urbanas do 

município possuíam 1.120 e 570 matriculados. As informações sobre repetência e evasão 

evidenciam altos índices de reprovação nas grandes escolas, 25% nas 1ª séries, 30% nas 5ª e 

 EI  EF EM  Total 

Estadual 1 20 4 25 

Municipal 11 5 0 16 

Privada  3 2 1 6 

 15 27 5 47 
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6ª séries. Somados às taxas de reprovação levam a uma taxa de distorção idade-série na 6ª 

série de 38%. 

 

 

2.2.6 À GUISA DE SÍNTESE  

 

O quadro do magistério municipal em Biguaçu é bastante amplo, abrange três grupos 

funcionais: 1) Docentes, 2) Especialistas em Assuntos Educacionais e também 3) Cargos de 

provimento em comissão como Secretário Municipal de Educação; Chefe de Divisão; 

Assistente Pedagógico; Diretor de Escola Básica; Diretor de Grupo Escolar; Coordenador de 

Centro de Educação Infantil; Secretário de Escola Básica; Secretário de Grupo Escolar e 

Subdiretor Pedagógico. 

 

Na rede municipal, 42% dos 370 professores são ACT. Em 2005, o projeto de Lei nº 

079/2005 propôs formas de avaliação do trabalho desse professores. Entre os quesitos estão o 

desempenho, assiduidade e pontualidade. O Sindicato dos Municipários de Biguaçu, 

entretanto, posicionou-se contra tal avaliação.  

 

A divisão do trabalho relatada pelos diretores entrevistados revelou que os orientadores e 

supervisores lidam mais com as questões pedagógicas e o assessor pedagógico e os diretores 

com as questões administrativas. 

 

Os diretores de escolas e Centros de Educação Infantil subordinam-se diretamente ao 

Secretário Municipal de Educação  

 

Apenas 42% (1.905) das crianças em idade adequada estão matriculadas na EI, considerando 

as redes públicas e privada de ensino: 82% das matrículas em educação infantil são públicas, 

estando esse etapa totalmente municipalizada. 82,1% dos professores que atuam na Educação 

Infantil tem licenciatura. O índice de docentes licenciados atuando em creche no município de 

Biguaçu é superior ao nacional, onde se observa a predominância de atuação de licenciados na 

pré-escola. 

O Plano Municipal de Educação (BIGUAÇU, 2008a) propõe várias formas de valorização 

dos trabalhadores da área mediante plano de cargos, carreira e salários condizentes com sua 

formação; formação continuada; programas de valorização e qualidade de vida aos 
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profissionais da educação; participação anual dos trabalhadores da educação em fóruns, 

seminários; políticas públicas e recursos para atualização dos professores; acesso às 

Tecnologias de Informação e Comunicação com capacitação para o desenvolvimento de 

trabalhos pedagógicos.  Não obstante, a remuneração dos docentes é muito baixa. O piso de 

vencimento inicial para professores 20 horas é de R$ 200,00 e 40 horas de R$ 400,00.  

 

Verificam-se altos índices de reprovação nas grandes escolas, 25% nas 1ª séries, 30% nas 5ª e 

6ª séries. Somados às taxas de reprovação levam a uma taxa de distorção idade-série na 6ª 

série de 38%. De acordo com o PAR, até o momento não existe proposta definida para 

solucionar a distorção idade-série existente na rede. 

 

A infra-estrutura das escolas é deficitária, especialmente no que tange às bibliotecas, quadras 

e sala de informática. As instituições da Rede Municipal não possuem espaço fisico adequado. 

As escolas necessitam de espaços adequados para as práticas desportivas e que propiciem 

maior segurança para os alunos. É demanda da rede municipal a construção ou reparação de 

quadras nas unidades novas adequando-as às necessidades dos alunos (PAR) 

 

O diretor de uma dessas grandes escolas, com mais de mil alunos, era professor ACT  e 

percebia um salário de R$ 850,00. Essa situação, embora incomum, está amparada pelo Plano 

que prevê no Art.12 que “A administração das Escolas Municipais, de qualquer nível ou 

modalidade, será feita por Diretor, nomeado, preferencialmente entre membros do Magistério 

Público Municipal, nas condições estabelecidas em regulamento. Biguaçu ainda não construiu 

as instâncias da gestão democrática, os diretores são nomeados e, de acordo com o PAR, a 

Secretaria está discutindo a importância de implantar os Conselhos Escolares nas escolas de 

EF. Dentre as subações indicadas no PAR estão as de incentivar a atuação do Conselho 

Municipal de Educação; qualificar os conselheiros municipais de educação e orientar a 

criação dos Conselhos Escolares. O Plano Municipal de Educação ainda está em fase de 

elaboração. 

  

O Ensino Fundamental de 9 anos ainda não foi implantado na rede. No decorrer de 2008 

houve alguns contratempos na efetivação do trabalho da Empresa de Consultoria contratada 

para esse fim. A mudança no quadro de professores foi outro fator que dificultou as 

discussões. Pretendem agora implantar o Ensino Fundamental de 9 anos e reestruturar a 

proposta pedagógica da rede. 
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2.3 TUBARÃO 

 

2.3.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  

 

A cidade de Tubarão está localizada ao sul do Estado, com um território de 313 km². Está 

situada a uma altitude de nove metros em relação ao mar. Atualmente possui uma população 

de cerca de 90 mil habitantes, distribuídos em 79,04% na zona urbana e 20,96% na rural
75

. 

 

Tubarão destaca-se na pecuária e na agricultura, principalmente com o plantio de fumo em 

décadas anteriores, quando a empresa Souza Cruz mantinha sede na cidade. É o segundo 

centro comercial do sul do Estado, principalmente na área de cerâmica. Destaque também 

para o turismo, centrado em suas estâncias hidrominerais, condizente com o clima subtropical, 

com temperatura média de 23ºC (TUBARÃO, 2009). 

 

A cidade foi fundada em 1870, a partir de duas sesmarias que serviam como parada para 

tropeiros que seguiam da região serrana em direção ao litoral com mercadorias que eram 

trocadas pelas advindas do Porto de Laguna. Na história da cidade, destacam-se três empresas 

como fundamentais para o desenvolvimento econômico e social no município e região 

carbonífera: a Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina (inaugurada em l884); a Cia. Siderúrgica 

Nacional, que instalou em Capivari a Usina de Beneficiamento de Carvão (conhecida por 

Lavador do Capivari e a Usina Termelétrica) que entraram em operação em l945. A 

Termelétrica originou a Usina Jorge Lacerda Sotelca (l957), depois Eletrosul e atualmente 

Gerasul. O IDH do município atualmente é de 0,842 e o índice de pobreza é de 20,31% 

(IBGE, 2003). O município é membro da Associação dos municípios da região de Laguna. 

 

   

                                                           

75
 Tubarão sedia a 27ª. SDR, a qual abrange os municípios de Capivari de Baixo, Gravatal, Jaguaruna, Pedras 

Grandes, Sangão e Treze de Maio. 
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2.3.2 A POLÍTICA EDUCACIONAL EM TUBARÃO 

 

2.3.2.1 Breve retrospectiva histórica da educação no município  

 

Segundo informações obtidas no site da Prefeitura de Tubarão a Secretaria de Educação do 

Município recebeu esta denominação em janeiro de 2004, com a Lei Complementar nº 003. 

Antes disso, por vezes, esteve atrelada à Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo. 

 

O Sistema Municipal de Educação foi instituído pela Lei nº 2.816, de 29 de abril de 2004, e o 

município possui Conselho Municipal de Educação
76

. 

 

 

2.3.2.2 A política educacional no atual governo municipal 

 

2.3.2.2.1 Política de atendimento à Educação Básica 

 

Desde 2001, a SME está envolvida com a elaboração do Plano Municipal de Educação que 

está até hoje sem aprovação e necessitando reformulações77. De maneira geral, a Secretaria 

anuncia uma proposta de trabalho fundamentada na concepção de aprendizagem histórico-

cultural, cujos princípios são: sociabilidade dos educandos, interação social, uso de signos e 

instrumentos, compreensão da cultura e desenvolvimento das funções psicológicas superiores 

para a apropriação dos conhecimentos científicos78. 

 

2.3.2.2.2 Política para o EF 

 

Em 2007, o município de Tubarão implementou o EF de nove anos, mediante Resolução do 

Conselho Municipal de Educação 001/2007. 

 

                                                           

76
 Criado pela Lei Municipal nº 1.842/94. 

77
 Segundo a Secretária Adjunta de Educação, esse Plano deve estar à disposição para consulta no segundo 

semestre de 2009. 
78

 Como não há um Plano Municipal de Educação, não encontramos documento que apresente as diretrizes, 

princípios, objetivos, estratégias e ações.  
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2.3.2.2.3 Política para a EE 

 

Já em relação à EE, a rede municipal atende em classes comuns 57 alunos com necessidades 

especiais, sendo um na EJA – EF, 46 no EF (44 nas séries iniciais e dois nas séries finais) e 10 

na EI (quatro em creches e seis em pré-escolas). Para o desenvolvimento de atendimentos 

especializados mantêm convênios com a rede estadual para atendimento em salas de recursos 

dos alunos com deficiências sensoriais e com a Escola Especial mantida pela APAE para 

atendimento dos estudantes com deficiência mental. Nas duas redes, os serviços de 

atendimento educacional atendem 386 alunos, assim distribuídos: 32 em classe comum, 311 

nos CAESP, 32 no SAEDE e 11 com professores intérpretes. Para desenvolver esse trabalho, 

encontrou-se registro de sete professores de 20 horas, quatro de 40 horas e dois de 60 horas 

para atuação em classe comum; um professor de 20 horas e três de 40 horas para atendimento 

no SAEDE; um professor de 20 horas e 80 horas destinadas à atuação de intérpretes de 

línguas de sinais. Não foram encontrados dados dos professores dos CAESP. 

 

Na gestão anterior, o município desenvolveu projeto próprio de atendimento educacional aos 

alunos com necessidades especiais, mediante o trabalho de sete professores itinerantes. Na 

atual gestão, o referido projeto foi cancelado. A rede está em fase de implantação do 

Programa de salas de recursos multifuncionais advindas por Edital do MEC/SEESP. 

A rede estadual atende 71 alunos com deficiência, sendo três no EM, 68 no EF (47 nas 

séries iniciais e 21 nas séries finais). 

 

2.3.2.2.4 Política para a EI  

 

A EI está passando por transformações para funcionar durante os doze meses do ano. Tal 

medida não está regulamentada, mas em fase de implantação e repercutirá sobre o período de 

férias dos professores, que poderá ocorrer em qualquer mês do ano, com contratação de 

professores substitutos. 

  

Além disso, a EI é a única etapa da EB do município que conta com um acompanhamento das 

atividades envolvendo pontualidade/assiduidade, comprometimento com o planejamento, 

prática metodológica diversificada, participação nos planejamentos e cursos desenvolvidos 

pela SME, relacionamento com os colegas de trabalho, relacionamento com as crianças e 
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desenvolvimento das crianças em relação às atividades propostas. Em relação à criação de 

escolas, particularmente aquelas destinadas à EI, o Conselho Municipal de Educação exige a 

apresentação de vários documentos
79

, os quais são analisados e a proposta submetida a 

parecer. 

 

2.3.2.3 Situação da Educação Infantil 

 

A Educação Infantil está organizada em uma rede integrada por instituições municipais 

públicas e instituições privadas, sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público para a 

oferta da educação das crianças de 0 – 6 anos. Além destas instituições – públicas e 

conveniadas – há também oferta de educação infantil por instituições privadas no sentido 

estrito. 

  

Em 2007, de acordo com dados do INEP, a rede pública era composta de 29 creches e 43 

estabelecimentos de pré-escola, distribuídos pelas zonas urbanas e rurais, conforme a seguir. 

Importante registrar que as creches rurais representam um total de 34,4% do total desta 

categoria, o que é expressivo especialmente ao considerar que as creches se desenvolvem 

como um fenômeno essencialmente urbano.  

 

Tabela 23 – Creches e pré-escolas de acordo com sua localização geográfica, Tubarão – 

2007 

Modalidade  Urbana Rural 

Creche 19 10 

Pré-Escola 29 14 

Fonte: INEP. Indicadores demográficos, 2007.  

  

Outro aspecto a destacar no âmbito da pré-escola é a ocupação por estas instituições de 

espaços. Dos 43 estabelecimentos pré-escolares, 20 funcionam em espaços contíguos aos das 

escolas de Ensino Fundamental, tanto nos espaços urbanos como rurais. Considera-se positivo 

                                                           

79
 Ofício solicitando registro de autorização e funcionamento; ato constitutivo e registro da instituição e de sua 

mantenedora (quando houver) e contrato registrado na junta comercial; justificativa de criação; identificação da 

escola; planejamento das atividades a serem desenvolvidas, por idades, e princípios norteadores do trabalho 

(objetivos, conteúdos e metodologias); Plano Político-Pedagógico; previsão de matrícula; comprovação de 

existência do imóvel; comprovante de habilitação de recursos humanos; comprovantes de habilitação dos 

profissionais que darão assistência à saúde; condições físicas e ambientais; alvará sanitário; laudo do corpo de 

bombeiros; planta baixa ou croqui; regimento interno; orçamento anual (escolas particulares). 
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o crescimento do número de estabelecimentos de Educação Infantil fora dos centros urbanos, 

uma vez que as crianças do campo tendem a ser largamente excluídas dos espaços educativos. 

No entanto, observa-se predomínio de matrículas na zona urbana. 

 

Tabela 24 – Dados de matrícula, por modalidade de atendimento 

e localização geográfica, Tubarão – 2007 

 

  Modalidade  Matrículas  

Urbana Rural 

Creche 815 133 

Pré-Escola 1.118 334 

Fonte: INEP. Indicadores demográficos, 2007. 

 

Indicadores relacionados à inclusão e à democratização da educação infantil fazem referência 

às condições de acesso das famílias à educação pública de qualidade. Nesse sentido, o exame 

da natureza jurídica das instituições confrontados com as taxas de matrículas pode ser um 

indício importante na análise desse aspecto. De acordo com dados do EDUCACENSO, em 

2009, as matrículas das crianças de 0 – 6 anos do município de Tubarão estavam assim 

distribuídas: 

 

Tabela 25 – Dados de matrícula, por natureza jurídica das Instituições, Tubarão –2009 

 

Modalidade  Matrículas  

Municipal  Privada 

Creche 893 652 

Pré-Escola 1.727 730 

Fonte: INEP. EDUCACENSO, 2009. 

 

Analisando os dados apresentados no Quadro acima, observamos que Tubarão segue uma 

tendência nacional com taxas mais elevadas de atendimento público na faixa etária de 4 – 6 

anos, ou seja, da pré-escola. Se considerarmos o total de matrículas em creches (público e 

privado) constatamos que o atendimento em estabelecimentos públicos é bem mais elevado 

nas pré-escolas do que nas creches: no caso das creches apenas 57% das crianças freqüentam 

instituição pública, ao passo que na pré-escola esse percentual sobe para 70%. Estes dados 
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podem ser compreendidos quando confrontados com as estratégias de expansão da oferta de 

vagas na Educação Infantil.  

Dados obtidos junto ao site da Secretaria Municipal de Educação informam a composição 

diversificada dos períodos de funcionamento: do total de Centros de Educação Infantil, apenas 

oito funcionam em período integral, atendendo 455 crianças; três CEI atendem apenas em 

período parcial (matutino ou vespertino), com 278 crianças matriculadas, e quatorze 

instituições oferecem atendimento integral e parcial, com 1.332 crianças matriculadas. Outro 

aspecto importante, recolhido no estudo realizado com seis diretores de Centro Municipais de 

Educação Infantil, refere-se às faixas etárias: apenas dois desses centros atendiam crianças de 

0 a 6 anos; os demais ofereciam vagas para crianças acima de um ou dois anos de idade. 

 

A ausência de dados das instituições conveniadas impossibilitam verificar a ocorrência de 

transferência do atendimento das crianças pequenas (0 – 3 anos), preferencialmente, para as 

creches conveniadas. Entretanto, os dados expostos permitem concluir que as taxas mais 

elevadas de privatização se encontram na oferta de vagas nas creches. É possível inferir ainda 

que o governo municipal potencializa as vagas existentes na rede pública ao priorizar o 

atendimento de crianças com mais idade em tempo parcial e não integral. 

 

Dos profissionais que atuam nas creches e pré-escolas 

 

Considerando os professores que atuam em creches e pré-escolas, de acordo com dados do 

INEP (2007), constatamos que a larga maioria apresenta formação compatível com a Lei nº 

9.394/96. Se considerarmos como “leigos” todos aqueles que não possuem licenciatura ou 

magistério de nível médio, encontramos o seguinte quadro: dois professores possuem apenas 

o Ensino Fundamental; oito professores são graduados em nível superior, porém não são 

licenciados. De um total de 160 professores, 72,5% tem formação em nível superior 

(Licenciaturas) e 20,6% formação em magistério de nível médio. 
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Tabela 26 – Formação dos docentes da EI, Tubarão – 2007 

Modalidade Licenciados Graduados Magistério 

Médio 

Ensino 

Médio  

Ensino 

Fundamental 

Total 

Creche 71 3 7 -- 1 82 

Pré-escola 45 5 26 1 1 78 

TOTAL 116 8 33 1 2 160 

Fonte: INEP. Indicadores demográficos, 2007. 

 

Se tomarmos os dados acima, discriminando-os de acordo com as modalidades “creche” e 

“pré-escola”, observamos uma importante característica do grupo de professores que atua na 

Educação Infantil nesta cidade: ao contrário do que se observa no cenário estadual e nacional, 

os professores que atuam nas creches têm percentuais mais elevados de formação em nível 

superior: 86,5% são licenciados, contra 57,6% dos que trabalham na pré-escola. É também 

nesta última modalidade que encontramos o percentual mais elevado de professores com 

formação em magistério de nível médio: 33,3%. 

  

Os dados fornecidos pelo Censo Escolar, disponibilizados nas bases do INEP, não informam 

sobre a presença de outros profissionais que atuam também na docência de educação infantil. 

Embora não tenhamos dados sobre esse grupo profissional, informações obtidas nas 

entrevistas com um grupo de diretoras possibilitaram identificar a existência de dois grupos 

que supostamente atuam auxiliando os professores em suas tarefas de docência ou mesmo 

substituindo-os quando necessário, quais sejam, os “auxiliares de sala” e os “estagiários”. Os 

dados da Tabela 21 que segue evidenciam esta situação. 
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Tabela 27 – Composição das equipes de trabalho, Tubarão – 2009  

 

Instituição Professores Auxiliares 

de sala 

Suporte 

Pedagógico 

Estagiárias 

UNIDADE A 5  1 5 

UNIDADE B 13  1 6 

UNIDADE C 06 -- -- 4 

UNIDADE D 8   4 

UNIDADE E 10 5  1 

UNIDADE F 13 7   

TOTAL  52 12 2 20 

                  Fonte: Entrevistas com diretoras, 2009. 

 

Se considerarmos o conjunto de profissionais não-docentes somados aos estagiários, 

observamos que estes representam um contingente significativo: representam mais da metade 

dos professores. Não encontramos enquadramento funcional dos auxiliares de sala, todavia, 

como não constam no Plano de Carreira do Magistério é possível supor que estes pertencem 

aos chamados “quadros da administração civil”. Ao observarmos a Tabela 21 constatamos 

que os auxiliares aparecem em instituições de maior porte, ao passo que os estagiários 

aparecem nas demais. Não dispomos de dados que possibilitem afirmar, mas pela persistência 

das informações podemos supor que os estagiários desempenham funções relacionadas ao 

trabalho docente. Os estagiários são contratados temporariamente e, ao que tudo indica, não 

há exigência de que sejam estudantes dos cursos de formação de professores realizando 

estágios curriculares obrigatórios. 

  

Em síntese, podemos considerar que, em Tubarão, a composição e a organização do trabalho 

docente, o que inclui diversificação nos “tipos profissionais”, associadas a formas 

precarizadas de contratação e remuneração vem se constituindo também no município de 

Tubarão como uma das estratégias para ampliar a oferta de vagas sem aumentar os “custos” 

com pagamento de “pessoal”
80

. 

 

 

                                                           

80
 Uma discussão mais aprofundada sobre essas estratégias em outros municípios catarinenses pode ser 

encontrada em CAMPOS; CAMPOS (2009). 
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2.3.2.4.1 Da gestão das instituições de Educação Infantil 

 

Embora a LDB nº 9.394/96 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

apontem para a gestão democrática de todas as instituições educativas, essa não é uma 

situação encontrada na rede municipal de Educação Infantil de Tubarão. Conforme 

informações obtidas nas entrevistas com diretoras, o provimento do cargo de diretor é por 

indicação política. Não encontramos nas entrevistas analisadas informações que apontassem 

para a existência de dispositivos ou formas de organização colegiada na gestão das 

instituições. As antigas APP persistem como espaço para a participação de pais e professores.

  

Ainda com base nas entrevistas observamos que o trabalho pedagógico e administrativo é, 

predominantemente, de responsabilidade do diretor, sendo auxiliado de modo parcial por 

professores designados para o auxílio das tarefas. Consultando o Plano de Carreira do 

Magistério constatamos que os diretores podem ter auxiliares administrativos, dependendo do 

“tamanho” da instituição, aferido pelo número de matrículas de alunos; o mesmo critério – 

“tamanho” – é utilizado para determinar o tempo atribuído aos professores designados para 

estas tarefas. O acúmulo de funções pela incorporação do trabalho administrativo pode ser 

observado na Lei municipal nº 2.396/2000: 

 

Art. 37 - Nas escolas de Ensino Fundamental e escolas de Ensino Infantil com menos de 70 

(setenta) alunos, haverá um professor responsável pela parte administrativa e pedagógica, 

que atuará 20 (vinte) horas com classe percebendo a respectiva regência e 10 (dez) horas 

sem classe e sem regência. 
Art. 38 - O Secretário Escolar atuará nas Escolas Municipais do Ensino Fundamental, com 

mais de 151(cento e cinqüenta e um) alunos, percebendo a remuneração correspondente à carga 

horária semanal de 40 (quarenta) horas, com 20%(vinte) por cento de representação sobre seu 

vencimento ou salário básico. 

I - Nas escolas de ensino infantil com mais de 150 (cento e cinqüenta) alunos haverá um 

professor que dará suporte pedagógico e administrativo, com carga horária de 30 (trinta) 

horas 

II - Nas creches com turno de 12 (doze) horas diárias e com número entre 70 (setenta) e 150 

(cento e cinqüenta) alunos, haverá um professor que trabalhará por 20 (vinte) horas 

semanais, para suporte pedagógico e administrativo. 

 

Nas instituições de Educação Infantil inexiste o cargo de “Secretário Escolar”, no entanto, as 

atribuições e/ou funções deste cargo são transferidas para um professor que assume a parte 

administrativa da escola, ou seja, para fornecer “suporte administrativo e pedagógico”. O 

tempo dedicado a esta função pode variar de 10 horas (instituições com até 70 crianças), 30 

horas (instituições com mais de 150 crianças) ou 20 horas (em instituições de período 

integral). É importante ainda lembrar que a Lei Complementar nº 16, de 5 de novembro de 
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2007, extinguiu os cargos de Supervisor Escolar e Orientador Escolar, destinando as funções 

que eles realizavam para os professores. 

 

Com as observações acima queremos destacar a tendência de crescimento da intensificação e 

da precarização tanto do trabalho do diretor como também dos professores que assumem as 

funções relacionadas ao “suporte pedagógico e administrativo”, associadas às tarefas 

diretamente de docência com crianças. Destacamos que o trabalho pedagógico com as 

crianças, dado o seu caráter essencialmente educativo, não pode prescindir de uma adequada 

orientação e coordenação pedagógica, o que dificilmente pode ser realizada com qualidade em 

condições precarizadas. Essa situação fica evidente nas entrevistas realizadas com diretoras: 

 

Na instituição há uma pessoa que auxilia nas tarefas da gestão escolar (suporte pedagógico). 

Essa pessoa trabalha 20 horas como professora e 20 horas como suporte pedagógico, 

trabalhando com documentos e no contato com as famílias. 

 

Tem uma funcionária de 40 horas que trabalha 20 horas em sala de aula e 20 horas dá suporte 

pedagógico, cuida da parte pedagógica, olha caderno das professoras. A Diretora cuida mais 

da parte administrativa, vai para a sala quando faltam professores. 

 

A análise de documentos cotejada com informações obtidas nas entrevistas com diretoras 

possibilitou uma aproximação ao modo de organização e gestão da Educação Infantil no 

município de Tubarão. Os dados que mostramos evidenciam tendência ao fortalecimento da 

oferta de vagas públicas para as crianças que frequentam a pré-escola (4 – 6 anos). 

Observamos a persistência das chamadas “classes pré-escolares” voltadas para as crianças 

entre 5 – 6 anos. Dados das entrevistas das diretoras evidenciam uma divisão na própria 

modalidade “pré-escola”
81

. Observamos a diversificação de estratégias utilizadas para ampliar 

a oferta de vagas, mantendo-se custos reduzidos: atendimento a partir de um ano de idade, 

atendimentos em tempo parcial combinados ao tempo integral. A redução dos custos também 

pode ser observada na presença significativa de “estagiários”. 

 

As tarefas administrativas e pedagógicas também podem ser consideradas como 

“concentradas”; a supressão de cargos relacionados à supervisão escolar e, no caso da 

Educação Infantil, a emergência do cargo de “Suporte Pedagógico e Administrativo”. 

Conforme estabelece a Lei nº 3.153, de 29 de fevereiro de 2008 que alterou a Lei nº 

                                                           

81
 Embora a implementação do Ensino Fundamental de nove anos tenha provocado discordâncias com relação ao 

corte etário de seis anos e sua inserção na Educação Infantil ou no Ensino Fundamental, a legislação atual é 

clara: devem matricular-se no EF apenas as crianças que completarem seis anos até o dia 31 de março de cada 

ano letivo. Todas aquelas que o cumprem durante o ano letivo devem ser matriculadas na pré-escola. 
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2.396/2000, que dispõe sobre o Plano de Carreira do Magistério, assim são definidas as 

atribuições destes cargos não-docentes: 

 

Art. 6º  

V - Demais membros do magistério/Outros Trabalhadores/Profissionais da Educação são os 

responsáveis pelo apoio pedagógico, ocupantes de funções do magistério que oferecem 

suporte pedagógico, atuando na direção, administração, planejamento, 

acompanhamento, supervisão e orientação educacional e didática: Técnico Orientador, 

Coordenador Pedagógico, Assessor Pedagógico, Diretor de Escola, Responsável pela parte 

Administrativa e Pedagógica de Escola, Secretário de Escola, Suporte Pedagógico e 

Administrativo e Responsável pela Biblioteca (sem grifos no original). 

 

Pelo exposto na Lei, observa-se que, no caso da Educação Infantil, cabe aos professores, com 

uma carga horária de 10, 20, ou 30 horas, auxiliar na administração, acompanhar, 

supervisionar e orientar pedagogicamente os professores, atuando também no atendimento das 

famílias. Essas tarefas estão associadas, na maioria das situações, à sua permanência por um 

período em atividades de docência diretamente com as crianças. Dificilmente nestas 

condições a tarefa essencial das instituições de Educação Infantil – possibilitar uma educação 

de qualidade para as crianças pequenas – pode ser atingida. 

 

2.3.3 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

A Secretaria possui um Secretário e um Secretário Adjunto. Está organizada em 

departamentos: ensino (EI, EF e EE), planejamento, administração. 

 

2.3.3.1 Relações entre as esferas administrativas e seu papel 

 

A rede municipal atua na EI e no EF em regime de colaboração com a rede estadual de 

ensino. 

 

2.3.3.2 Relações estabelecidas com outras instâncias governamentais e não 

governamentais 

 

Conforme a Lei n. 3.274, de 10 de março de 2009, o poder executivo municipal está 

autorizado a firmar convênios com entidades locais por meio das suas secretarias. A 
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Secretaria de Educação estabelece convênios com recursos próprios e vinculados (FUNDEB) 

com entidades locais que prestam serviços educacionais e assistenciais. 

 

O Município de Tubarão firmou convênios via SED, destacando-se aqueles desenvolvidos 

com recursos vinculados do FUNDEB: 

1) com a APAE, R$ 432.000,00; 

2) com a Associação de Promoção e Educação Tubaronense – APROET, para atendimento da 

EI, R$ 403.200,00; 

3) com Fundação Joana de Angelis, para atendimento em creche, R$ 192.000,00;  

4) com o Lar da Menina, para atendimento em creche, R$ 108.000,00. 

 

Além disso, a RME de Tubarão participa dos seguintes programas: PROINFÂNCIA
82

, Salas 

multifuncionais
83

, PROINFO
84

, Programa Adolescente Responsável
85

, PDE Escola, Escola 

Ativa,  Formação pela Escola, Programa Escola em Ação – PEATE, Transformando a 

Educação
86

, Programa Nacional Apoio Transporte Escolar, Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, Programa Nacional Alimentação em Creche. 

 

2.3.3.3 Gestão das unidades escolares 

 

As escolas públicas municipais de Tubarão contam com as APP e com os Conselhos de 

Escola no processo de gestão escolar. Os Projetos Político-Pedagógicos, construídos 

coletivamente e reformulados, em geral, anualmente orientam o trabalho nas unidades. 

 

As atividades de gestão escolar são realizadas por diferentes profissionais que dividem as 

tarefas administrativas nas escolas. A pesquisa de campo permitiu identificar a emergência de 

novos cargos e diversas formas de divisão técnica do trabalho nas escolas de Tubarão. 

                                                           

82
 Programa que visa a construção de creches e escolas de EI, bem como a aquisição de equipamentos para a rede 

física escolar desse nível educacional, instituído pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007.  
83

 Programa que visa apoiar os sistemas de ensino na organização e oferta do atendimento educacional 

especializado por meio da implantação de salas de recursos multifuncionais nas escolas de Educação Básica da 

rede pública instituído pelo Edital nº 01, de 26 de abril de 2007. 
84

 Programa Nacional de Informática na Educação, criado pela Portaria nº 522/MEC, que objetiva promover o 

uso de telemática como ferramenta de enriquecimento pedagógico no ensino público Fundamental e Médio. 
85

 Coordenado pela Secretaria de Assistência Social. 
86

 Programa Escola em Ação Transformando a Educação criado pela Lei nº 3.063. 
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1) A equipe pedagógica reúne-se periodicamente. A administradora é responsável 

pelas atividades relacionadas ao setor de Recursos Humanos da GERED, aos documentos, 

freqüência, atestados e licenças.  

2) Outra escola tem um professor que trabalha 40 horas, atuando 20 horas em sala de 

aula e 20 horas no suporte pedagógico. A Diretora assume as tarefas administrativas, embora 

também se envolva com atividades de sala de aula para cobrir a ausência de professores. 

3) A assessora pedagógica realiza atividades pedagógicas e administrativas e a 

secretária realiza atividades administrativas. Com isso, a diretora dedica-se mais à relação 

com a comunidade. 

4) A orientadora educacional tem como centro de sua ação o trabalho com os alunos e 

a supervisora escolar articula o trabalho pedagógico e a secretaria. 

5) O administrador auxilia nas questões burocráticas; o assistente pedagógico 

desenvolve atividades burocráticas relativas a alunos e professores; o supervisor escolar 

dedica-se às funções relacionadas ao trabalho dos professores; o orientador educacional 

trabalha com os alunos. 

6) O expediente escolar e a documentação ficam a cargo da secretária da escola; a 

orientadora educacional, supervisora escolar e a assistente técnico-pedagógica cuidam das 

questões ligadas a alunos e professores; a administradora escolar é responsável pelos horários 

dos funcionários e contratação, além da merenda escolar. 

Uma diretora alegou não dispor de uma equipe de gestão, mas recebe o apoio das professoras 

para a realização de festas que se constituem em atividade fundamental para a geração de 

fundos que contribuem com a gestão escolar. 

 

Ressalta-se ainda que as diretoras de instituições de Educação Infantil apresentaram duas 

peculiaridades em relação ao apoio recebido pela direção e à existência de uma equipe de 

gestão. Em relação ao apoio do trabalho da direção nas instituições conveniadas houve o 

registro de apoio das mantenedoras. Em relação à equipe de gestão, as instituições de 

Educação Infantil não dispõem de profissionais que possam dividir as tarefas administrativas 

e pedagógicas. Muitas das instituições nem mesmo possuem uma equipe pedagógica, 

reduzindo a equipe de coordenação do trabalho à direção e à secretária ou assistente 

administrativo. 
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Os diretores sentem-se apoiados em seu trabalho por funcionários, professores, APP, 

Secretaria de Educação e pais de alunos. Em relação ao apoio da comunidade, uma diretora 

fez alusão às parcerias com empresas. 

 

Sobre autonomia na gestão, os diretores expuseram duas posições: consideram ter autonomia 

em relação às ações pedagógicas, para promover feiras, eventos, para lidar com os Recursos 

Humanos, chamar a atenção de professores, conversar com as famílias, lidar com dinheiro, 

com a APP, buscar ajuda financeira. No que toca aos aspectos administrativos e financeiros 

julgam não ter autonomia, como para comprar materiais e equipamentos. Nestes casos 

dependem da GERED ou Secretaria de Educação. 

 

 

2.3.4 POLÍTICA FUNCIONAL NA REDE MUNICIPAL 

 

2.3.4.1 Definição do corpo docente 

 

Segundo dados da Secretaria de Educação, por intermédio do Departamento de 

Documentação Escolar, o número total de professores da rede em 2009 é de 520, dos quais 

283 professores atuam na EI e 237 no EF
87

. 

Os dados sobre formação docente não estão discriminados em relação à EI e EF. Segundo 

informações da Secretaria Municipal de Educação, 20% dos professores têm apenas EM
88

; 

1% licenciatura curta; o maior percentual de professores tem licenciatura plena, mas esse 

índice não chega à metade do corpo docente (44,5%). Dentre esses últimos, 34% têm pós-

graduação lato sensu e 0,5% mestrado. Atualmente 27 professores estão afastados por motivo 

de doença. Em relação à readaptação funcional, oito professores se encontram nessa condição. 

 

                                                           

87
 Os dados referentes à EI não possibilitaram conhecer a distribuição dos professores em creche e pré-escola. 

88
 O Plano de Carreira indica no Art. 8º que “A formação exigida para o exercício de docência e assuntos 

educacionais é de nível superior, no mínimo, na área da pedagogia e afins, com habilitação plena” (TUBARÃO, 

2000). 
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2.3.4.2 Plano de cargos e salários 

 

Com relação a aspectos referentes aos salários e carreira, os professores têm um Plano de 

Carreira, instituído pela Lei nº 3.153/2008. Em concordância com este Plano, os professores 

cumprem estágio probatório de três anos, ficando sua progressão condicionada a quatro 

fatores: 1) Progressão por Merecimento quanto ao Desempenho – movimentação horizontal 

ascendente, que considerará a passagem, dentro de um mesmo nível, de uma classe referência 

para a seguinte, observando-se os critérios estabelecidos; 2) Progressão por Freqüência a 

Cursos de Aperfeiçoamento – movimentação horizontal ascendente que considerará a 

passagem, dentro de um mesmo nível, de uma classe referência para a seguinte, observando-

se os critérios estabelecidos; 3) Progressão por Tempo de Serviço – movimentação horizontal, 

dentro de um mesmo nível, mediante avanço, pelo tempo de serviço; 4) Progressão por Nova 

Titulação – movimentação ascendente/desenvolvimento do pessoal do magistério, situado 

numa mesma categoria profissional, passando de um nível para outro superior, 

automaticamente, pela obtenção de uma nova titulação. 

 

Com a Lei nº 2.987, de 10 de julho de 2006, foi concedida Gratificação de Regência de Classe 

pelo efetivo trabalho em sala de aula aos professores que atuam na EI e EF, um percentual de 

40% (quarenta por cento) sobre o respectivo salário básico. 

 

O Quadro de Pessoal do Magistério Municipal, servidores ou empregados públicos, 

apresenta-se composto por: I - Trabalhadores da Educação como membros do 

magistério/docentes: professores; II - Demais membros do magistério/outros trabalhadores da 

Educação: responsáveis pelo apoio pedagógico: orientador, coordenador e assessores 

pedagógicos, psicólogos, bibliotecárias, fonoaudiólogas, diretores e secretárias de escola. 

 

A Lei nº 2.988, de julho de 2006, reclassifica cargos e empregos dos quadros de pessoal da 

educação e estabelece:  
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Tabela 28 – Cargos, funções, cargas horárias e vencimento básico, Tubarão – 2006 

 

Cargo/Padrão Funcional Carga Horária Vencimento Básico 

Professor I 20 R$ 223,94 

Professor II 20 R$ 278,91 

Professor III 20 R$ 304,93 

Historiador 40 R$ 724,56 

Supervisor Escolar 40 R$ 724,56 

Orientador Educacional 40 R$ 724,56 

Bibliotecário 40 R$ 724,56 

Fonte: TUBARÃO. 2006. 

 

 

Os cargos de supervisor e orientador escolar foram extintos pela Lei Complementar nº 16, de 

5 de novembro de 2007, que estabelece as atribuições dos cargos de carreira e modifica a 

estrutura de cargos e empregos e dá outras providências e passaram a ser assumidos por 

professores de carreira da rede municipal de ensino. O Plano de Carreira e Remuneração do 

Magistério vigente é regido pela Lei nº 3.153/2008, de 29 de fevereiro de 2008. O cargo de 

professor se organiza em seis níveis, conforme a habilitação, a saber: 

 

Quadro 3 – Níveis e habilitações dos professores, Tubarão – 2008 

 

NÍVEIS HABILITAÇÃO 

I Curso de nível médio na área do magistério 

II Curso de nível superior, com licenciatura curta na área do magistério 

III Curso de nível superior, com licenciatura plena na área do magistério 

IV Curso de nível superior, com licenciatura plena na área do magistério e Curso 

de Pós-Graduação – Especialização 

V Curso de nível superior, com licenciatura plena na área do magistério e Curso 

de Pós-Graduação – Mestrado 

VI Curso de nível superior, com licenciatura plena na área do magistério e Curso 

de Pós-Graduação – Doutorado 

Fonte: TUBARÃO. 2008. 
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Observa-se que a lei de 2008 que rege o Plano de Carreira considera seis níveis para os 

professores e a lei de 2006, que reclassifica os cargos e salários, a única que menciona 

vencimentos básicos, trata de três níveis. 

 

2.3.5 ESTATÍSTICA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

2.3.5.1 Dados sobre o magistério da Educação Básica 

 

Considerando as redes municipal, estadual e privada, o número de docentes que trabalha para 

atender os alunos da EB é de 1.324 e é no EF onde se encontra a maioria deles (62,6%), como 

podemos observar na Tabela seguinte. 

 

Tabela 29 – Número de docentes da EB, por etapa e instância administrativa, Tubarão –  

2008 

 

Instância 

Administrativa 

Número de docentes 

EI EF EM 

Estadual 22 397 157 

Municipal 150 276 - 

Privada 60 156 106 

Total 232 829 263 

Fonte: IBGE. 2008. 

 

2.3.5.2 Dados de atendimento na Educação Básica 

 

Como podemos ver na Tabela a seguir, a rede educacional de Tubarão está organizada com 

140 escolas. Destas, 39 pertencem à rede estadual de ensino, 64 à rede municipal e 28 são 

privadas.  

 

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1
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Tabela 30 – Número de escolas da EB, por etapa e instância administrativa, Tubarão – 

2008 

Instância 

Administrativa 

ESCOLA 

EI EF EM 

Estadual 10 22 07 

Municipal 43 21 - 

Privada 15 08 05 

Total 68 51 12 

Fonte: IBGE. 2008. 

 

Ressalta-se que a Secretaria de Educação do município estabelece acordo de cedência de 

espaço físico e mobiliário, além dos serviços de limpeza referente ao espaço e preparo de 

merenda escolar para o funcionamento de turmas de EI em três escolas da rede estadual. Tal 

acordo foi firmado com a 20ª GERED – Tubarão. 

 

Segundo informações obtidas pelo PAR-Tubarão, em 2007 havia 21 escolas de EF da rede 

municipal, sendo 11 na região urbana e 10 na rural. 

Considerando as redes municipal, estadual e privada são atendidos 18.990 alunos no 

município. Conforme a próxima Tabela, a rede estadual atende ao maior número de alunos, 

chegando à casa dos 65%. 

 

Tabela 31 – Número de alunos matriculados na EB, por etapa e instância 

administrativa, Tubarão – 2008 

 

Instância 

Administrativa 

Número de matrícula na educação básica 

EI EF EM 

Estadual 254 7.151 3.068 

Municipal 1487 3.055 - 

Privada 640 2.188 1.147 

Total 2.381 12.394 4.215 

Fonte: IBGE, 2008. 

 

Com relação ao desempenho dos sistemas de ensino, as redes estadual e municipal 

apresentaram os seguintes indicadores de IDEB: 2005, o IDEB observado nos anos iniciais do 

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1


 74 

EF na rede municipal foi de 4,7; em 2007, o índice observado foi de 4,5. Para os anos finais o 

IDEB em 2005 foi 4,6 e, em 2007, 4,3. Quanto ao índice de desempenho dos estudantes, a 

RME apresenta um percentual que varia de 80 a 93,7% de aprovação. Exceção feita à 

passagem da 5ª para 6ª série em que este índice é de 74% (SANTA CATARINA, 2006). 

 

As escolas da rede estadual apresentam valores muito diferentes. Convivem elevadas taxas de 

desistência nos anos iniciais do EF (40,77%) com um pequeno índice de reprovação (2,13%), 

mas que faz a aprovação ficar em torno de 55,42%. Nos anos finais do EF a situação é ainda 

mais grave, uma vez que a taxa de aprovados (40,98%) é superada pela de desistentes 

(47,65%), com uma pequena incidência de reprovação (5,42%) (TUBARÃO, 2009). A 

compreensão de tais índices não parece estar na migração para a EJA que registra 29 alunos 

no primeiro segmento (1ª a 4ª) e 102 no segundo (5ª a 8ª) (TUBARÃO, 2005). 

 

A prefeitura de Tubarão atende 750 alunos que dependem do transporte escolar para o acesso 

às escolas. 

 

2.3.6 À GUISA DE SÍNTESE  

 

A rede está em fase de implantação do Programa de Salas de Recursos Multifuncionais 

advindas por Edital do MEC/SEESP. No que se refere às faixas etárias atendidas, apenas dois 

Centros Municipais de Educação Infantil atendiam de 0 a 6 anos; os demais ofereciam vagas 

para crianças acima de um ou dois anos de idade. Outro aspecto a destacar no âmbito da pré-

escola é a ocupação por estas instituições de EI de espaços junto às escolas de Ensino 

Fundamental. Se considerarmos o conjunto de profissionais não-docentes somados aos 

estagiários, observamos que representam um contingente significativo na rede de ensino.  

 

Em Tubarão, persistem as chamadas “classes pré-escolares”, voltadas para as crianças entre 5 

e 6 anos. Dados das entrevistas das diretoras evidenciam uma divisão na própria modalidade 

“pré-escola”. Observamos também a diversificação de estratégias utilizadas para ampliar a 

oferta de vagas, mantendo-se custos reduzidos: atendimento a partir de um ano de idade, 

atendimentos em tempo parcial combinados ao tempo integral. A redução dos custos também 

pode ser observada na presença significativa de estagiários. Podemos considerar que a 

composição e a organização do trabalho docente, o que inclui diversificação nos “tipos 

profissionais”, associadas a formas precarizadas de contratação e remuneração vem se 
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constituindo também no município de Tubarão como uma das estratégias para ampliar a oferta 

de vagas sem aumentar os “custos” com pagamento de “pessoal”. Essa situação indica  

intensificação e precarização tanto do trabalho do diretor quanto de professores que assumem 

as funções relacionadas ao “suporte pedagógico e administrativo” associado às tarefas 

diretamente de docência com crianças. 

 

De modo geral, a gestão do sistema e dos estabelecimentos escolares não tem assimilado os 

princípios constitucionais que orientam a gestão democrática; em todas as instâncias do 

sistema e nas escolas o provimento dos cargos de direção ocorre na forma de indicação 

política. A RME de Tubarão divide com a rede estadual o atendimento referente à Educação 

Básica, na EI, assumindo a maior parte de matrículas. No EF sua participação vem crescendo, 

mas ainda é minoritária em relação à cobertura realizada pela rede estadual, do mesmo modo 

que na EE em que a rede estadual oferece atendimento especializado. 

  

2.4 IMBITUBA 

2.4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

A cidade de Imbituba possui um território de 182 km² e está localizada ao sul do Estado de 

Santa Catarina, a 90 km da capital. Atualmente possui uma população de 39.217 habitantes 

(IBGE, 2007)
89

. A economia é baseada na atividade portuária, no comércio, na pesca, na 

agricultura e no turismo. A zona portuária que tem por finalidade a prestação de serviços no 

setor de carga e descarga de mercadorias é um componente importante na interligação dos 

sistemas de transporte. O setor de turismo tem sido incentivado em razão das praias que 

atraíram nos últimos anos um campeonato internacional de surf, além de passeios de 

observação de baleias francas. 

 

O Município foi criado pela Lei n° 348, de 21 de junho de 1958, mas o povoado que lhe deu 

origem data do período entre 1670 e 1725. O IDH da cidade é 0,805 e a incidência da pobreza 

é de 34% (IBGE, 2003). 

   

                                                           

89
 Imbituba compõe a SDR cuja sede é o município de Laguna, a qual abrange os municípios de Garopaba, 

Imaruí e Paulo Lopes. 
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2.4.2 A POLÍTICA EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO 

 

2.4.2.1 Breve retrospectiva histórica da educação no município 

 

A Educação Municipal teve início no ano de 1936, na localidade de Guaiúba, quando o 

Município de Imbituba ainda era distrito de Laguna. Na época, as escolas funcionavam nas 

residências que cediam espaço físico para a educação das crianças locais e em turmas mistas, 

o que não era comum. A primeira escola com prédio próprio foi inaugurada em 1972 

(IMBITUBA, 2008). 

 

Atualmente a RME compõe-se de dez escolas, sendo que seis oferecem a pré-escola e séries 

iniciais do EF, e as demais, a Pré-escola e o EF completo. O Sistema Municipal de Educação 

de Imbituba foi instituído pela Lei nº 1.876/98, de 21 de dezembro de 1998. A Lei nº 3.417, 

de 18 de dezembro de 2008, altera a redação de dispositivos da lei anterior, particularmente 

no que se refere à faixa etária atendida pela EI em função das mudanças previstas na 

implantação do EF de nove anos. 

 

A RME possui um Plano Municipal de Educação, sancionado em 2008 (IMBITUBA, 2008). 

O referido Plano foi elaborado pela Comissão Organizadora da Secretaria Municipal da 

Educação, representantes da Comissão Executiva constituídas pelas escolas municipais, 

estaduais e particulares, Poder Executivo, Poder Legislativo, Sociedade civil organizada, com 

a assessoria da Fundação de Apoio à Educação, Pesquisa e Extensão da Universidade do Sul 

de SC, instituição privada. Os trabalhos foram desenvolvidos desde 2007, com reuniões nas 

comunidades, audiência pública e a realização da I Conferência Municipal de Educação
90

. 

 

O município de Imbituba implementou o EF de nove anos, por meio da Lei nº 3.417, de 18 de 

dezembro de 2008. 

 

                                                           

90
 Informações obtidas mediante ofício encaminhado ao Coordenador do Programa de Acompanhamento e 

Avaliação do Plano Nacional de Educação e dos Planos Decenais Correspondentes do MEC. 
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2.4.2.2 A política no atual Governo Municipal 

 

A Proposta Curricular do Município de Imbituba está fundamentada na perspectiva sócio-

interacionista, na “[...] qual o educando é o ponto de partida para a aprendizagem, por ser ele 

o construtor do seu próprio conhecimento”. (IMBITUBA, 2008, p. 11). 

 

Diretrizes e Princípios 

As metas anunciadas no Plano Municipal de Educação (IMBITUBA, 2008) estão vinculadas 

aos seus custos e respectivos recursos legalmente disponíveis. Desta maneira, atrelam suas 

diretrizes ao Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2001), especificamente aos recursos 

para a manutenção e desenvolvimento do ensino. A segunda diretriz também se vincula ao 

Plano Nacional e refere-se “à gestão de recursos da educação por meio de fundos de natureza 

contábil e contas específicas. Isso permite o controle social, entre outros” (IMBITUBA, 2008, 

p. 82). Além disso, destacam-se as diretrizes de premiação aos sistemas com maior número de 

alunos e a de maior equidade entre os sistemas, vinculado ao FUNDEB (IMBITUBA, 2008). 

No que tange à gestão salienta-se no Plano o “regime de colaboração entre as três esferas e 

entre entes da mesma esfera, tornando possível somar as forças e dividir os esforços na gestão 

da educação” (IMBITUBA, 2008, p. 82). 

 

Objetivos, estratégias e ações 

O Plano apresenta 22 objetivos e metas para a educação dos quais se destaca: promoção de 

cursos de capacitação para os Conselheiros; efetivação anual do censo escolar; garantir os 

recursos previstos em lei (LDB) para a educação; mobilizar as associações, conselhos e 

sindicatos para que exerçam a fiscalização; garantir (como, quando, com quais recursos) o 

como executar o Plano; manter a parceria com a rede estadual de Ensino; aperfeiçoar o 

regime de colaboração entre os sistemas de ensino; desenvolver padrão de gestão para 

descentralização, autonomia, equidade, aprendizagem dos alunos e participação da 

comunidade; formação adequada na área de gestão, preferencialmente em curso de 

especialização, para os diretores; assegurar autonomia administrativa e pedagógica às escolas; 

ampliar e informatizar as unidades escolares; promover concurso público para pessoal técnico 

e garantir programa de formação de pessoal técnico; instituir sistema de avaliação para 

analisar o desempenho das escolas e de seus profissionais (IMBITUBA, 2008). 
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2.4.2.2.1 Política de Atendimento à Educação Básica 

 

O município atende à EI e EF em regime de colaboração com a rede estadual. O EM é de 

responsabilidade da rede estadual, assim como os atendimentos especializados aos estudantes 

com necessidades especiais. A taxa de escolarização líquida em Imbituba é de 95,5% no EF e 

47,2% no EM (IBGE, 2000). 

 

2.4.2.2.2 Política para Educação Infantil 

 

A gestão dos Centros de Educação Infantil, anunciada no Plano (IMBITUBA, 2008), 

apresenta os Coordenadores como figuras centrais. Indicados por Decreto, desempenham 

funções administrativas e pedagógicas. O Plano recomenda empenho em superar a dicotomia 

educar e cuidar. A RME tem no Referencial Curricular Nacional da EI seu eixo norteador. 

 

Estão previstas reuniões mensais de professores “[...] para estudar, planejar, discutir projetos, 

propostas pedagógicas e avaliação da prática” (IMBITUBA, 2008, p. 31), dirigidas por seu 

respectivo coordenador. A proposta de avaliação segue as diretrizes nacionais (processual, 

contínua e registrada descritivamente). 

 

O Plano Municipal elegeu 16 objetivos e metas para a EI. Essas dizem respeito a: em um ano, 

instituir Fórum Municipal para discutir questões relativas à EI; em dois anos, assegurar que os 

Centros de EI promovam planejamento orçamentário participativo; criar programa de 

assistência especializada aos educandos (das redes públicas e privada) com psicólogo, 

fonoaudiólogo, assistente social, psicopedagogo; elaborar censo referente às crianças de zero 

a cinco anos para definir onde e quantas novas vagas serão necessárias; criar, em dez anos, 

quatro novos Centros de EI; regulamentar, junto ao Conselho Municipal, a autorização e 

funcionamento com os seguintes requisitos: “a) espaço interno, com iluminação, insolação, 

ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento 

sanitário; b) instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças; c) instalações para 

preparo e/ou serviço de alimentação; d) ambiente interno e externo para o desenvolvimento 

das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, 

incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo; e) mobiliário, 

equipamentos, recursos tecnológicos e materiais pedagógicos; f) adequação às características 

das crianças especiais” (IMBITUBA, 2008, p. 33); adaptar os CEI com qualidade mínima; 
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definir política para a educação infantil; articulação entre o CME e a Secretaria da Saúde e 

Secretaria do Desenvolvimento Social para acompanhamento, controle e supervisão da 

educação infantil; continuar garantido a alimentação escolar para os CEI; assegurar o 

fornecimento do material didático pedagógico; implementar conselhos escolares; manter o 

atendimento em tempo integral às crianças de zero a cinco anos (IMBITUBA, 2008). 

 

Organização da Educação Infantil 

 

Das dez escolas, seis oferecem a pré-escola e séries iniciais do EF, e as demais, a Pré-escola e 

o EF completo. A EI foi desenvolvida inicialmente em creches domiciliares. A primeira 

creche foi inaugurada em 1986. Atualmente existem 12 Centros Municipais de Educação 

Infantil, denominação adotada a partir de 1997. 

 

De acordo com a contagem populacional realizada pelo IBGE em 2007, a cidade tem 36.231 

habitantes. Destes, 2.636 entre 0 – 5 anos, conforme a seguinte distribuição: 1.662 crianças 

entre 0 – 3 anos (63,05%) e 974 entre 4 – 5 anos (36,9%) (INEP, 2010). 

A rede municipal de educação infantil é composta de instituições públicas municipais, 

instituições privadas sem fins lucrativos conveniadas com o poder público e instituições 

privadas no sentido estrito. Desde 2009 não há mais oferta de atendimento em instituições 

estaduais, conforme pode ser observado na Tabela a seguir 

 

Tabela 32 – Distribuição de matrículas, por dependência administrativa e etapa da EI, 

Imbituba – 2009 

Dependência 

administrativa 

Creche (0 -3 anos)  Pré-escola (4 – 6 

anos) 

Total 

Estadual -- -- -- 

Municipal 722 581 1.303 

Privada 16 28 44 

TOTAL 738 609 1.347 

Fonte: INEP. Censo Escolar, 2009.  

 

Comparando as taxas de matrículas com os indicadores de população, observamos que 43,4% 

das crianças entre 0 – 3 anos freqüentam creches públicas e 59,6% estão inseridas em pré-

escolas públicas. O indicador referente à creche (0 – 3 anos) é significativamente superior 
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àquele observado em nível nacional: apenas 17% de crianças entre 0 – 3 anos frequentam 

algum tipo de instituição de educação infantil. Outro aspecto que merece destaque é a 

predominância de atendimento em creches: do total de crianças atendidas na rede municipal, 

55,4% estão nesta etapa educativa, enquanto 44,5% estão na pré-escola. Estes percentuais 

também se diferenciam com relação à situação observada em outras cidades de nossa pesquisa 

e do cenário nacional, onde ocorre um predomínio no atendimento às faixas etárias de 4 – 5 

anos. Contudo, se considerarmos os indicadores populacionais no município de Imbituba, 

observa-se que dentro do segmento etário de 0 – 5 anos há predomínio de crianças entre 0 – 3 

anos, o que evidencia a compatibilização entre demanda e oferta educacional no município. 

 

Profissionais que atuam na Educação Infantil  

 

Atuam na Educação Infantil um total de 99 professores, distribuídos da seguinte maneira: 66 

(66,6%) em trabalho com crianças de 0 – 3 anos e 33 (33,3%) na pré-escola (4 – 6 anos). 

 

Do total de professores que atuam na EI, constatamos que 67,6% possuem formação em 

Licenciatura. Destaque para os professores que atuam em creches (0 – 3 anos): 69,6% são 

licenciados, percentual significativo, inclusive se comparado com aqueles que atuam na pré-

escola – 63,6%. Esses indicadores são mais positivos do que aqueles encontrados em nível 

nacional, onde observamos um predomínio da atuação de profissionais com nível superior na 

pré-escola. 

 

Tabela 33 – Formação dos professores, Imbituba – 2009 

Etapa  C/LIC C/GRAD C/EM C/NM S/EF Total 

Creche 46 4 -- 16 -- 66 

Pré-escola 21 5 4 3 -- 33 

Total 67 9 4 19 -- 99 

Fonte: INEP. Indicadores demográficos e educacionais. Censo Escolar 2009. 

 

Embora as estatísticas oficiais não retenham dados sobre a presença de outros segmentos 

profissionais que atuem junto aos professores de Educação Infantil em Imbituba, tais como 

auxiliares de sala, auxiliares do professor etc., dados obtidos nas entrevistas realizadas com 

diretores da rede pública cujas unidades fazem parte da pesquisa Trabalho Docente na 
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Educação Básica informam a presença de “estagiários” que atuam junto com os professores 

de creches e pré-escolas.  

 

Tabela 34 – Profissionais que atuam na Educação Infantil, Imbituba – 2009 

Unidade Professores Estagiários 

Unidade A 10 9 

Unidade B 3 -- 

Unidade C 15 12 

Unidade D 5 5 

Unidade E 1 2 

Total  34 28 

    Fonte: Entrevista com diretores. Pesquisa de Campo, 2009.  

 

Considerados os dados acima, obtidos com cinco das doze unidades que compõem a rede 

municipal, é possível inferir que o atendimento à educação infantil tem combinado formas 

contratuais distintas com professores, com vínculos “efetivos” e “temporários”, associados ao 

trabalho de estagiários com contratos temporários. Ao assim proceder, a Secretaria Municipal 

de Educação amplia o atendimento, especialmente da creche em que as exigências próprias da 

idade supõem a necessidade de mais de um profissional e mantém baixos os custos com a 

folha de pagamento resultante do trabalho precarizado dos estagiários. Como podemos 

observar, os estagiários desempenham funções de auxílio ao professor, atuando junto com 

estes no atendimento das crianças.  

 

Gestão das instituições de Educação Infantil 

 

Os dados obtidos por meio de entrevistas com diretores de cinco instituições públicas 

municipais informam que o provimento do cargo do Diretor é realizado mediante a indicação 

política. Este é ainda tratado como “cargo de confiança do prefeito”.  

 

A gestão das unidades está, centralmente, sob a responsabilidade dos diretores; estes não 

contam com equipes de apoio constituídas, todavia, no desenvolvimento de seu trabalho 

recorrem à ajuda de outros profissionais das instituições em que atuam. Encontramos as 

seguintes situações: há unidades em que o diretor realiza sozinho todas as tarefas, enquanto 

em outras ele conta com um assistente e mais uma secretária. Porém, como informado nas 
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entrevistas, a divisão de tarefas é bastante flexível com todos “atuando em tudo”, desde os 

serviços de secretaria até o trabalho direto com as crianças sempre que falta um professor. 

 

Não encontramos registros que apontem para a presença de conselhos ou colegiados que 

auxiliem os diretores em sua tarefa de gestão ou que propiciem a participação de pais e 

professores numa concepção democrática de gestão. 

 

2.4.2.2.3 Política de Educação Especial 

 

A RME atende em classe comum 41 alunos com necessidades especiais, dos quais 23 no EF 

(15 nas séries iniciais e oito nas séries finais) e 18 na EI (12 em creches e seis no pré-escolar) 

(INEP, 2008). Contudo não desenvolve atividades voltadas ao atendimento educacional 

especializado, apenas oferta o transporte escolar para os estudantes que freqüentam o centro 

especializado mantido pela APAE. 

A rede estadual atende 99 alunos nos serviços especializados, sendo 21 alunos no SAEDE
91

, 

distribuídos nas quatro escolas em funcionamento no município, e 78 no CAESP
92

. Para 

desenvolver essas atividades há registro de seis professores de educação especial com 40 

horas e quatro com 20 horas, todos nas escolas da rede estadual. Não foram encontradas 

informações sobre os professores do CAESP. 

 

2.4.3 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

A educação integra a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte – SEDUCE. Conforme a Lei 

Complementar nº 2.241/2002, Artigo 1º, “A Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

passará a ter sua própria estrutura, assim especificada: 

I – Diretor Geral de Ensino; II – Chefe do setor administrativo; III – Chefe do setor de 

cultura; IV – Diretor de Unidade Escolar; V – Diretor de Creche; VI – Secretário de Unidade 

Escolar; VII – Coordenador de serviços; VIII – Supervisor de serviços”. 

 

                                                           

91
 SAEDE – Serviço de Atendimento Educacional Especializado realizado nas escolas da rede estadual. 

92
 O CAESP em Imbituba é desenvolvido na Escola Especial Girassol, mantida pela APAE. 
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A Diretoria Geral de Ensino está dividida em quatro departamentos: EI, EF, coordenação 

pedagógica e administrativo-financeiro e três conselhos municipais: de educação, de 

alimentação escolar e antidrogas. 

 

2.4.3.1 Relações entre as esferas administrativas e seu papel 

 

Mediante a Lei Complementar n° 2.820/06, de 25 de janeiro de 2006, o município autoriza a 

SME a firmar contrato com instituição de educação, formação e profissionalização alternativa 

na área da pesca, com repasse de recursos financeiros (R$ 250,00 mensais/aluno) por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

 

2.4.3.2 Relações estabelecidas com outras instâncias governamentais e não 

governamentais 

 

Os recursos do salário-educação destinam-se a convênios e outros programas realizados pela 

união, por meio do FNDE em regime de parceria. Desta forma, o FNDE mantém os seguintes 

programas: Programa Dinheiro Direto da Escola – PDDE; Programa Nacional de 

Alimentação Escolar; Programa Nacional de Transporte Escolar (IMBITUBA, 2008). 

 

Os alunos com necessidades especiais são atendidos pelos serviços especializados ofertados 

pela rede estadual nas escolas estaduais e também em convênio da rede estadual com 

instituições privado-assistenciais. 

 

GESTÃO DAS UNIDADES ESCOLARES  

 

A gestão dos estabelecimentos escolares de Imbituba, de acordo com princípios 

constitucionais da gestão democrática, prevê a existência dos Conselhos de Escola, de 

Alimentação e a APP. As diretoras das escolas pesquisadas informaram que os PPPs, 

construídos coletivamente são reformulados anualmente. 

 

As equipes de gestão nas escolas de Imbituba são constituídas por: coordenação, coordenação 

de projetos, assistente técnico-pedagógico e secretária. Em algumas situações, as assistentes 

pedagógicas são chamadas a atuar em sala de aula, substituindo professores. O depoimento de 
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uma diretora evidencia a presença de novos trabalhadores e a emergência de uma nova 

divisão de tarefas na escola: 

A Coordenadora com a diretora cuidam mais dos assuntos com professores, pais e alunos. Há 

uma estagiária da prefeitura que auxilia os alunos especiais, com dificuldade de aprendizagem. 

E há duas auxiliares do pré, que auxiliam as professoras na sala. (Diretora de escola municipal) 

 

A maioria das diretoras de Imbituba afirmou sentir-se apoiada na realização de seu trabalho 

pela Prefeitura, Secretaria de Educação, GERED, APP, equipes técnicas, administrativas e 

pedagógicas das escolas e, no caso da instituição conveniada, pela diretoria da mantenedora. 

Houve reconhecimento ao apoio dos professores que além de suas atividades assumem outras 

tarefas, num esforço adicional para colaborar com o trabalho da direção e equipe pedagógica. 

 

No que tange à autonomia na gestão, as diretoras julgam ter autonomia em quase todos os 

aspectos, mas sempre com o apoio dos professores. Procuram não decidir sozinhas, consultam 

pais, professores. As questões pedagógicas tentam resolver na instituição com os professores. 

 

A autonomia foi mencionada em vários sentidos, autonomia para as decisões internas e para 

todo o andamento da escola. Contudo, há momentos em que o diretor se defronta com 

imposições da GERED como a definição do calendário escolar, que impede possíveis 

benefícios para os alunos. Por exemplo, num fim do ano, uma diretora solicitou uma semana-

extra para recuperar conteúdos com os alunos, mas o pedido foi negado pela GERED. Ficou 

evidente nos depoimentos das diretoras que a autonomia é mais restrita na gestão financeira, 

que fica a cargo da APP.  

  

As APP foram muito mencionadas pelos diretores. Quando não podem resolver alguma 

questão, levam para a Secretaria de Educação se é relativa aos aspectos financeiros; 

consultam a APP, por exemplo, nos assuntos referentes ao Programa Dinheiro Direto na 

Escola. 

 

Alguns diretores acreditam que diante das ordens oriundas da SED, não há muito que fazer. 

Informaram que não têm autonomia para alguns assuntos, como suspender alunos. Não têm 

autonomia para a conservação do prédio escolar e para atender a lista de crianças em espera 

na escola por falta de espaço. Há projetos de ampliação do atendimento, mas estão no papel. 

No período do verão, muitas mulheres trabalham temporariamente no turismo, em pousadas, e 

precisam deixar as crianças, mas nem todas as escolas e creches funcionam em regime de 

colônia de férias. 
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2.4.4 POLÍTICA FUNCIONAL NA REDE MUNICIPAL 

 

2.4.4.1 Definição do corpo docente 

 

Segundo dados da SME, o número de docentes em 2009 é de 205. Desses, 27 exercem suas 

funções na EI, 91 nos anos iniciais do EF e 87 em disciplinas de áreas específicas (anos finais 

do EF). Do Plano Municipal de Educação (IMBITUBA, 2008) consta que 90% são pós-

graduados, 5% graduados e os demais freqüentam o Ensino Superior. 

 

2.4.4.2 Plano de cargos e salários 

 

Com relação aos aspectos salariais e de carreira, os professores têm um Plano de Carreira, 

instituído pela Lei nº 1.144, de 29 de abril de 1991, reestruturada pela Lei Complementar nº 

2.241, de 8 de março de 2002, que institui um plano para todos os servidores municipários. 

A Função Gratificada é conferida exclusivamente ao servidor de carreira do Poder 

Executivo Municipal investido nas funções de Supervisor. A Função de Representação é 

conferida ao servidor de carreira do Poder Executivo Municipal investido em Cargo em 

Comissão que optar pela remuneração do seu emprego público de carreira, abdicando 

obrigatoriamente da remuneração conferida ao Cargo em Comissão. Os cargos públicos 

comissionados podem receber gratificações entre 30 e 50%. 

 

Os servidores de carreira de Poder Executivo Municipal de Imbituba perceberão Licença-

Prêmio, constituída pelo afastamento da função pública, no interesse da administração, após 

cada qüinqüênio de efetivo exercício, a contar da data de sua admissão, com a respectiva 

remuneração, por três meses ininterruptos ou intercalados. 
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2.4.5 ESTATÍSTICAS DE ENSINO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

2.4.5.1 Dados sobre o magistério 

 

O número de docentes que atendem a EB no Município de Imbituba é de 472. Na Tabela 

seguinte podemos observar que o maior número de docentes encontra-se na etapa do EF e na 

rede estadual. 

 

Tabela 35 – Número de Docentes da EB, por etapa e instância administrativa, Imbituba 

– 2008 

 

Instância 

Administrativa 

Número de docentes 

Educação infantil EF EM 

Estadual 20 153 61 

Municipal 43 130 -- 

Privada 14 76 15 

Total 77 319 76 

Fonte: IBGE, 2008. 

 

A próxima Tabela, disponível no Portal MEC, atualiza os dados acerca das funções docentes 

na RME, discriminando na EI 66 professores que atuam em creches e 33 em pré-escolar. 

Dentre os professores que atuam em creches, temos: 46 com licenciatura e quatro com 

graduação, ou seja, 50 professores com formação em nível superior; 16 professores com 

Curso Normal, nível médio. Entre os professores que atuam no pré-escolar temos: 21 com 

licenciatura, cinco com graduação, portanto, 26 com formação em nível superior, e sete com 

formação em nível médio, sendo quatro com EM e três com Curso Normal. 
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Tabela 36 – Funções docentes, por etapa e formação, Imbituba – 2007 

Funções Docentes por Zona e Formação - Rede Municipal 2007 

Nível Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

Regular - 

Creche 

 46  4  0  16  0  66 

Regular - Pré-

Escola 

 21  5  4  3  0  33 

Regular - Anos 

Iniciais do EF 

 57  7  6  6  0  76 

Regular - Anos 

Finais do EF 

 33  4  0  3  0  40 

Legenda para funções docentes: C/LIC - COM LICENCIATURA; C/GR - COM 

GRADUAÇÃO; C/EM - COM EM; C/NM – COM NORMAL MÉDIO; S/EM - SEM 

EM  

Fonte: INEP. Indicadores Demográficos e Educacionais, 2007. 

 

Nos anos iniciais observamos 116 professores, 76 nas séries iniciais e 40 nas séries finais. 

Dentre os professores nas séries iniciais do EF, 57 cursaram licenciatura e sete cursaram 

graduação, somando 64 professores com formação em nível superior e 12 com formação em 

nível médio, sendo seis com EM e seis com Curso Normal médio. Nas séries finais, são 33 

professores com licenciatura e quatro com graduação, somando 37 com formação em nível 

superior, além de três professores com formação no Curso Normal médio. 

 

Segundo consta da Lei Complementar nº 2.807, de 11 de março de 2006, em seu Art. 6, o 

quadro de pessoal do magistério público municipal é composto de Direção e Assessoramento, 

Docentes e Especialista em Assuntos Educacionais. 

O edital de processo seletivo simplificado para o magistério
93

 indica como vencimentos para 

professor I/II, atuando no EF, os seguintes valores: R$ 1.024,42 (40 horas); R$ 768,30 (30 

horas); R$ 512,21 (20 horas) e R$ 256,10 (10 horas). 

 

                                                           

93
 EDITAL PMI/CERSP/PSS/EDUC N

o
 01/2009. 
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2.4.5.2 Dados de atendimento na Educação Básica 

 

Conforme dados obtidos no IBGE, o município de Imbituba conta com um total de 51 

unidades escolares, cuja distribuição está apresentada na próxima Tabela: 

 

Tabela 37 – Número de escolas da EB, por etapa e instância administrativa, Imbituba – 

2008 

Instância 

Administrativa 

ESCOLA 

Educação Infantil EF EM 

Estadual 09 09 03 

Municipal 12 10 -- 

Privada 03 04 01 

Total 24 23 04 

Fonte: IBGE, 2008. 

 

Conforme dados da Secretaria de Educação, a RME está organizada com 10 escolas das quais 

quatro oferecem pré-escolar e os anos iniciais do EF e seis oferecem pré-escolar e EF 

completo. Além disso, conta com mais 12 CEI
94

. Os dados disponíveis nos indicadores 

demográficos e educacionais do portal MEC apontam, para a rede municipal, um total de 38 

escolas, das quais 12 de EI – creche, 12 de EI – pré-escola, 10 de EF – séries iniciais e quatro 

EF – séries finais. 

Embora nos dados demográficos não tenham sido encontradas informações sobre população 

em zona rural, há registro de uma escola de EI em zona rural, com 14 alunos na creche e 16 

em pré-escolar. 

As unidades escolares das diferentes instâncias administrativas atendem a 7.838 alunos. Na 

Tabela que segue é possível observar que a maioria das matrículas está concentrada no EF 

(5.676) e na rede estadual de ensino. 

 

                                                           

94
 Os dados contidos no Plano Municipal de Educação indicam 10 escolas municipais com pré-escolar, mas 

outros dados da Secretaria de Educação (Documento Educação Infantil) mostram que existem nove escolas 

municipais com oferta de pré-escola. 
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Tabela 38 – Número de alunos matriculados na EB, por etapa e instância 

administrativa, Imbituba – 2008 

 

Instância 

Administrativa 

Número de matrícula na Educação Básica 

Educação Infantil EF EM 

Estadual 270 3.343 1376 

Municipal 419 2.047 -- 

Privada 93 288 04
95

 

Total 782 5.676 1380 

Fonte: IBGE, 2008. 

 

Segundo os dados de 2007 disponíveis no portal MEC, a rede municipal atende 668 alunos 

em creches, 452 na pré-escola, 1.232 nos anos iniciais e 713 nos anos finais do EF. Em 

contrapartida, a Secretaria de Educação do Município informa que o número de alunos dos 

anos iniciais do EF é 1.437. 

 

Com relação ao desempenho dos sistemas de ensino, as redes estadual e municipal 

apresentaram os seguintes indicadores de IDEB: 2005, o IDEB observado nas séries iniciais 

do EF na rede municipal foi de 3,4; em 2007, o índice observado foi de 4,0. Para as séries 

finais o IDEB em 2005 foi 3,1 e em 2007 3,4. Na rede estadual, as séries iniciais em 2005 

tiveram índice de 3,9 e em 2007 de 4,3; para as séries finais em 2005 foi de 3,3 e em 2007 de 

3,6. Não foram encontrados dados sobre EJA no município. 

 

A rede municipal de Imbituba busca uma articulação com os parâmetros colocados para a 

educação nacional, procurando participar dos programas propostos pelo Ministério da 

Educação. Realizou recentemente a Conferência Municipal de Educação com vistas à 

Conferência Nacional de Educação. 

Chama a atenção no Plano Municipal de Educação uma preocupação em normalizar e punir 

os docentes em relação a atos de corrupção. 

 

                                                           

95
 Este dado não é condizente com o número de escolas e de professores desse nível de ensino e dessa instância 

administrativa. 
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2.4.6 À GUISA DE SÍNTESE 

 

Embora as estatísticas oficiais não registrem dados sobre a presença de outros segmentos 

profissionais que atuem junto aos professores de educação infantil em Imbituba, diretores 

entrevistados informaram a presença de “estagiários” que atuam com os professores de 

creches e pré-escolas. Considerados os dados obtidos em cinco das doze unidades que 

compõem a rede municipal é possível inferir que o atendimento à educação infantil tem 

combinado formas contratuais distintas com professores com vínculos “efetivos” e 

“temporários”, associados ao trabalho de estagiários. Ao assim proceder, a Secretaria 

Municipal de Educação amplia o atendimento – especialmente da creche, em que as 

exigências próprias da idade supõem a necessidade de mais de um profissional – e mantém 

baixos os custos com a folha de pagamento como resultado da utilização do trabalho dos 

estagiários.  

 

Por outro lado, cargos públicos comissionados podem receber gratificações entre 30 e 50%. A 

legislação do município estabelece que Função Gratificada será conferida exclusivamente ao 

servidor de carreira do Poder Executivo Municipal investido nas funções de Supervisor.  

 

A prefeitura de Imbituba adotou apostila SOME – Sistema Objetivo Municipal de Ensino, 

desde a Educação Infantil. O sistema Objetivo abrange, em todo o País, uma rede com mais 

de 700 escolas conveniadas. Semanalmente uma supervisora da prefeitura vai às instituições 

assessorar os docentes. A Proposta Técnica disponível no site termina com o item ‘Apoio 

administrativo’ onde informa que “As unidades parceiras do Objetivo são constantemente 

orientadas sobre como resolver questões financeiras, contábeis, fiscais e de licitações, 

recebendo suporte gerencial e jurídico. O atendimento é individualizado para solucionar casos 

específicos.” 
96

. 

  

 

 

                                                           

96
 http://www.objetivo.br/SOME/download/SOME_proptecnica.pdf 
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2.5. SÃO JOAQUIM 

2.5.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  

  

A cidade de São Joaquim está localizada no sudeste do planalto catarinense. Com um 

território de 1.896 km² é o segundo município mais extenso do Estado. Está situada a uma 

altitude de 1.360 metros sendo conhecida como uma das cidades mais frias do Brasil; no 

inverno registram-se com freqüência temperaturas negativas, atraindo número significativo de 

turistas. Atualmente possui uma população de 24.058 habitantes (IBGE, 2007), com uma 

densidade demográfica média de 12,1 habitantes/km (CEPA/EPAGRI, 2001). Considerando 

os dados do Censo Populacional de 2000, a população da cidade era predominantemente 

urbana – 70,6%, indicador mais elevado do que aquele registrado para a região
97

. 

  

A atividade econômica predominante na cidade é a agropecuária, centrada na produção de 

frutas, como uva e maçã, sendo que a última movimenta mais de 50% da economia da cidade. 

Colaboram para essa dinâmica tanto as pequenas propriedades como grandes produtores. 

Atualmente, ao lado da fruticultura, duas outras fontes econômicas estão em ascensão: a 

produção de vinhos e o turismo, aumentando consideravelmente o número de pousadas, hotéis 

e restaurantes na cidade e região. 

  

A cidade de São Joaquim se encontra numa das regiões mais pobres do Estado, tornando-se 

objeto de um projeto de desenvolvimento local apoiado técnica e financeiramente pelo 

PNUD. De fato, de acordo com o Mapa de Pobreza e Desigualdade Social no Brasil (2003), 

São Joaquim apresentava uma taxa de pobreza de 31,7% . Estudo feito pelo Governo do 

Estado (BORCHARDT, 2003) apresentou indicadores semelhantes, conforme pode ser 

observado na Tabela 32 que segue.  

 

 

 

 

 

                                                           

97
 São Joaquim é a sede da 27ª SDR, na qual ficam agrupados os municípios de Bom Jardim da Serra, Bom 

Retiro, Rio Rufino, São Joaquim, Urubici e Urupema. Em 2005, a população da região era de 51.526 habitantes 

(0,26% total da população do Estado),  
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Tabela 39 – Indicadores econômicos da região e cidade, São Joaquim – 2000 

 

Região 

/Cidade 

Localiz

ação 

Total de 

habitan

tes 

Renda 

per 

capita 

mensal 

Pessoas com 

renda 

insuficiente 

Pessoas 

pobres 

Famílias 

com renda 

insuficiente 

 

Região de 

São 

Joaquim 

Rural 18.088 197,35 5.007 

(27,7%) 

11.108 

(61,4%) 

1.163 (23%) 

Urbana 31.987 236,52 7.352 

(23,0%) 

16.468 

(51,5%) 

1.672 

(18,7%) 

TOTAL  50.075 222,37 12.359 

(24,7%) 

27.576 

(55,1%) 

2.835 

(20,5%) 

Cidade de 

São 

Joaquim 

Rural 

 

6.707 192,25 1.896 

(28,3%) 

3.989 

(59,5%) 

449 (23,8%) 

Urbana 16.129 247,24 3.307 

(20,5%) 

8.146 

(50,5%) 

804 (17,4% 

TOTAL  22.836 231,09 5.203 

(22,8%) 

12.135 

(53,1% 

1.253 

(19,3%) 

Fonte: BORCHARDT, 2003. 

 

Consubstanciam estes dados os referentes ao IDH – 0,766 (médio), o IDI – 0,700; as taxas de 

analfabetismo de pessoas entre 10-15 anos são de 1,6% e de 9,8% para a faixa etária de mais 

de 15 anos, mais elevadas do que as médias estaduais (respectivamente, 1,33% e 6,32%).  

 

2.5.2 A POLÍTICA EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL  

 

A educação no município está organizada em sistema próprio, conforme Lei nº 2.318/99, 

aprovada em 20 de novembro de 1999. Nesse mesmo ano foi promulgada a Lei que cria o 

Conselho Municipal de Educação. Um exame da lei revela sua similitude com a LDB nº 

9.394/96, não contendo nenhuma regulamentação sobre o Sistema Municipal de Educação. 

  

Mantém-se regime de colaboração com a rede estadual de ensino, especialmente no que se 

refere à oferta de matrículas no EF e EM. Todavia, de acordo com informações obtidas nas 

entrevistas com a Secretária Municipal de Educação, a colaboração é frágil, predominando 
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relativo grau de independência de cada um. As ações partilhadas se referem basicamente a 

pareamento de calendário letivo e transporte escolar cedido pela prefeitura à rede estadual. 

Tais medidas visam, sobretudo, minimizar os problemas decorrentes da intensa mobilidade 

dos estudantes entre as duas redes. Em aspectos como gestão e orientação curricular, 

formação de professores e organização dos estabelecimentos escolares, não há ações ou 

orientações partilhadas. 

 

2.5.2.1 A Política educacional no atual governo municipal  

 

A RME está constituída por 10 escolas básicas municipais que atendem as séries iniciais e 

finais do EF, localizadas nas zonas urbana e rural, quatro escolas isoladas que atendem apenas 

as séries iniciais e um Centro de Atendimento Integral à Criança – CAIC que atende à pré-

escola (4 – 6 anos) e EF. O EF está organizado de modo similar à EI, com escolas básicas 

municipais que oferecem as oito séries e escolas isoladas que oferecem apenas as séries 

iniciais (1ª a 4ª série). O município iniciou a implementação do EF de nove anos em 2007. As 

matrículas no EF estão assim distribuídas: séries iniciais – 1.147 matrículas, divididas em 634 

em escolas urbanas e 513 em escolas rurais; séries finais, total de 623 matrículas, com 265 nas 

escolas urbanas e 358 nas rurais.  

 

A gestão do sistema e dos estabelecimentos escolares não tem assimilado os princípios 

constitucionais que orientam a gestão democrática; em todas as instâncias do sistema e nas 

escolas o provimento dos cargos de direção ocorre na forma de indicação política. Do mesmo 

modo, além de Conselhos de Escola, referidos apenas pelos diretores das escolas estaduais da 

amostra em São Joaquim, não encontramos outras instâncias de gestão democrática nas 

escolas pesquisadas. O COMED é presidido pela própria Secretária Municipal, não 

evidenciando a necessária autonomia com relação ao órgão executivo.  

 

2.5.2.1.1 Política para EI e EE 

 

A EI é oferecida em creches, três rurais e uma urbana, e em CAIC, um rural e seis urbanos. 

Do total de matrículas da EI, 48,63,7% (309) são matrículas em creches (0 – 3 anos), 
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enquanto que 36,02% (174) são em pré-escolas (4 – 5 anos)
98

. Considerando a localização 

geográfica, 17,1% destes alunos estão em unidades rurais e 82,8% em instituições urbanas. O 

município segue a tendência nacional de predomínio de matrículas na zona urbana, onde se 

destaca o expressivo percentual de matrícula em creches (0 – 3 anos).  

 

O atendimento nas creches rurais é realizado em classes multi-idades, com um professor, 

contrato em regime de 30 horas semanais, para cada agrupamento de até 25 crianças, sendo 

auxiliado por pessoas que realizam os serviços gerais (limpeza e alimentação) sempre que 

necessário. As salas funcionam no mesmo espaço das escolas e atendem em período parcial – 

seis horas diárias, com horários das 7h às 13h e das 13h às 19 horas.  

  

Não há uma política específica para atendimento das crianças com necessidades especiais; 

apenas uma escola apresenta uma sala com adequações a atendimento especializado. Os 

professores que as atendem são orientados por uma psicóloga não pertencente aos quadros da 

Secretaria Municipal de Educação. Pelos dados do Censo Escolar de 2008, apenas 14 

estudantes com necessidades especiais estão matriculados na rede municipal; destes, nove nas 

séries iniciais e cinco nas finais do EF, distribuídos em escolas urbanas e rurais. A rede 

estadual atende maior número de alunos com necessidades especiais, principalmente nos anos 

iniciais – 17 crianças.  

 

2.5.2.1.2 Política de atendimento à Educação Básica 

  

A EB na cidade de São Joaquim está organizada em dois sistemas – estadual e municipal –, 

com presença de escolas privadas. A rede municipal mantém 15 estabelecimentos escolares, 

incluídos escolas urbanas e rurais e o Centro de Atendimento Integral à Infância – CAIC. A 

rede estadual mantém quatro escolas de EB, situadas na área urbana, além do CEJA – Centro 

de Educação de Jovens e Adultos. As escolas privadas totalizam 10, atendendo as etapas da 

EB.  

 

Das quatro escolas estaduais da cidade, duas oferecem atendimento em período integral. Além 

da Escola Pública Integrada – EPI, a rede mantém o Projeto Escola AMBIAL – voltado à 

                                                           

98
 Embora na documentação do município os termos “creches” e “pré-escola” se refiram ao tipo de instituição, 

neste trabalho realizamos o desdobramento dos dados computando em “creches” a matrícula de crianças de zero 

a três anos e em “pré-escola” a matrícula de quatro a cinco anos, mantendo tanto a denominação legal, como o 

padrão das bases de dados do INEP.  
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educação ambiental e alimentar, e oferece diversas atividades aos estudantes no contra-turno 

escolar. 

Segundo o PAR do município, as prioridades para educação de São Joaquim são expandir as 

atividades de contra-turno nas escolas da rede municipal, observando a articulação das 

atividades com o PP de cada escola e implementar o atendimento aos alunos com dificuldades 

de aprendizagem, com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento ou altas 

habilidades/superdotação. 

  

Observamos que a municipalização do atendimento educativo tende a aprofundar-se com a 

transferência em 2009 de todas as matrículas de EI da rede estadual para a municipal. Para 

2010, há previsão de que o mesmo processo ocorra, porém agora com as matrículas do 

primeiro ano do EF. Apesar desta divisão, ambas as redes apresentam problemas com as taxas 

de aproveitamento e permanência em suas escolas – os índices de reprovação são elevados, 

registrando-se ainda elevadas taxas de evasão. Há problemas também com a permanência de 

professores nas escolas rurais, motivo pelo qual se observa a presença de docentes sem a 

qualificação mínima exigida por lei.  

  

No que concerne à EI, de acordo com informações obtidas em entrevista entrevista com a 

Diretora de Educação, não há problemas significativos com a disponibilidade de vagas – a lista 

de espera anual é, em média, de cinqüenta crianças, absorvidas ao longo do ano letivo. Não há 

políticas de convênio para prestação de serviços, ficando este sob a responsabilidade da rede 

municipal.  

 

2.5.3 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

  

A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura está organizada em três diretorias: 

Diretoria de Educação e Cultura; Diretoria de Esportes e Diretoria de Administração do CAIC. 

As atribuições da Diretoria de Educação e Cultura referem-se às atividades relacionadas à 

gestão do sistema e das unidades escolares, com pouco destaque às atividades culturais, 

circunscritas mais à esfera da própria Secretaria. As funções da Secretaria são exercidas pela 

Secretária Municipal e seus diretores. A educação municipal é também objeto de regulação por 

parte do COMED.  
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2.5.3.1 Relações entre as esferas administrativas e seu papel  

 

As atividades de acompanhamento das escolas são realizadas pela Diretora de Educação, que 

responde também pela orientação e supervisão pedagógica da EI e EF. O quadro de 

funcionários é restrito, se considerarmos que a rede municipal é dispersa, com muitas unidades 

na área rural. As funções de diretor de escola são gratificadas, correspondente a 10% sobre o 

rendimento mensal.  

 

2.5.3.2 Relações estabelecidas com outras instâncias governamentais e não 

governamentais 

 

A SME não tem convênios ou outros tipos de acordos com instâncias não governamentais. 

Esporadicamente há participação de empresas em alguma atividade de escolas, porém isso 

não é fruto de ações formalizadas. A SME partilha com a GERED algumas ações. Participa de 

programas do governo federal como PAR, Pró-infância, PNATE, PNAE e PNAC. 

 

2.5.3.3 Gestão das unidades escolares 

 

No que tange à autonomia, os diretores entrevistados em São Joaquim compreendem que a 

autonomia na gestão escolar é relativa e pode ser mais percebida em relação aos aspectos 

pedagógicos, àquilo que ocorre dentro da escola – reuniões com pais, professores, Conselhos 

de Classe. As atividades administrativas e relacionadas ao orçamento e compras tem 

vinculações com definições centralizadas das Secretarias de Educação. Mesmo algumas 

questões de caráter pedagógico são definidas com relativa autonomia como viagens dos 

alunos, calendário, 200 dias letivos e tudo o que envolver dispensa de aulas, posto que requer 

consulta à GERED.  

 

No que tange às formas de contratação de professores, São Joaquim apresenta dados  

preocupantes. Nas escolas da rede estadual, apenas 34% dos professores são efetivos.  



 97 

GRÁFICO 3 – Professores da rede estadual, por situação funcional, São Joaquim – 2010 

 

 

Fonte: SERIE/DIDH/SED, 2010. 

 

O percentual de efetivos no magistério público municipal, como veremos a seguir,  

aproximam-se deste da rede estadual no município. 

 

2.5.4 POLÍTICA FUNCIONAL NA REDE MUNICIPAL  

 

De acordo com os dados fornecidos pela Secretaria, atuavam na rede municipal, em 2009, 195 

professores, sendo que 105 atuam na EI e 90 no EF.  

 

2.5.4.1 Definição do corpo docente 

 

Considerando a variável “tipo de vínculo empregatício”, constatamos predomínio de 

professores admitidos em regime temporário: do total de 195 professores da rede municipal, 

132, ou seja, 67,6% estavam nessa condição em 2009; apenas 33,3% eram efetivos no 

momento da realização da pesquisa de campo. De acordo com informações da Secretaria 

Municipal, tal situação deve-se ao fato de encontrar-se sub judice um concurso público 

realizado em 2008.  
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Conforme informações do Sistema Serie,  não houve alterações significativas sobre o número 

de ACT e mais da metade dos professores da rede estadual é composta por professores ACT. 

 

A Secretaria não dispõe de dados associando o tipo de vínculo empregatício e etapa ou 

segmento de inserção na EB. Contudo, se considerarmos o disposto no Edital de processo 

seletivo de janeiro de 2009, verificamos que as vagas foram destinadas predominantemente 

para as séries finais do EF – 65 vagas, seguindo-se as iniciais – 18 e EI, com oito vagas. 

Supõe-se, por esses dados, que é no último segmento do EF que se concentra o maior número 

de professores com contratos temporários.  

 

Com a relação à formação dos professores, a Secretaria também não dispõe de dado 

sistematizado, mas informou que nos editais tanto para o concurso público como para os 

processos seletivos simplificados a exigência é de licenciatura na área. Dados 

disponibilizados pelo INEP, com base nas informações do Censo Escolar de 2008, informam 

que do total de 271 professores que atuaram em 2008, na rede municipal, 181 possuíam 

licenciatura, nove graduação, 23 EM, 56 Curso Normal de nível médio e nove não haviam 

concluído nem mesmo o nível médio.  

 

Chama a atenção o número significativo de professores atuando nas séries finais do EF sem a 

qualificação exigida por lei – licenciatura na área específica de atuação. Considerando o total 

de 83 professores/funções que atuam nesse segmento, 38,5% (32 professores) estão em 

exercício irregular da profissão.  

 

Dentre as subações priorizadas pelo PAR de São Joaquim constam: oferecer curso de 

formação continuada (aperfeiçoamento), a distância, para os professores que atuam na 

Educação Infantil por meio da Rede de Formação; promover programas de formação e 

habilitação específica para professores que atuam em Educação Especial, nas escolas do 

campo, nas comunidades quilombolas e nas indígenas, contemplando ademais as temáticas: 

educação ambiental, educação para os direitos humanos, educação integral e integrada; 

implantar Programas de incentivo à leitura, implantação dos laboratórios e salas de recursos 

multifuncionais. No que tange à infra-estrutura, pretende desenvolver estratégias para ativar 

gradativamente os laboratórios existentes, considerando as orientações do Manual de PMFE e 

implantar salas de recursos multifuncionais, inclusive nas escolas indígenas e do campo. 
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Faltam materiais pedagógicos tanto em quantidade quanto em qualidade e a o município 

carece de subsídios por parte da União. 

 

2.5.4.2 Plano de cargos e salários  

 

Os professores têm um Plano de Carreira específico. Em concordância com este Plano, os 

docentes cumprem estágio probatório de três anos, ficando sua progressão condicionada a 

dois fatores: tempo de serviço e avaliação de desempenho realizada anualmente. Constam do 

Plano os cargos do magistério e sua definição, funções gratificadas e as formas de ascensão na 

carreira.  

 

Com relação às remunerações, pelos dados encontrados no Edital de Processo Seletivo da 

Prefeitura Municipal/2009, é possível conhecer os salários pagos para o magistério, 

considerando-se habilitação concluída ou em conclusão. Conforme pode ser verificado no 

Quadro seguinte, não há discrepâncias significativas nos salários pagos aos professores com o 

mesmo grau de formação.  

 

Tabela 40 – Salários de professores, São Joaquim – 2009 

 

Cargo Carga 

Horária 

Magistério 

Médio 

Licenciatura Pós-graduação 

Professor II – EI 30 h R$ 678,37 R$ 1.017,55 R$ 1.078,60 

Professor II – Anos Iniciais 

do EF 

20 h R$ 452,22 R$ 678,37 R$ 719,05 

Professor II – Licenciatura 

específica  

20 h ----- R$ 678,37 R$ 719,05 

Fonte: São Joaquim. Edital de Processo Seletivo. 2009.  

 

 

Comparando os valores discriminados pela Lei nº 11.738/08 que instituiu o piso salarial 

nacional – não inferior a R$ 950,00 para um professor com magistério em nível médio com 40 

horas/semanais, observamos que os valores propostos para a carga horária de 20 horas são 

inferiores a R$ 475,00, o proporcional estabelecido por lei. Porém, se considerarmos que a 

Lei nº 11.738/08 prevê que o mesmo percentual de reajuste per capita do FUNDEB deva ser 
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repassado como aumento salarial para os professores, o piso salarial nacional passaria de R$ 

950,00 para R$ 1.132,40. Se considerarmos este valor, os salários pagos estão aquém daquele 

previsto por Lei. 

No mesmo Edital de 2009 encontramos indicação dos valores pagos aos professores que estão 

realizando sua formação; os valores são inferiores aos acima referidos. Para um professor que 

está cursando o magistério de nível médio, o salário é de R$ 610,50 (30 horas), para aqueles 

que estão cursando uma licenciatura é de R$ 678,37 (30 h). Para 20 horas semanais de 

trabalho, os salários são de R$ 407,00 e R$ 452,22 para o nível médio e licenciaturas, 

respectivamente. 

 

2.5.5 ESTATÍSTICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

2.5.5.1 Dados de atendimento na Educação Básica 

 

A EB é oferecida por duas redes de ensino – municipal e estadual, além da presença de 

escolas privadas.  Na rede privada concentram-se 594 matrículas, assim distribuídas: 407 no 

EF, 131 no EM e 56 na EI (IBGE, 2008).  

 

São Joaquim figura entre os municípios de baixo IDEB: nas séries iniciais as escolas da rede 

pública estadual apresentaram um índice de 3,7 e as escolas municipais de 3,4. Para as séries 

finais, apenas rede estadual, 3,6; não há indicador para o EM. De acordo com dados do INEP 

(2008), nenhuma das redes atingiu as metas para 2007, verificando-se evolução pouco 

significativa dos indicadores. 
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Tabela 41 - Dados da Educação Básica nas redes públicas de ensino, São Joaquim – 2009 

 

Depend. 

Administ. 

Matrícula inicial  

Ensino Regular  EJA  

Educação Especial (Alunos de Escolas Especiais, 

Classes Especiais e Incluídos)  

EI EF  Médio  EJA Presencial  EI 
Ensino 

Fundamental  
Médio  EJA Presencial  

Crech

e  

Pré- 

escola  

Séries 

Iniciai

s  

Séries 

Finais  
Médio  

Fundam

ental  

Médio e 

Integrad

o à 

Educ. 

Prof.  

Crech

e  

Pré- 

escola  

Séries 

Iniciai

s  

Séries 

Finais  
Médio  

Funda

menta

l  

Médio e 

Integrad

o à 

Educ. 

Prof.  

Estadual 

Urbana  
0  133  825  1043  799  243  727  0  00  17  5  1  6  0  

Municipal 

Urbana  
371  158  451  172  0  0  0  0  0  4  2  0  0  0  

Municipal 

Rural  
56  113  438  356  0  0  0  0  0  5  3  0  0  0  

Estadual e 

Municipal  
427  404  1.714  1.751  799  243  727  0  0  26  10  1   6  0  

Fonte: DOU, Seção 1, nº 11, sexta-feira, 16 de janeiro de 2009, p. 288. 

 

 

2.5.5.2 Dados sobre os docentes de São Joaquim 

 

Em 2009, atuavam nas escolas de EB um total de 462 professores, incluindo-se as redes 

públicas e privada e todas as etapas e modalidades da EB e profissional. Na rede municipal 

atuavam 195 professores, sendo que destes 132 estão contratados em regime temporário, ou 

seja, 67,6%; apenas 33,3% são efetivos. Na rede estadual atuam 191 docentes, com 122 

atuando em caráter temporário; os percentuais aproximam-se daqueles da rede municipal: 

apenas 36,1% são concursados, enquanto que 63,8% estão em regime temporário. 

  

Além dos professores em efetivo exercício da docência, a rede estadual mantém um quadro 

de profissionais atuando em atividades de apoio: assistentes educacionais e assistentes 

técnico-pedagógicos. Nas unidades escolares atuam: 20 assistentes técnico-pedagógicos; sete 



 102 

assistentes educacionais; um orientador educacional e três supervisores. Criados em 2005, 

estes cargos substituem os antigos relacionados às funções de secretaria/administração 

(passou a ser assistente educacional) e às funções de orientação educacional e supervisão 

escolar (assistente técnico-pedagógico). Os requisitos para os cargos são os seguintes: a) 

assistentes educacionais – Diploma e Histórico Escolar do Curso de Magistério em nível 

médio; b) Diploma e Histórico Escolar de Curso Superior de Licenciatura Plena na área da 

Educação. Como podemos observar, os cargos dos chamados especialistas da educação 

entraram em extinção, dando lugar a novos cargos com as antigas funções incorporadas. 

 

2.5.5 À GUISA DE SÍNTESE  

 

Os dados apresentados evidenciam que o município de São Joaquim convive com elevadas 

taxas de reprovação e evasão na medida em que avançam na escolarização: a taxa de 

escolarização líquida para o EM é de apenas 38,8% (IBGE, 2000). Isso se expressa também 

no elevado número de estudantes inscritos no Centro de Educação de Jovens e Adultos – 

1.992. Somando os dados das duas escolas que oferecem EM, até o mês de junho de 2009, 67 

alunos haviam desistido – quase 10% do total de matrículas (40 solicitaram transferência de 

escola). Segundo informações da GERED, os estudantes “abandonam” a escola para trabalhar 

nos pomares de maçã e nos vinhedos na época das colheitas.  

 

O regime de colaboração prevê o pareamento de calendário letivo e partilha do transporte 

escolar cedido pela prefeitura à rede estadual. Tais medidas visam, sobretudo, minimizar os 

problemas decorrentes da intensa mobilidade dos estudantes entre as duas redes. Contudo, a 

efetiva colaboração entre as duas redes é frágil e tende a ficar mais comprometida com a atual 

política da SED de aprofundar a municipalização da educação com a transferência do 

atendimento da EI e séries iniciais do EF para os municípios. 

 

Na Educação Infantil não há políticas de convênio para prestação de serviços, ficando este sob 

a responsabilidade da rede municipal. O município segue a tendência nacional de predomínio 

de matrículas na zona urbana, onde se destaca o expressivo percentual de matrícula em 

creches (0 – 3 anos). O atendimento nas creches rurais é realizado em classes multi-idades, 

com um professor, contrato em regime de 30 horas semanais, para cada agrupamento de até 

25 crianças, sendo auxiliado por pessoas que realizam os serviços gerais (limpeza e 

alimentação). A municipalização do atendimento educativo tende a aprofundar-se com a 
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transferência em 2009 de todas as matrículas de EI da rede estadual para a municipal. Para 

2010, há previsão que o mesmo processo ocorra, com as matrículas do primeiro ano do EF.  

 

O município iniciou a implementação do EF de nove anos em 2007.  

 

No que concerne à distribuição de matrículas na EB, a rede estadual concentra os percentuais 

mais significativos, sobretudo porque atua na área urbana. A rede municipal atende a 

população situada na área rural, cuja extensão demanda uma presença ativa da SME. As 

matrículas na EI – creches e pré-escolas apresentam-se equilibradas, quando consideramos o 

fator localização: 50,7% estão em escolas urbanas, ao passo que 49,2% em escolas rurais. O 

atendimento a alunos com necessidades especiais também é mais expressivo na rede estadual 

que na municipal. Há problemas com a permanência de professores nas escolas rurais, motivo 

pelo qual se observa a presença de docentes sem a qualificação mínima exigida por lei. 

Quanto à formação, de acordo com informações do Censo Escolar de 2008, embora a maioria 

seja licenciada, 23 concluíram o EM, 56 Curso Normal de nível médio e nove não haviam 

concluído o nível médio.  

 

Os indicadores negativos também são encontrados quando analisamos os dados relacionados 

aos professores que atuam nas redes públicas – permanência de um percentual muito elevado 

de contratações em regime temporário e presença de docentes sem a qualificação mínima 

exigida por lei. Há grande predomínio de professores admitidos em regime temporário na rede 

municipal – 67,6% são ACT – e na rede estadual 63,8% . 

 

Por outro lado, observamos a presença de um percentual significativo de professores com 

licenciatura. Os valores salariais que constam no Edital para contratação de professores em 

2009, consideradas as proporcionalidades das cargas horárias, aproximam-se daqueles pagos 

em redes municipais de grandes cidades, sendo superiores àqueles correspondentes da rede 

estadual.  

  

As funções de diretor de escola são gratificadas, num percentual de 10% sobre o rendimento 

mensal.  

  

Os professores da RME dispõem de Plano de Carreira do Magistério que orienta e normaliza 

as formas de acesso e de mobilidade na carreira.  
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Sobre a divisão do trabalho na escola, as diretoras informaram que as orientadoras ficam com 

a parte pedagógica; as administradoras cuidam dos processos de admissão de ACT e efetivos, 

e os readaptados ajudam nas tarefas burocráticas, administrativas, técnicas e pedagógicas. 

A fragilidade das políticas de municipalização empreendidas ao longo dos anos de 1990 no 

Estado pode ser observada na própria constituição dos sistemas de ensino: no caso do 

município estudado, a Lei que criou o sistema data de 1999. Todavia, este carece de 

identidade própria, uma adequação à realidade do município, reduzindo a mera reprodução da 

LDB nº 9.394/96. Também não identificamos iniciativas em direção a uma concepção 

democrática de gestão – os cargos de direção de escolas são objetos de indicação política nas 

duas redes públicas. O mesmo se observa para os cargos associados à gestão dos sistemas.  
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PARTE III - TRABALHO DOCENTE EM SANTA CATARINA 

 

O objetivo da terceira parte deste relatório é sistematizar as informações mais relevantes da 

pesquisa e tecer análises comparativas sobre a Educação Básica e os docentes nos cinco 

municípios pesquisados. Os eixos de análise são os definidos pelos objetivos gerais dessa 

pesquisa que pretendeu conhecer o trabalho docente nas suas dimensões constitutivas, 

identificando seus sujeitos, o que fazem e em que condições realizam o trabalho nas escolas 

de Educação Básica em Santa Catarina. Em seguida, apresentamos uma síntese das propostas 

dos sindicatos para os profissionais da educação e, por fim, as percepções dos diretores das 

escolas pesquisadas no estado sobre as mudanças em curso na educação e os impactos sobre 

seu trabalho e identidade profissional. 

  

3.1 Os sujeitos que realizam o trabalho docente 

 

Os Estatutos do Magistério Público de Santa Catarina criados na década de 1980 distinguiam 

basicamente dois grupos de categorias funcionais: os Docentes (professores) e os 

Especialistas em Assuntos Educacionais (orientadores, supervisores e administradores 

educacionais). Na rede estadual, existiam também o Consultor Educacional e o Assistente 

Técnico-Pedagógico, ambos os cargos requeriam curso superior e, naquela década, 

pertenciam ao quadro civil, embora lotados na Secretaria de Educação. Em 2005, com a 

reformulação na legislação, os ATP foram incorporados ao quadro do magistério e lotados em 

escolas. O Assistente de Educação corresponde ao antigo Secretário Escolar. Na rede 

municipal de Florianópolis, além do pessoal do magistério, realizam trabalho docente os 

auxiliares de ensino e os auxiliares de sala. Estes profissionais de apoio fazem parte do 

Quadro Único de Pessoal Civil, com plano de progressão distinto e vencimentos inferiores.  

 

O Estatuto do Magistério da rede municipal de Biguaçu é recente, data de 2000. Inclui três 

segmentos: os docentes;  os Especialista em Assuntos Educacionais que além dos Pedagogos, 

Orientadores Educacionais; Administradores Escolares; Supervisores Escolares inclui 

Psicopedagogos, Psicólogos Escolares e Fonoaudiólogos e  os que ocupam Cargos de direção, 

chefia e assessoramento, a saber: Secretário Municipal de Educação; Chefe de Divisão; 

Assistente Pedagógico; Diretor de Escola Básica; Diretor de Grupo Escolar; Coordenador de 
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Centro de Educação Infantil; Secretário de Escola Básica; Secretário de Grupo Escolar e 

Subdiretor Pedagógico. 

 

Em Tubarão, o Quadro de Pessoal do Magistério Municipal de 2006, abrange outros 

trabalhadores da Educação, responsáveis pelo apoio pedagógico como coordenador e 

assessores pedagógicos, psicólogos, bibliotecárias, fonoaudiólogas, diretores e secretárias de 

escola. Os cargos de supervisor e orientador escolar foram extintos e suas funções foram 

assumidas por professores da rede municipal de ensino.  

 

Em Imbituba, além dos profissionais da educação mencionados, existe a figura do 

coordenador de projetos, auxiliares de pré-escola e estagiárias, estudantes do EM contratadas 

pela prefeitura para auxiliar os alunos com necessidades especiais.  

 

Em São Joaquim, além dos citados, existe o cargo de Assessora de Direção. 

 

Tendência à extinção dos cargos de especialistas (orientador, supervisor e administrador 

educacional) existe apenas na RME de Florianópolis e Biguaçu. Novos cargos emergiram, 

como os ATP, consultores e assistentes de educação. O Assistente de Educação corresponde à 

Secretária. Os cargos de Assessoria de Direção ou Diretor Adjunto foram mencionados 

apenas nas escolas de São Joaquim e Florianópolis. É interessante observar a variação na 

abrangência dos Estatutos do Magistério nos municípios. Em Tubarão, o Estatuto do 

Magistério abarca também psicólogos, fonoaudiólogos, bibliotecárias; em Biguaçu, incluem 

os Cargos de Provimento em Comissão como o Secretário Municipal de Educação, Chefe de 

Divisão e, em Florianópolis, não contemplam os Auxiliares de Ensino. Os Auxiliares de Sala, 

pertencentes ao Quadro Civil, muitas vezes realizam funções idênticas aos dos professores e 

recebem remunerações inferiores. 
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Quadro 4 – Ano de aprovação de Conselhos, Sistema e Planos Municipais Educação nos 

municípios da amostra, SC – 1986-2008 

 

 Rede 

Estadual de 

SC 

Florianópolis Biguaçu Tubarão Imbituba São 

Joaquim 

Plano de carreira/ 

 cargos e salários  

1986 1988 2000 2008 1999 1992 

Ano de criação do 

COMED 

Não se aplica 1991 1992 1994 S.I. S.I. 

Ano de criação do 

Sistema Municipal 

Educação 

Não se aplica 2007 2001 2004 1998 1999 

Plano Municipal de 

Educação  

2004-2014 2009 2009 Aguarda 

aprovação 

2008 S.I. 

S.I. – Sem Informação 

 

 

3.2 Perfil sócio-econômico e cultural dos docentes 

 

Segundo dados do Censo 2008 (INEP, 2009), Santa Catarina possui 65.726 professores 

atuando na Educação Básica. Do total de professores, 82,50% são do sexo feminino e 83,67% 

têm entre 25 e 50 anos, acompanhando a média nacional. No que tange à localização, 87,56% 

dos docentes atuam em escolas de zona urbana. Com relação à dependência administrativa da 

escola, 41,15% dos docentes vinculam-se à rede municipal, 31,73% à estadual e 16,96% à 

privada. Cerca de 5,68% vinculam-se às duas redes públicas, municipal e estadual, e apenas 

3,5% atuam concomitantemente nas redes pública e privada. Aproximadamente 20% do total 

de docentes trabalham em mais de uma escola. Os dados do Censo 2008 revelam que 50% dos 

professores em SC trabalham em dois ou três turnos, percentual maior que a média nacional. 

Também supera a média nacional a proporção de professores catarinenses com mais de cinco 

turmas. Quase metade (47,85%) dos docentes leciona em três turmas ou mais.  
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No que tange à formação, em quase todas as disciplinas, os percentuais de docentes com 

formação superior são maiores que a média nacional e 100% dos professores de Ciências no 

EM possuem licenciatura na área.  

  

O quadro do magistério público estadual conta com 33.394 professores, dos quais 43% são 

ACT.  

  

Na rede municipal de Florianópolis, cerca de 50% dos professores são ACT. Não obstante, 

97,6% dos docentes – efetivos e substitutos – possuem ensino superior completo e 63% dos 

professores efetivos possuem pós-graduação. Enquanto 60% dos efetivos do magistério 

recebem salário bruto entre R$ 2.000,00 e R$ 4.000,00, 91% dos trabalhadores da RME do 

quadro civil recebem salários inferiores a mil reais, assim como 45% dos professores 

substitutos.  

 

Em Biguaçu, 42% dos 370 professores da rede estadual são ACT. Em 2009, a rede municipal 

de Tubarão possuía 520 professores dos quais 20% tinham apenas Ensino Médio, 1% 

licenciatura curta e 44,5% têm licenciatura plena. Dentre os últimos, 34% tinha realizado pós-

graduação lato sensu e 0,5% mestrado. Imbituba possui 472 docentes na Educação Básica, 

mas trabalham na rede municipal apenas 173 professores.  

 

São Joaquim possuía uma situação muito peculiar em 2009 em função de problemas 

relacionados a concurso. Dos 195 professores da rede municipal, 67,6% eram contratados em 

regime temporário, ou seja, apenas 33,3% eram efetivos. A larga maioria possuía licenciatura, 

outros o Curso Normal de nível médio e nove professores não haviam concluído o nível 

médio. Chama a atenção o número significativo de professores atuando nas séries finais do EF 

sem a qualificação exigida por lei, 38,5% estão em exercício irregular da profissão. O Quadro 

15 apresenta o percentual de ACT e de professores com Licenciatura Plena nas redes 

municipais e estadual. 
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Tabela 42 – Salários e percentuais de ACT no Estado de SC e municípios da amostra – 

2009 

 

Aspecto Rede 

estadual SC 

Florianópolis Biguaçu Tubarão Imbituba São 

Joaquim 

Licenciatura 

Plena 

R$ 976,95 

R$ 582,81 20h 

R$1.165,62 

40h 

R$547,64 

20h 

R$1.095,38 

40h 

R$ 724,56 

40 h  

R$512,21 

20 h 

R$1.024,42 

40 h 

R$1.017 

por 30h 

 

% de ACT  43% 50% 42% 32%* 28%* 67,69%  

Fonte: Secretarias Estadual e Municipais da Educação.  

*Apenas nas escolas da rede estadual 

 

3.3 Sobre a organização do trabalho docente, a gestão e as condições de trabalho  

 

 As principais mudanças promovidas pelas recentes políticas públicas referidas pelos gestores 

da Secretaria e das escolas sorteadas nos municípios pesquisados foram a descentralização, 

informatização, responsabilização, o ensino fundamental de nove anos e os programas como 

PDDE e PDE. Procuramos conhecer suas repercussões sobre a educação básica no que se 

refere à organização e gestão escolar.  

 

Apesar das lutas da categoria desde a década de 1980 em defesa da democratização da gestão 

escolar, os professores da rede estadual de SC e de quatro dos cinco municípios sorteados 

para compor a amostra não elegem seus diretores. Apenas a RME de Florianópolis faz eleição 

direta para diretores de escola, direito assegurado em Lei em 1986, que foi estendido aos 

docentes da Educação Infantil em 1993. 

 

Biguaçu não tem Conselhos de Escola. Grêmios estudantis foram mencionados apenas por 

sete escolas da capital, sendo que em três delas existiram, mas estão desativados.  

  

As condições de trabalho dos docentes nas 62 escolas da amostra são muito diferentes no que 

se refere à infra-estrutura, acesso aos meios físicos, recursos pedagógicos acesso à formação 

continuada, à literatura específica e às tecnologias para o desenvolvimento de seu trabalho. 

Um dos problemas reportados por diretores é que a gestão da educação pública 
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Compartilhada em Regime de Colaboração entre Estado e Municípios não é tranqüila quando 

há falta de equipamentos, de manutenção, de pessoal, de salas informatizadas, de bibliotecas 

entre outros déficts que afetam as relações de trabalho entre equipes de diferentes esferas 

administrativas. 

  

3.4 Emergência de postos, cargos e funções e divisão técnica do trabalho na escola 

 

Em algumas escolas, as tarefas de gestão são compartilhadas. Na escolas estaduais de 

Florianópolis, os diretores contam com auxílio de: secretária, orientadora educacional, 

supervisora e administradora escolar, coordenação de área, Assistente de Educação, 

professores e inclusive membros da APP, como tesoureiro e presidente. Na divisão do 

trabalho observada nas escolas estaduais pesquisadas, a secretaria fica incumbida dos 

pagamentos e parte administrativa, o assistente de direção lida com funcionários e admissão 

de professores e a administradora é responsável pelos materiais e merenda. Nas maiores 

escolas, a equipe é constituída por três diretoras que dividem as tarefas e trabalham em turnos 

alternados.  

 

No caso das escolas municipais de Ensino Fundamental de Florianópolis, o diretor conta 

com apoio de: auxiliares de ensino, professora readaptada, professora da sala de informática, 

bibliotecária, orientador educacional, secretário e supervisor, equipe pedagógica e 

administradora. Nessa divisão de trabalho, que demanda reuniões freqüentes da equipe 

pedagógica, cabe às supervisoras o atendimento aos professores e às secretárias o atendimento 

aos alunos e lidar com questões administrativas. Contudo, mesmo os diretores que não 

possuem uma equipe afirmaram contar com a colaboração de professores, em especial dos 

readaptados, para auxiliar nas atividades da gestão, de coordenação pedagógica, de secretaria 

ou apoio pedagógico. 

 

As creches e NEIs, tal como ocorre com as escolas de Ensino Fundamental da rede, desde 

1993 têm seus diretores eleitos diretamente pela comunidade escolar. A composição das 

equipes pedagógicas das unidades varia em função do número de crianças. Instituições com 

mais de 100 crianças, além do diretor, contam também com supervisores escolares e 

auxiliares de ensino (na proporção de duas turmas/turno – um auxiliar; oito turmas/turno – 

dois auxiliares). Os diretores não contam com pessoal de auxílio direto – os auxiliares de 
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ensino – cuja função básica é a substituição em sala nas ausências de professores, podem 

colaborar com os diretores na execução das tarefas administrativas. O mesmo ocorre com 

professores readaptados que, afastados das funções de docência, podem ser alocados para o 

auxílio ao diretor. 

  

Outro aspecto que merece menção, cujos impactos na gestão das instituições não são 

desprezíveis, se refere às condições para o exercício das funções de direção. Além do 

acréscimo de atividades e da intensificação da carga de trabalho, diz respeito às perdas 

salariais que sofrem os diretores que anteriormente eram professores em atividade direta com 

as crianças. Embora a direção seja também uma função gratificada, os valores referentes a 

esta são inferiores aos percentuais salariais recebidos em função da regência de classe (10%) e 

hora-atividade (30%). Observa-se, em decorrência, certa desmotivação dos professores para a 

assunção destas atividades, o que pode levar ao seu provimento por profissionais não efetivos 

ou auxiliares de sala que, sem se questionar sua competência técnica para as atividades, 

representam menor ônus, seja porque os salários são significativamente inferiores, seja porque 

a substituição de um auxiliar de sala também é menos onerosa do que a substituição de um 

professor. Como pudemos constatar, embora as unidades de Educação Infantil atendam 

números significativos de crianças, a equipe de gestão de suas unidades é pequena.  

 

Na rede municipal de Biguaçu, as atividades de gestão escolar são compartilhadas entre 

diretores, orientadoras educacionais, assistentes de educação, assistentes técnicas, auxiliares 

de direção e secretárias. Pelos relatos dos diretores entrevistados, os orientadores e 

supervisores educacionais assumem a parte pedagógica, a assessora pedagógica assume o 

encaminhamento de assuntos relativos ao pagamento e contratação dos professores junto à 

Secretaria de Educação e o diretor lida com as atividades administrativas.  

 

A pesquisa de campo em Tubarão permitiu identificar a emergência de novos cargos e 

diversas formas de divisão técnica do trabalho nas escolas em que a diretora divide tarefas: 

com a administradora – responsável pelas atividades relacionadas ao setor de Recursos 

Humanos da GERED, aos documentos, frequência, atestados e licenças; com um professor 

que trabalha 40 horas, atuando 20 horas em sala de aula e 20 horas no suporte pedagógico; 

com uma assessora pedagógica que realiza atividades pedagógicas e administrativas e a 

secretária realiza atividades administrativas permitindo que a diretora dedique-se mais à 

relação com a comunidade; com a supervisora escolar que articula o trabalho pedagógico e a 
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secretaria. O administrador auxilia nas questões burocráticas; o assistente pedagógico 

desenvolve atividades burocráticas relativas a alunos e professores; o supervisor escolar 

dedica-se às funções relacionadas ao trabalho dos professores e o orientador educacional 

trabalha com os alunos. Em outra escola o expediente escolar e a documentação ficam a cargo 

da secretaria da escola; a orientadora educacional, a supervisora escolar e a assistente técnico-

pedagógica cuidam das questões ligadas a alunos e professores; a administradora escolar é 

responsável pelos horários dos funcionários e contratação, além da merenda escolar. Uma 

diretora alegou não dispor de uma equipe de gestão, mas recebe o apoio das professoras para a 

realização de festas que se constituem em atividade fundamental para a geração de fundos que 

contribuem com a gestão escolar. 

 

Ressalta-se ainda que as diretoras de instituições de Educação Infantil apresentaram duas 

peculiaridades em relação ao apoio recebido pela direção e a existência de uma equipe de 

gestão. Nas instituições de educação infantil inexiste o cargo de “Secretário Escolar”, no 

entanto, as atribuições e/ou funções deste cargo são transferidas para um professor que 

assume a parte administrativa da escola, ou seja, fornece “suporte administrativo e 

pedagógico”. O tempo dedicado a esta função pode variar de 10 horas (instituições com até 70 

crianças), 30 horas (instituições com mais de 150 crianças) ou 20 horas (em instituições de 

período integral). É importante ainda lembrar que em Tubarão, a Lei Complementar nº 16, de 

5 de novembro de 2007, extinguiu os cargos de Supervisor Escolar e Orientador Escolar, 

deslocando essas funções para professores. 

 

As tarefas administrativas e pedagógicas foram “concentradas”; houve a supressão de cargos 

relacionados à supervisão escolar e, no caso da Educação Infantil, e a emergência do cargo de 

“Suporte Pedagógico e Administrativo”. Conforme estabelece a Lei nº 3.153, de 29 de 

fevereiro de 2008, observa-se que, no caso da Educação Infantil, cabe aos professores, com 

uma carga horária de 10, 20, ou 30 horas, auxiliar na administração, acompanhar, 

supervisionar e orientar pedagogicamente os professores, atuando também no atendimento das 

famílias. Essas tarefas estão associadas, na maioria das situações, a sua permanência por um 

período em atividades de docência diretamente com as crianças.  

 

As equipes de gestão nas escolas de Imbituba são constituídas por: coordenação, 

coordenação de projetos, assistente técnico-pedagógico e secretária. Em algumas situações, as 

assistentes pedagógicas são chamadas a atuar em sala de aula, substituindo professores. 
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Verifica-se a emergência de uma nova divisão de tarefas na escola onde a Coordenadora e 

diretora cuidam dos assuntos relativos aos professores, pais e alunos; uma estagiária da 

prefeitura acompanha os alunos com necessidades especiais e as auxiliares do pré-escolar 

ajudam as professoras na sala. A gestão das unidades está sob a responsabilidade dos 

diretores; estes não contam com equipes de apoio constituídas, todavia, no desenvolvimento 

de seu trabalho recorrem à ajuda de outros profissionais das instituições em que atuam. 

Encontramos as seguintes situações: há unidades em que o diretor realiza sozinho todas as 

tarefas, outras em que conta com um assistente e mais uma secretária. Porém, as entrevistas 

revelam que a divisão de tarefas é bastante flexível com todos “atuando em tudo”, desde os 

serviços de secretaria ao trabalho direto com as crianças sempre que falta um professor.  

 

Os depoimentos de diretores indicam que nas escolas pesquisadas em São Joaquim as tarefas 

de gestão ficam basicamente a cargo do diretor. Sobre a divisão do trabalho na escola, 

informaram que as orientadoras ficam com a parte pedagógica, as administradoras cuidam dos 

processos de admissão de ACT e efetivos e os readaptados ajudam nas tarefas burocráticas, 

técnicas, administrativas e pedagógicas. 

 

3.5 Reestruturação da oferta de Educação Infantil  

 

O processo de municipalização da Educação Infantil foi concluído em Santa Catarina. O 

Estado mantém em funcionamento os Centros de Educação Infantil e as turmas de pré-escola 

distribuídas nas unidades escolares de Ensino Fundamental, mas não ampliará o número de 

classes de pré-escola na rede estadual. 
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Tabela 43 – Indicadores de matrículas da Educação Infantil no Estado de Santa 

Catarina e municípios da amostra – 2009 

 

Aspecto Total em SC Florianópolis Biguaçu Tubarão Imbituba São 

Joaquim 

Instituições de Ed. 

Infantil 

392 78 17 68 24 11 

% crianças de 0 – 5 

matriculadas na EI 

35% 75% 42% 37% 42,5% 30% 

Matrículas em 

creche 

66 4.180 323 

948 

435 309 

Matrículas na pré-

escola 

11.638 4.166 852 

1452 

347 404 

% matrículas em 

creche 

0,5% 50% 23% 60% 55,4% 48,6% 

% matrículas em 

pré-escola 

99,5% 49% 76% 39% 44,5% 32% 

% matrículas em 

instituição pública 

83% 62% 82% 57% 

(creches) 

70% (pré-

escola) 

43,4% 

59,6% 

88 % 

(pré-

escola) 

Fonte: INEP, 2009. 

 

Diferentemente da maioria das cidades do Brasil, em Florianópolis as creches e centros de 

Educação Infantil nasceram vinculadas à Secretaria de Educação e não à de Assistência 

Social. Outro diferencial da EI em Florianópolis é que o atendimento de 0 – 3 anos é 

predominantemente público. Houve aumento de matrículas na EI de 2004 a 2009, de 31% 

para 62%, sendo mais significativo o crescimento do atendimento em período integral.  

   

Compõem o grupo de profissionais atuantes nas instituições de Educação Infantil: professores 

(de sala, de educação física, de educação especial
99

), auxiliares de sala (atuam junto com os 

                                                           

99
  Observa-se que nem todas as instituições municipais dispõem destes profissionais, apenas as que constituem 

pólos de atendimento educacional especializado. Na Rede Municipal de Florianópolis os professores de 

Educação Especial atuam em salas de recursos multifuncionais. 
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professores, de acordo com o agrupamento por idade), auxiliares de ensino, supervisores 

escolares e diretores, além dos profissionais vinculados aos serviços de apoio (limpeza, 

segurança e alimentação). Observou-se um percentual significativo de auxiliares de sala que 

atuam nas classes de Educação Infantil: do total de docentes que atuam diretamente com as 

crianças, 789 são professores e 975 auxiliares de sala que representam 55,2%. Destacamos 

que os auxiliares de sala pertencem ao Quadro Único do Pessoal Civil, com contratos e 

vantagens salariais e de carreira diferençados quando comparados àqueles do magistério. No 

que tange à formação, dos professores atuantes na Educação Infantil 452 são efetivos e apenas 

104 possuem graduação completa, indicando que a maioria dos professores da EI na capital 

ainda não possui formação em nível superior. Com relação aos vínculos empregatícios, 

observamos a permanência elevado índice de docentes admitidos em caráter temporário. Em 

agosto de 2009 a taxa era de 37,5% de ACT entre os professores , enquanto que entre os 

auxiliares este percentual era de apenas 7,5%.  

 

A ampliação do atendimento na rede municipal foi realizada mediante as seguintes 

estratégias: ampliação e/ou construção de novas unidades, redimensionamento dos grupos de 

idade para preencher vagas ociosas (foram reordenados com a inclusão de crianças de 

diferentes idades), manutenção de convênios com entidades filantrópicas, municipalização de 

creches e pré-escolas pertencentes à rede estadual e incorporação de entidades filantrópicas 

pelo poder público que passaram a fazer parte da rede municipal. Nove instituições entre 

públicas estaduais e privadas sem fins lucrativos foram transferidas para a Prefeitura 

Municipal. Essa ampliação resultou também no encerramento de convênios com sete NAC 

(creches domiciliares), sendo as crianças transferidas para outras instituições conveniadas ou 

unidades públicas. Com essas ações, a Secretaria Municipal concluiu, em 2009, o processo de 

municipalização das instituições da rede estadual. Entretanto, no que diz respeito às creches 

filantrópicas, ocorreu um processo que vai na “contramão” das ações que marcam a expansão 

da Educação Infantil na cidade: a incorporação de creches privadas pelo poder público.  

  

Em Biguaçu, apenas 42% das crianças de 0 a 5 anos estão matriculadas na Educação Infantil. 

A rede municipal de Educação Infantil é composta por 11 instituições municipais e duas 

instituições conveniadas com o poder público municipal. Em 2009, a Educação Infantil 

pública foi totalmente municipalizada. A larga maioria dos profissionais tem ao menos 

formação em magistério de nível médio. Cerca de 82,1% dos professores que atuam na 

Educação Infantil tem licenciatura e há distribuição equilibrada entre creches e pré-escolas 
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fazendo com que o índice de docentes licenciados atuando em creche seja superior ao 

nacional. Destaca-se que poucos são os professores considerados “leigos” no conjunto dos 

docentes da EI em Biguaçu.  

 

Em Tubarão, a rede pública é composta de 29 creches e 43 estabelecimentos de pré-escola, 

sendo que as creches rurais representam um total de 34,4% . Do total de matrículas em EI, 

constatamos que o atendimento em estabelecimentos públicos é bem mais elevado nas pré-

escolas do que nas creches: no caso das creches, apenas 57% das crianças freqüentam 

instituição pública, ao passo que na pré-escola esse percentual sobe para 70%. Estes dados 

podem ser compreendidos quando confrontados com as estratégias de expansão da oferta de 

vagas na educação infantil. Do total de Centros de Educação Infantil, apenas oito funcionam 

em período integral; três CEI atendem apenas em períodos parciais e quatorze instituições 

oferecem atendimento integral e parcial. Outro aspecto importante a ser mencionado refere-se 

às faixas etárias atendidas: apenas dois atendiam de 0 a 6 anos; os demais ofereciam vagas 

para crianças acima de um ou dois anos de idade. As taxas mais elevadas de privatização se 

encontram na oferta de vagas nas creches. É possível inferir ainda que o governo municipal 

potencializa as vagas existentes na rede pública ao priorizar o atendimento de crianças com 

mais idade em tempo parcial e não integral.  

 

No que tange à formação dos profissionais da EI, ao contrário do cenário estadual e nacional, 

os professores que atuam nas creches de Tubarão têm percentuais mais elevados de formação 

em nível superior: 86,5% são licenciados contra 57,6% dos que trabalham na pré-escola. É 

também nesta última modalidade que encontramos o percentual mais elevado de professores 

com formação em magistério de nível médio: 33,3%. Não obstante, verifica-se que a 

composição e a organização do trabalho docente, que abrange a diversificação nos “tipos 

profissionais” (auxiliares de sala, estagiários), incluem formas precarizadas de contratação e 

remuneração, uma das estratégias para ampliar a oferta de vagas sem aumentar os “custos” 

com pagamento de “pessoal”. Há tendência ao crescimento da intensificação e da 

precarização tanto do trabalho do diretor quanto dos professores que assumem as funções 

relacionadas ao “suporte pedagógico e administrativo”, associado às tarefas diretamente de 

docência com crianças. Destacamos que o trabalho pedagógico com as crianças, dado o seu 

caráter essencialmente educativo, não pode prescindir de uma adequada orientação e 

coordenação pedagógica, o que dificilmente pode ser realizado com qualidade em condições 

precarizadas.  
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Os dados de Tubarão evidenciam tendência ao fortalecimento da oferta de vagas públicas para 

as crianças que frequentam a pré-escola. Observa-se, contudo, a persistência das chamadas 

“classes pré-escolares”, voltadas para as crianças entre 5 – 6 anos. Dados das entrevistas das 

diretoras evidenciam uma divisão na própria modalidade “pré-escola”. Observamos também a 

diversificação de estratégias utilizadas para ampliar a oferta de vagas, mantendo-se custos 

reduzidos: atendimento a partir de um ano de idade, atendimentos em tempo parcial 

combinados ao tempo integral. A redução dos custos também pode ser observada na presença 

significativa de “estagiários”, em número mais elevado do que aquele relacionado às 

“auxiliares de sala”.  

 

Em Imbituba, a EI foi desenvolvida inicialmente em creches domiciliares. A primeira creche 

foi inaugurada em 1986. Atualmente existem 12 Centros Municipais de Educação Infantil, 

denominação adotada a partir de 1997. Desde 2009 não há oferta de atendimento em 

instituições estaduais. O indicador referente à creche é significativamente superior àquele 

observado em nível nacional. Outro aspecto que merece destaque é a predominância de 

atendimento em creches: do total de crianças atendidas na rede municipal, 55,4% estão nesta 

etapa educativa, enquanto que 44,5% estão na pré-escola. Estes percentuais também 

diferenciam-se com relação à situação observada em outras cidades de nossa pesquisa e do 

cenário nacional, onde ocorre um predomínio no atendimento às faixas etárias de 4 – 5 anos.  

 

Atuam na Educação Infantil um total de 99 professores, distribuídos da seguinte maneira: 66 

(66,6%) em trabalho com crianças de 0 – 3 anos e 33 (33,3%) na pré-escola. Do total de 

professores que atuam na Educação Infantil, 67,6% possuem Licenciatura. Dos professores 

que atuam em creches, 69,6% são licenciados, percentual superior ao dos que atuam na pré-

escola (63,6%). Esses indicadores são também mais positivos do que aqueles encontrados em 

nível nacional. A presença de “estagiários” que atuam junto com os professores de creches e 

pré-escolas é significativa. A pesquisa de campo identificou uma relação de 28 estagiários 

para 35 professores nas unidades de EI de Imbituba. Outro aspecto a destacar foi a opção da 

rede municipal pela adoção de apostilas do grupo Objetivo desde a Educação Infantil.  

 

Considerados os dados acima, obtidos com cinco das doze unidades que compõem a rede 

municipal, é possível inferirmos que o atendimento à educação infantil tem combinado formas 

contratuais distintas com professores com vínculos “efetivos” e “temporários”, associados ao 
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trabalho de estagiários, nesse caso, pela própria legislação vigente, com contratos 

temporários. Ao assim proceder, a Secretaria Municipal amplia o atendimento, especialmente 

da creche  – em que as exigências próprias da idade supõem a necessidade de mais de um 

profissional – e mantém baixos os custos com a folha de pagamento, como resultado da 

utilização do trabalho de estagiários que desempenham funções de auxílio ao professor, 

atuando junto com estes no atendimento das crianças.  

 

Em São Joaquim 48,6% do total de matrículas da EI são em creches. Considerando a 

localização geográfica, 17,1% destes alunos estão em unidades rurais e 82,8% em instituições 

urbanas. O atendimento nas creches rurais é realizado em classes multi-idades, com um 

professor, contrato em regime de 30 horas semanais, para cada agrupamento de até 25 

crianças, sendo auxiliado por pessoas que realizam os serviços gerais (limpeza e alimentação), 

sempre que necessário. As salas funcionam no mesmo espaço das escolas e atendem em 

período parcial – seis horas diárias. Observamos que a municipalização do atendimento 

educativo tende a aprofundar-se com a transferência em 2009 de todas as matrículas de EI da 

rede estadual para a municipal. Há problemas com a permanência de professores nas escolas 

rurais, motivo pelo qual se observa a presença de docentes sem a qualificação mínima exigida 

por lei. Em São Joaquim não há políticas de convênio para prestação de serviços, ficando este 

sob a responsabilidade da rede municipal. 

 

3.6 Ações e proposições dos sindicatos para a valorização dos profissionais da educação 

 

Um fator de intensificação do trabalho está indicado na mudança da legislação. O Estatuto do 

Magistério de Santa Catarina de 1986 previa lotação do docente em até duas escolas. Dados 

do Censo 2008 revelam que 50% dos professores em SC trabalham em dois ou três turnos, 

percentual maior que a média nacional e quase 50% lecionam em três turmas ou mais. O 

excessivo número de alunos interfere na qualidade do trabalho docente. Outro fator de 

intensificação e precarização do trabalho docente é a existência de professores com mais de um 

contrato, dois contratos, chegando a 60 horas semanais, ou contrato efetivo e outra jornada 

como ACT. Do total de mais de 30 mil professores da rede estadual em SC, 43% são ACT. As 

condições de trabalho interferem diretamente na motivação dos docentes e isso afeta a relação 

com os alunos. Dentre as principais causas mencionadas pelos diretores para a desmotivação 
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estão as más condições de trabalho e os baixos salários seguidos de escassez de professores, 

afastamentos, dificuldade dos docentes em participar da formação continuada e titulação. 

 

Diante dessas condições, o sindicato apresenta suas propostas para valorização dos 

profissionais da educação: defendem a hora-atividade, propõe a organização de um sistema de 

formação continuada, salário digno para todos, redução de jornada de trabalho, sem redução 

de salário e sem perda de direitos, pagamento em dia do ACT, incorporação dos abonos e 

gratificação e isonomia entre ativos e aposentados. Propõe, ainda, o fim da terceirização dos 

trabalhadores em educação contratados pela Associação de Pais e Professores e defende que 

sejam concursados e incluídos no quadro do magistério.  

 

O SINTE é contra a proposta de avaliação de desempenho. O SINTE sugere uma avaliação de 

todo o sistema educacional, institucional e não pessoal do professor, e centrada no processo 

de ensino-aprendizagem.  

 

O sindicato considera que a reforma da Previdência trouxe um impacto negativo sobre os 

professores. O professor que estava prestes a se aposentar após longo e desgastante tempo de 

serviço em sala de aula foi penalizado. Os aposentados são penitenciados pela política da 

SED, não recebem a Gratificação de Regência de Classe na aposentadoria caso não a tenham 

recebido nos meses anteriores por estar trabalhando fora da sala de aula. Segundo 

informações do SINTE, Santa Catarina paga aos professores um dos piores pisos salariais do 

país, estando em penúltimo lugar. Em 2006 o magistério era a categoria dos funcionários do 

Estado com o pior piso, R$ 424,00. O SINTE defende a equiparação salarial com os outros 

servidores e ampliação do piso nacional salarial.  

 

Com salários baixos, o professor em fim de carreira recorre à ministração de aulas excedentes 

pelas quais receberá 2,5% a mais por aula, calculado sobre o vencimento do cargo efetivo. Há 

grande número de professores com aulas excedentes, sendo este um fator de intensificação e 

precarização do trabalho relacionado à estagnação salarial. 

 

Um dos principais problemas é a saúde dos profissionais da área. Em 2006 ocorreram 15 mil 

licenças médicas, numa categoria de 30 mil professores, isto é, mais de mil por mês somente 

na rede estadual. Em torno de 50 a 60% referem a distúrbios psicológico, de voz e 

osteomusculares. O SINTE considera que é necessário garantir atendimento médico, 
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psicológico, psiquiátrico, psicoterapêutico e fonoaudiólogico a todos os professores. A saúde 

do profissional do magistério também é afetada pelo programa de corte de gastos do governo 

estadual e da Secretaria de Educação, pois têm demitido professores ACT, inviabilizado as 

licenças, produzido uma superlotação das salas de aula e forçado professores a trabalharem 

doentes. 

 

Essas condições de trabalho têm repercussões sobre a saúde dos docentes, sobre seu trabalho, 

a organização e gestão do trabalho escolar e, consequentemente, sobre o processo ensino-

aprendizagem. As entrevistas com diretores revelaram que seu trabalho é completamente 

dependente do trabalho coletivo realizado pelos professores e funcionários da escola. As 

condições de trabalho dos professores afetam diretamente as atividades dos diretores 

indicando, assim, o equívoco das proposições de reduzir custos com aligeiramento da 

formação, precarizando e intensificando o trabalho dos professores e produzindo estresse e 

adoecimento docente.  

 

3.7 O perfil dos diretores 

 

A pesquisa nas escolas de Santa Catarina revelou que os diretores da amostra têm formação, 

91% realizou especialização e a grande maioria fez curso de gestão para assumir o cargo. 

Também são diretores muito cobrados e assumem responsabilidades crescentes. Tamanha 

carga de trabalho não é devidamente recompensada e reconhecida. O plano de carreira não 

estimula que professores assumam o cargo de direção; financeiramente chega a ser 

desvantajoso aos que possuem muitos títulos de pós-graduação, pois perdem a hora-atividade, 

assumem mais responsabilidades e a gratificação é pequena.  

Nas instituições de Educação Infantil conveniadas, as diretoras de Florianópolis, Tubarão e 

Imbituba foram contratadas e assumiram o cargo por indicação ou convite. Uma diretora 

trabalhava sem remuneração, era voluntária indicada pela Congregação Religiosa. A maioria 

dos diretores da rede municipal de Florianópolis foi eleita, apenas duas diretoras da Educação 

Infantil, por falta de quórum nas eleições, foram indicadas. Uma diretora de unidade de EI de 

Florianópolis pertencia ao quadro civil e não ao quadro do magistério. Do total de diretores da 

rede municipal de Florianópolis 33% são do quadro civil e 52% possuem Pós-Graduação 

(PMF, 2010). 
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Em Biguaçu, um diretor não era efetivo, era contratado como professor ACT, havia assumido 

a direção há apenas dois meses e não permaneceria no cargo no ano seguinte. 

   

Comparando o salário dos diretores entrevistados com mesma titulação, percebe-se que a 

prefeitura de Florianópolis paga salários relativamente maiores. Em Tubarão, os salários 

pagos pelo Estado e Prefeitura se equivalem. Em Biguaçu, os diretores com título de 

Especialização recebem, na rede estadual, em média R$ 2.500,00. Nas cidades de pequeno 

porte, o salário da rede estadual é superior ao da municipal. Em Imbituba, o Estado paga em 

média R$ 2.500,00 enquanto os salários do município são em média de R$ 1.800,00. O 

mesmo se observa em São Joaquim onde os salários da rede estadual são melhores que os da 

prefeitura. Em suma, na capital, a média salarial dos diretores entrevistados da rede municipal 

é maior que a dos diretores da rede estadual na capital; essas médias se equivalem nas cidades 

de médio porte e são inferiores nas cidades de pequeno porte. 

 

 

3.7.1 Percepções sobre o papel do diretor 

  

Nas entrevistas realizadas com os diretores das escolas da amostra procurou-se apreender 

algumas repercussões das reformas educacionais na constituição das identidades profissionais. 

Ao descreverem as responsabilidades do cargo e a complexidade das tarefas que realizam, os 

diretores explicitaram suas percepções sobre o papel do diretor numa instituição educacional. 

  

É tudo um pouco: é amigo, pai, servente, supervisor, professor, psicólogo, tudo um pouco. É psicólogo, 

bombeiro, faz papel de padre às vezes.  

 

Alguém que direciona e distribui as funções no intuito de chegar às ações planejadas. 

Tem que dar direcionamento e coordenar o andamento da escola, gerenciar todas as outras funções.  

 

    Diretor tem que estar voltado à prática pedagógica, tem que  

    promover grupo de estudos com os profissionais. Tem que  

    procurar não impor, fazer uma decisão coletiva.  

 

    Diretor tem que estar no grupo. 

 

    Está aqui para amenizar um pouco os problemas, dar uma opinião, o 

    aval. 

 

    Faz trabalho de mediação com as famílias e Conselho tutelar. 

 

    Tem que lidar com conflito aluno-professor-pais. 
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Observa-se o uso reiterado da palavra "tudo" e "todas" nestes depoimentos dos diretores, 

indicando que tudo recai sobre o diretor, referindo-se ao peso que carregam neste cargo. Esta 

responsabilidade sobre "tudo" os obriga a estar em contato com "todos" acompanhando o que 

ocorre nos múltiplos espaços da escola, do portão à despensa, precisam estar sempre alerta.  

 

As responsabilidades do diretor se estendem para além dos muros da escola, com familiares, 

conselho tutelar, atendimento com médicos, psicólogos, especialistas, procuradoria, ministério 

público e outros órgãos do Estado.  

 

Apesar de considerarem importante a transparência e democracia na tomada de decisões, 

referiram-se à dificuldade de operacionalizar este princípio da gestão democrática diante das 

demandas do Estado. “É contraditório, às vezes as decisões são para ontem e não dá tempo de 

consultar”. 

  

Em síntese, definiram o papel do diretor como um líder, o diretor é o numero 1, uma pessoa 

chave, o pilar que sustenta, cacique, o chefe de grande importância, a “cabeça, o principal. 

Dividido entre as funções de um administrador e um pedagogo, o diretor foi assemelhado a 

um gestor, orientador, norteador. Surpreendente foi a referência ao diretor como "um alvo" 

numa referência às demandas e cobranças vindas de todas as direções. Em outras palavras, 

indicou que as demandas dirigem o diretor. 

Cumpre ressaltar as percepções do diretor como um coordenador: 

“O “’elo’” que junta todos, um articulador das ações; organizador, intermediador”.  

 

“Um grande mediador entre alunos, professores, comunidade e a SED”. 

 

Por fim, as entrevistas com diretores revelaram que seu trabalho é completamente dependente 

do trabalho coletivo realizado pelos professores e funcionários da escola. As condições de 

trabalho dos professores afetam diretamente as atividades dos diretores indicando, assim, o 

equívoco das proposições de reduzir custos com aligeiramento da formação, precarizando e 

intensificando o trabalho dos professores.  

   

Apesar das práticas de avaliação e controle que tentam introduzir nas escolas uma 

racionalidade gerencial apenas três diretores disseram se ver como gerentes. Lamentaram o 

crescimento das atividades burocráticas que tomam tempo e espaço do pedagógico no 
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cotidiano de seu trabalho. Contudo, nos depoimentos ressaltaram o papel de articulação, de 

mediador, destacando o compromisso político com a escola e a comunidade. 
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